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1- ATA DA 86• SESSÃO, EM 21 DE MAIO DE 1992 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - AViso do Ministro da Previdência Social 
- N9 35/92, encaminhando informações Sobre os que­

sit9s constantes-do ReqUerínientO ri.9 99, de 1992, de autoria 
do Senaçlor Nelson Wed~kin. 

1.2.2 - Leitura de projeto 
- Projeto ~de Lei do Senado n' 70/92, de autoria do 

Senador Pedro Sinion, que dispõe sobre a celebração de 
tratados internacionais para a suspensão do sigilo bancário 
nos .casos de lesão an patrimônio público.-

-1.2.3- Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 
- W 4/92, de autoria ~do Senador Jutahy Magalhães 

e outros- Senhores Senadores, que dá nova redação ao art. 
47 da Constituição. 

1.2.4- Requerimentos 
- N' 291192, de autoria do Senador Lourival Baptista, 

solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa. 
- Ne 292/92, de autoria do Senador Cid Sabóia de 

Carvalho, solicitando que a Mesa do Senado encaminhe 
ao Ministro da Agricultura pedido de informação do inteiro 
teor das portarias míhisteriais baixadas por esse MiriistériO -
no período que vai de janeiro de 1986 a março de 1990, 
inclusive. 

1.2.5 _- Discursos do expediente 
SENADOR EDUARDO SUPLICY- Situação dos 

meninos de rua assistidos pelo Centro Mahatma Ghandi, 
sob intervenção judicial, acampados em frente ao Con­
gresso Nacional. Denúncias de irregularidades cometidas 
pelo empresário Paulo César Farias, o PC. --

SENADOR PEDRO SIMON- Declarações do Pre· 
sidente da República sobre a falência do Estado e do Minis­
tro da Justiça relativamente aos riscos para a democracia 
da crescente insatisfação social, feitas após o seminário 

de Articulação das Ações do Governo. Âpuração de de· 
núncias contra o Sr. Paulo César Farias, o PC. 

SENADOR MAGNO BACELAR- Proliferação de 
CPlno Congresso. ~recipitação do Deputado Maurílio Fer­
reira Lima ao fazer denúncias de corrupção contra o Gover­
nador do Rio Grande do Sul, Sr. Alceu Collares, e o Presi­
dente da CEF, Sr. Álvaro Mendonça. 

1.2.6- Leiturà de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n• 71/92, de àutoria do 

Senador César Dias; que dispõe sobre liberação de câmbio 
para despesas com tratamento de saúde no exterior e dá 
outras providências-. 

1.2. 7 - Comunicação 
~·Do Lí~~r do_ PMDB, solicitando a sub~tituição de 

membro na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. 
1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n• 18/92 (n' 2.251191, na 

casa de origem). de iniciativa do Presidente da República, 
que extingue_ ~axas, emolumentos, contribuições, parcela 
da União das Custas e Emolumentos da Justiça do Distrito 
Federal, e dá outras providências. Aprovado com emendas. 
À COmissão DiretOra para redação final da emenda. 

- Redãção final das emendas do S,enado ao Projeto de 
Lei da Câmara n~ 18/92. Aprovada. A Câmara dos Depu­
tados. 

Requerimento n9 94/92, de autoria do Senador Carlos 
Patrocfnio, solicitarido, nos termos-regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do editorial publicado 
no Jornal do Brasil, edição de 22 de março de 1992, intitu­
lado "Um golpe no analfabetismo". Aprovado. 

Requerimento n9 102/92, de autoria do Senador Oziel 
Carneiro, solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ção,nos Anais do Senado Federal, do artigo "Penosa Int.et­
pretação'', do Ministro Jarbas Passarinho, publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo, edição de 26 de março de 
1992. Aprovado. 

Requerimento n9 219/92, do Senador Maurício Corrêa, 
solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

1m presto sob reaponaabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
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Interno, ·a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de 
Resolução n~ 94, de 1991, de sua autoria, qUe altera. no 
Regimento Interno no Senado Federal, a tramitação de 
requerimento de remessa a determinada comissão de maté­
ria despachada a outra. Aprovado, tendo usado da palavra 
os Srs. Cid Sabóia de Carvalho, Maurício Corrêa e Jutahy 
Magalhães. 

Requerirrierito n~' 252/92, do Senador Maurício Corrêa, 
solicitando, nos termos do art. 172, I, do Regimento Inter­
no, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n~ 174, de 1991, de sua autoria, que considera 
contravenção penal a exigência de exame relativo a estado 
de gravidez para contratação de emprego". Aprovado, ten­
do usado da palavra o Sr. Cid Sabóia de Carvalho. 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n~ 107/91, 
de autoria da Senadora Marluce Pilltó, que disciplina a 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campa­
nhas dos órgãos públicos. Aprovado, em turno suplemen­
tar. À Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei do Senado n• JQS/91, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que dispõe sobre a composição 
Ça merenda escolar e dá outras providências. Aprovado .. 
A Comissão Diretora para redação fiilal. 

Projeto de Lei da Câmara n' 9/92 (n' 1.812/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior Eleito­
ral, que dispõe sobre a criação de cargos de provimento 
efetivo e em comissão, nos Quadros Perman_entes das Se_­
cretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais do Amapá, 
Roraima e Tocantins e dá outras providências. Aprovado. 
À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n• 22/92 (n' 4.564/89, na 
Casa de origem), de iniciativa dó Presidente da República, 
que dispõe sobre a criação de c~r_gos nas nova~ Unidades 
de Ensino Técnico e Agrotécnico. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei do Senado n• 241/91, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que estabelece prazo para a ela­
boração do Plano Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico e Social e dá outras providências. Discussão adi8d8 
para reexame da Comissão de Constituição. Justiça e Cida­
dania, nos termos do Requerimentu n~ 295!92. 

Projeto de Resolução n• 20/92, que modifica a: Resolu­
ção n' 50, de 19 de setembro de 1991. Aprovado. À Comis-
são Diretora para redação final. --

Tiragem 1.200 exemplares 

_ Projeto de Lei do Senado n• 243/91, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que altera dispositivos da Lei 
n' 5.682, de 21 de junho de 1971 - Lei Orgânica dos 
Partidos PolíticoS. Discussão sobrestada, após parécer de 
Plenário, tendo sido aberto prazo regimental para apresen­
tação de emendas. 

_ Projeto de Lei do Senado n"' 272191, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que autoriza as- pessoas físicas 
a abaterem em suas declarações de renda os gastos com 
empregados domésticos e dá outras providêncía-s. Discussão 
sobrestada, após parecer de Plenário, tendo sido aberto 
prazo regimental para apresentação de emendas. 

Projeto de Lei do Senado n' 273/91, de autoria da 
S.en.aOora Marluce Pinto, que transfere ao domínio do Esta­
do de Roraima terras pertencentes à União e dá outras 
providências. Discussão sobrestada, após parecer de Plená~ 
rio sobre o projeto e a emenda, tendo sido aberto prazo 
regimental para apresentação de emendas. 

Projeto de Lei da Câmara n• 19/92 (n' 2.154/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra 
atos do Poder Público, e dá out(as providências. Apreciação 
adiada em virtude da falta de "quorum" para votação do 
Requerimento n' 296/92. 

Projeto de Lei da Câmara n• 125/91-Complemeiifur 
(n9 60/89, na Casa de origem), que disciplina os limites 
das d~spesas com o funcionalismo público, na forma do 
art. 169 da Constituição Federal. Apreciação sobrestada. 

Projeto de Lei do Senado n• 173/91, de autoria do 
. Senador Josaphat Marinho, que dispõe sobre a liberdade 

de imprensa, de opinião e -de informação, disciplina ares­
ponsabilidade dos meios de comunicação e dá outras provi~ 
dências. (Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado n•' 56 e 145, de 1991.) Apreciação sobrestada. 

Projeto de Lei do Senado n' 145/91, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que regula o direito de resposta 
para os efeitos do inciso V do art. s~ da Constituição Fede­
ral. (Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n~ 56 e 173, de 1991.) Apreciação sobrestada. 

Projeto de Lei do Senado n~ 56/91, de autoria do_Sena­
dor Jutahy Magalhães, que revoga o § 3• do art. 20 da 
Lei n' 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, que regula a liber­
d3.de de- manifeStãÇão do pensamento e de informações, 
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e o inciso li do § :39 do art. 138 do Decreto-Lei n9 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940, que institui o Código Penal. 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Sena­
do n~ 145 e 173, de 1991.) Apreciação sobrestada. 

Projeto de Lei da Câmara n• 92/91 (n• 1.714/89, na 
Casa de origem), que regulamenta' o art. 185, inCiSO 1, 
da Constituição Federal, e define pequeno e niédio produ­
tores rurais. Apreciação sobrestada. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a· Ordem do Dia 
- Requerimento 0°291/92, lido no Expediente da pre­

sente sessão. Votação adiada por falta de Quorum, após 
parecer da comissão competente. _ 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR HUMBERTO LUCENA- Encaminha­

mento à Mesa, de requerimento de constituição de Comis­
são Parlamentar de Inquérito destinada a apurar denúncias 
de irregularidades cometidas em fundo de pensões de esta­
tais e na Petrobrás._ 

1.3.3- Comunicação da Presidência 
Manutenção dos vetos presidenciais apostos aos Proje­

tos de Lei do Senado n'' 88/88, 214/84, 40/84, 308/89 e 
223/89, e a dispositivos dos ProjetOs -de Lei do Senado 
n•' 176/89, 88/90 e 82/91 e aos Projetos de Lei da Càmara 
n~ 26/89, 27, 38, 49, 73, 78, 83, 87, 98 e 123/90, 14 e 
74/91, ao Projeto- de Lci"n" _124/91-CN, -e a diSpositivos 
dos Projetos de Lei da Câmara n•' 27/87, 128/90, 10, 12, 
18, 22, 24, 25, 57, 63, 77, 81, 85, 109, 111, 112, 116, 121, 
122, 124, 128, 132, 135, 137, 144/91 e 141/91-Complemen­
tar, dos Projetos de Lei n?s 30 e 32191-CN, e dos ProjetO~ 
de Lei de Conversão n"" 21 e 50/90 c 6/91. 

1.3.4- Discursos após a Ordem do Dia (continuação) 
SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO­

Abordagem dos úJtimos acontecimentos sobre o assassi­
nato do Govei'riãdor Edmundo Pinto. Gravidade das de­
núncias de corrupção envolvendo o Sr. Paulo Césa{Farias. 

SENADOR BENI VERAS - Trabalhos realizados 
pela Comissão Mista que estuda as causas e soluções das 
desigualdades inter-regionais. -

JUTAHY MAGALHÃES- Documento elaborado 
pela Associação dos Engenheiros da Petrobrás, sob o título 
"A privatização da indústria de matérias-primas para fertili­
zantes". Notícias publicadas na Tribuna da Bahia, de hoje, 
sob os títulos ''Oposição sai das Comissões e cria impasse 
na AL" e "Zezé amplia denúncias contra Antônio Carlos", 
e no Jornal do Brasil sob o título "Ibope faz denúncia 
de falsificadores na Bahia''. 

SENADOR MÃRCJO LACERDA - Apelo em fa­
vor da aprovação de projeto de lei que dispõe sobre lixo 
tóxico, em tramitação no Seriado Federal. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Sessão Es­
pecial de comunicação do CentenáriO de Promulgação da 
Primeira Constituição Republicana do Estado de Sergipe~ 
realizada em Aracaju. 

1.3.5- Comunicação da Presidência 
Término do prazo para apresentação de emendas ao 

Projeto de Lei do Senado n"? 61, de 1992, sendo que ao 
mesmo foram oferecidas 27 emendas. 

são 
1.3.6- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 8, de 1992 

3 - ATO DO PRESIDENTE 
N• 207~ de 1992 

4- ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 5, de 1992 

S- MESA DIRETORA 

6 -LÍDERES E VICE'LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 86a Sessão, em 21 de maio de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Rachid Saldanha Derzi, 
Iram Saraiva, Lucídio Portella e Epitácio Cafeteira 

ÀS 14 flORAS E 30 l>flNUTOS, AClfAM,'>E PRE­
SENTiiS (),Ç SRS. 8/iNA/)0/{/!.Ç; 

Alexandre Costa- Almir Gabriel - Amir I .ando- Be­
ni Vcras- Carlos Dc'C'.arli - Césâr Dias - C.haga• Rodrigues 
- Dario Pereira - Eduardq Suplicy - Elcio Alvares - Epitá­
cio Cafeteira - Francisco Rollemhcrg - Garibaldi Alves Fi­
lho- Gcroon Oumla- Henrique Almeida - llugo Napoleao 
- I lumberto Lucena - lram Saraiva - Irapuan Costa Júnior 

- Jarbas Passarinho - Joao C.aimon - Joao Rocha - Jonas 
Pinheiro - Josaphal Marinho -José Eduardo -José Paulo 
Bisol- Jooé Richa- Júlio Campos- Julahy Magalhaes- La­
voisier Maia- I .evy Dia.c. -l.ourcmberg Nunes Rocba- I .ou­
rival Baplisla - l.ucfdio Portella -Magno Bacelar - Mansue­
to de Lavor - Marco Maciel - Marluce Pinto - Maurfcio 
C'.orrea - Mauro Benevides - Meira Filho - Nabor Júnior -
Onofre Quinan - l'cdro Simon - Rachid Saldanha Derzi -
Raimundo Lira - Ronaldo Aragao - Ruy Bacelar - Valmir 
Campeio - Wilson Marlins. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 50_ Srs. senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos- tra~alhos. 
O Sr. 1 "'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 
DO MINISTRO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Aviso n"' 35/92, de 13 do corrente mês, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do RequerimentO 
n• 99, de 1992, de autoria do Senador Nelson Wedekin. 

As informações foram ane:;Jadas ao requerimento 
e encaminhadas cópias ao requerente. 

O requerimento vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação_. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 70, DE 1992 

Dispõe sobre a celebração de tratados internado~ 
nais para a suspensão do sigilo bancário nos casos de 
lesão ao patrimônio público. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' O Poder Executivo diligenciará para que-sejam 

firmados tratados internacionais com os países que mantêm 
relações com o Brasil, visando a suspensão do sigilo bancário, 
nos casos em que os detentores das contas, pessoa física ou 
jurídica~ sejam_ indiciados por atos lesivos_ao patrimônio pú-
blico_ · 

Art. 2"' _Q_ tratado deverá incluir cláusula que pennita 
o seqüestro dos numerários e outros benS liavidos de forma 
ilícita. - -

Art. 3"' O Poder Executivo providenciará, no prazo de 
120 dias, a regulamentação da presenta lei, . 

Art. 49 Esta lei entra -em Vigor na- data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A crise econômica e social vivida pelo País pode ser atri­
buída, em grande parte, à evasão de divisaS. Preocupados 
em resguardar o valor de suas posses, alguns se valem de 
recursos, o mais das vezes ilegais, de transferir para o exterior 
parte de seus haveres, escapando, deste inodo, à estrutura 
fiscal do País e garantiildo sua rentabilidade contra as oscila­
ções da economia nacional. 

Parcela substancial dos recursos evadidos do País é resul­
tado da contravenção, do contrabando, do tráfico de drogas 
e do desvio de dinheiros públicos_ praticado por administra­
dores corruptos. 

O que se pretende deste projeto de lei e inStrumentaliz_~r 
o GOverno-para, ·umàVez-apúriida a forma ilegal de aquisição 
de tais haveres, obter, dos países onde foram internados os 

mesmos, sua restituição ao Estado brasileiro para que lhes 
dê a aplicação indicada pela lei e pela Justiça. 

Naturalmente, o Brasil ofereçerá reciprocidade, como 
é da boa: prática dos tratados internaciOriais. Desta forma, 
aos po~cos se fechará o círculo que irá vedar qualquer tentativa 
de expatriação dos recursos em questão, dificultando sobrema­
neira a ação de corruptos e corruptores. De outra parte, evitar~ 
se-á que preciosas divisas deixam o País sem que delas se 
tire qualquer proveito para aqueles que, com seu trabalho, 
criam as riquezas da Nação. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1992~ -Senador Pedro 
Simon. . 

(As Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania 
e de Relações Exteriores e Defesa Nacional, cabendo 
a esta última a decisão terminatiVa sobre o projeto.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
lido será publicado e remetido às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania e de Relações Exterior~s e Defesa N3.cio­
nal, cabendo a esta última a decisão termi:üativa sobre o pro­
jeto. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição que 
será lida pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL 
N• 4, DE 1992 

Dá nova redação ao art. 47 da Constituição. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do § 59 do art. 60 ~a C_onstJt~uição, promulgam 
a seguinte emenda ao texto cons_titucional._ _ -

Art. único. O art. 47 da: ConStituiÇão pa-ssa a: teia seguinte 
redação: 

•'Art. 47. Salvo disposição constitucional em 
contrário, as deliberações de cada Casa e de suas Co­
missões serão tomadas po:i- maioria de votos, presente. 
pelo menos, um terço de seus membros." 

Justificação 

A tradição jurídica brasileira erige em preceito constitu­
cional a exigênda do quorum de maioria absoluta para que 
as Casas Legislativas deliberem a respeito das proposições 

- que lhes são submetidas. 
Assim dispunham as Leis Fundamentais de 1823 (art. 

23); de 1892 (art. 18); de 1934 (art. 24), de 1937 (art. 40), 
de 1946 (art. 42), de 1967 (art. 33); de 1969 (art. 31); e de 
1988 (art. 47)_ 

A maior parte dos ordenamentos constitucionais estran­
geiros, embora reportando-se ao princípio majoritário para 
os fins em pauta, nãoqualifica o quorum necessário, deixando 
a matéria ao prudente arbítrio parlamentar. 

Nos Estados Unidos da América do Norte, por exemplo, 
assim prevê o item 1, da seção 5~ do art. 19, da respectiva 
Lei Fundamental: 

"Cada uma das Câmaras será o juiz da eleição .. 
v_otação e q_ualifiçaç_ão __ çlç __ Sc;':tlS p_r9prios membros, e 
em ~ada uma dela_s a_ maioria _cqns~itui;rá_,__"O ·quorüm 
neceSsário-paia deliberar~ mas um número menor pode­
rá prorrogar a sessão, dia a dia, e poderá ser autorizado 
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a Compelir os membros ausentes a comparecerem, do 
modo e mediante_ as penalidades que cada uma das 
Câmaras estabelecer." 

Interpretando o alcance e- sentido da norma, decidiu a 
Suprema Corte no -caso United States V. Ballin: 

"The Constitucioo ernpowers each H ouse to deter­
mine its rules of proceedings. It rnay not by its rules 
ignore cOnstituciOnal restraints or viblate: fundame~tai 
rights, an.d _ther:e. sho.uld be a reasqnahle rÇlatiop. b~t­
ween the mode o r mcthod o.r proCceding-estahlished 
by the rule and the result which is sol!gthtj:o bf?_ª'ttained. 
But which is sought to be attained. But_within these 
limitation all matters of metbod are open to the deter­
mination of the Hous, and it is no ímpeachment of 
the rule to say that some other way w.ot.!-!d_q'? __ l,J_etter, 
more accurate, or even more just. The poWer -to make 
rules is not one which once exercise_d___is __ e_:g:_bausted. 
It is a continuous power, always subject to be exercised 
by the House, and within the limitations suggested, 
absolute and beyond the challenge of any other body 
or tribunal." - - · 

Tradução: 

"A Constituição ass_egura a cada Casa o- póder 
de determinar suas regras procedimentais. Elas não 
podem, nas suas regras, ignorar as limitações constitu­
cionais ou Violar os direitOs_ fundameritais, d"evendo 
existir uma relação razoável entre o processo ou méto­
do adotado e o resultado a ser atingido. Mas, respei­
tados estes limites, todos os critérios- são determinados 
pela Casa, não sendo possível afirmar que um deles 
seja melhor, mais preciso ou mesmo rrtais _jUSto. -o 
poder de editar regras não se exaure-com o respectivo 
exer-cício. É um poder que se protrai no tem-po, Sempre 
sendo passível de ser exercitado pela Casa e, desde 
que respeitado os limites referidos, está imune ao Crívo 
de qualquer órgão ou tribunal". (in The Constitutioil 
of the United States of America Annotaded, U .S. Prin­
ting Office, 1938, pág. 114) 

O acórdão, levando em conta o fato de não determinar 
o texto _constitudorial critérjo de aferição da mai9ria, afirma 
na parte conclusiva: 

"'It is therefore within th~ competcncy o f the H ou­
se to prescribe any method wich shall be reasonably 
certa in to asccntain the fact.'' 

Tradução: 

"Está por conSeguülte-·n.a conlpetê-ncia: da Casa 
eleger qualquer método que seja razoável para assegu­
rar a circunstância." (ob. cit. pág. 113). 

A diretriz constitucio,nal, no Brasil, n_ão se tem revelado 
eficaz. A conseqüência vÚifiCada é a- impOSsibilidade de se 
deliberar com a desejada celebridade, inviabilizando, desta 
forma, a adoção das medidas reclamadas pela sociedade na 
ausência de um amplo entendimento envolvendo os diversos 
partidos com assento nas Casas. 

Entendemos, para os fins ora analisados~ que o funda­
mental é preservar a exigência de serem as deliberações con­
gressuais adotadas por maioria daqueles que julgam impor­
tante estar presente a uma determinada votação, conquanto 
não se deva prescindir de um quorum mínimo. 

No Japão, com inegável sucesso, adotou-se, como ordem 
de gradeza, número que represente um terço do total dos 
mem,bros da Dieta: 

"Art. 56 Nenhuma das Câmaras funcionará sem 
a presença de, no mínimo, um terço ou mais do número 
total de membros. 

Todos os assuntos em discussão serão decididos, 
ent cada uma das Câmaras, pela maioria dos membros 
presentes, salvo a exceção estipulada na Constituição, 
e, no caso de haver empate, o presidente decidirá a 
questão." 

Conforme já enfatizado, a realidade brasileira reCõmerida 
a existência de um quorum mínimo. embora não neçes~a­
riamente tão elevado como o presente. Adotando-se como 
crit~rio número correspondente a um terço- dos membros da 
Casa_, com raias exceções, nenhuffia agremiação partidáda 
poderá ter certeza que a sua ausência ao processo de votação 
impedirá o sufrágio. Conseqüentemente, todos terão interesse 
em se fazer presentes, ganhando com isto o princípio da demo­
cracia representativa. - -- · 

A cidadania reclama urgentes solu_ções para os angus­
tiantes problemas que estão a afligir a naciOnalidade, cabendo 
aos congressistas inovar a ordem vigente naquilo que se revela 
iricórnpatível com as imposições do momento históriCo. 

Esta_s _são as_ razões que nos levam a submeter ao exame 
dos ilustres pares a presente: Proposta de Emenda Constitu­
cional reduzindo o quoru~ de delibeiação de maioria absoluta 
para um terço dos membros da Casa. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1992. -Jutahy Mag~l_hães 
- Chagas Rodrigues- José Richa- Juniã Marise -Marluce 
Pinto - Esperidião Amin - Amir Lando- Carlos De'Çarli 
- Enéas Faria- HumbertO Lir.cen·a- Nelson Wedekin­
José Paulo Bisol - Rachid Saldanha Dçrzi -Ruy Bacelar 
- Epitácio Cafeteira- Beni V eras- Amazonino Mendes 
-Coutinho Jorge -Lourival Baptista~- Alexandre Costa 
-João Calmon -Alfredo Campos -E leio Alvares- Ro-
naldo Aragão- Garibaldi Alves Filho- Fernango Henrique 
Catdoso -Almir Gabriel - Antônio Mariz - Aureo Mello 
-Francisco Rollemberg- Onofre Quinan -Moisés Abrão 

---Júlio Campos- César Dias- Magno Bacelar~ Márcio 
Lacerda- EduardoSuplicy -José Fogaça- Darcy- Ribei­
ro- Lavoisier Maia- Lucídio Portella-Louremberg Nunes 
Rocha - Ronan Tito - Mário Covas ---:- Ney Mar3:~hão -
Pedro Simon - Irapuan COsta Júnior - Mansueto de Lavor 
-João França- Cid Sabóia de Carvalho- Jonas Pinheiro 
-Wilson Martins. 

ó SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A proposta 
de emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita 
às disposições específicas _constantes_ do_ art. 354 e seguintes 
do Regimento Interno. 

A matéria vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1<? 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 291, DE 1992 
Nos termos do art. 40, § 1<?, a, do Regimento Interno, 

requeiro licença para ausentar-me dos trabalhos da Casa, no 
período de 25 a 29 de maio do corrente ano, para, atendendo 
convite do Ministro de Estado da Marinha, participar de uma 
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vísita à Estação Antártica "Comandante Ferraz", sem- ôims 
para o Senado Federal. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1992. -SenadorLourival 
Baptista. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 
OFÍCIO W 0789/GMM 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Lourival Baptista 
Senado Federal 
Brasília- DF. 

Senhor Seiiador, 

Brasflia, 23 de abril de 1992. 

Incumbiu-me o Ministro da Marinha de convidá-lo para 
participar de uma visita à Estação Antártica "Cóitümdante 
Ferraz". Tal visita deverá aproveitar a oportunidade de viagem 
rotineira para apOio logístico, a ser realizada no_ per1odo de 
25 a 29/5/92, devendo ser efetuada escala na cidade chilena 
de Punta Arenas. 

Respeitosamente.-- Sergio G. F. Chagasteles,Vice-Al­
mirante, Chefe do Gabinete do Ministro da Marinha. 

(A Cõmisüfo-de relaçóes exteriOres e defesà izacio~ 
nal.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será remetido à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, devendo ser apreciado após a Ordem do 
Dia, -nos teirriós- do art. 40 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 292, DE 1992 

Brasfiia, 20 de maio de 1992 
Sr. Presidente: 
O signatário deste, Senador Cid Sabóia de- CãfValho, vem 

nos Termos do art. 50, parágrafo 2• da Cónstittiição 4a Repú­
blica, solicitar de V. Ex~ as providências necessárias ·para que 
a Mesa do Senado encaminhe a S. Ex~, o Sr. MiniStro da 
Agricultura, pedido de inforMação do inteíro teor das- porta~ 
rias ministeriais baixadas por esse Ministério no períodO que 
vai de janeiro de 1986 a março de 1990, inclusive. 

Sendo só o que nos apresenta para o momento despedi~ 
mo~ nos renovantlo a V. Ex• nossos protestos de elevada estima 
e consideração 

Atenciosamente, SenadorCid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa Diretora, noS" termos 
do art. 216 do Regime-nto Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, o nobre 
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICX (PT- SP. Pronun~ia o 
seguinte discurso. Sein revisão. do orador.)- Sr. P.residente, 
Sr1'' e Srs. Senadores, gostaria de registrar a situação de deze­
nas de meninos de rua, que estão há 17 dias dormindo defronte 
ao edifício do Congresso Nacional, conforme já expôs na se-
mana passada o Senador Ronan Tito. -

Trata-se de uma situação em que os membros do Centro 
Mahatma Gandhi - que se viam responsáveis, eni colabo-

ração com o Governo do Distrito Federal, de realizar um 
trabalho junto a essas crianças que moram nas ruas· de Brasília 
- foram impedidos, por decisão judicial, de cuidar desses 
meninos. que passaram a ficar sob a orientação de outras 
pessoas, algumas das quais haviam sido responsabilizadas por 
maus~tratos às crianças, que resolveram sair do local e vieram 
para cá. Trata-se de uma situação séria, socialmente. 
- Gostãi-ia ãiri.da-, de reiiCiVar o apeló ao-' GovernadOr do 

Distrito Federal, Joaquim Roriz, e à Juíza Eutália, da Vara 
dalnfância de Brasfiia, que J;Ite informou- estar a decisão, que 
liminarmente acontecerá em breve, sob a responsabilidade 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Seria importante 
que o Tribunal de Justiça revogasse a decisão anterior do 
Juiz, para que esses meninos de rua possam ser devidamente 
atendidos em local ade-quado e sob a orientação daqueles 
que, comprovadamente, tiveram uma atitude de respeito, de 
carinho, ao tratar dessas crianças. Trata~se de problema social 
grave, semelhante ao que ocorre em todas as capitaíS brasi­
leiras. 

Ainda ontem, todos os Governadores de Estado ouviram 
o pronunciamento do Presidente da República, relativamente 
à situação da infância, em especial dos menores que vivem 
nas ruas em condições sociais iriadequadas. 

É importante que tenhamos, o quanto antes, uma solução 
para esse problema, não uma solução ar~itrária~· ina~ adequa­
da, humana, para as crianças que aqui se encontram. 

Renovo, pois,_ o apelo fdto ·na semana passada pelo Se­
nhor Ronan Tito:no sentido de uma providência rápida sobre 
o assunto .. 

Sr. Presidente, o Congresso Nacional precisa fazer uma 
reflexão diante das denúncias ao Sr. Paulo César Farias. Há 
tempo, vem o Congresso Nacional se preocupando com essa 
qU.estaO. I nUmeras ve"zes, ouvi; deiltre outros, o Senador Pe­
dro Simon falar do misterioso Sr. "PC", uma sigla que, há 
dois anos e meió_ age de forma obscura junto às autoridades 
governamentais. -

Nessas últimas semanas, em decorrência de documentos, 
de relatos de pessoas extremamente bem informadas sobre 
o que ocorre no País, por se tratar do Sr. Pedro Collor de 
Mello, a opinião pública tomou conhecimento de que, nestes 
dois anos e meio, o Sr. Paulo César Farias enriqueceu-se 
extraordinariamente, acumulando um património que, em pri­
meiro lugar, causa estranheza e precisa ser, por dever de 
ofício, examinado pela Receita Federal. 

Nesse_ sentido, em 24 de fevereiro último, enviei ofício 
ao Ministro Marcílio Marques Moreira, solicitando que fosse 
feita auditoria sobre a pessoa física, sobre as declarações de 
rrndimentos e de bens do Sr. Paulo César Farias. 

Diante da matéria da revista Veja, publicada há duas 
semanas, em companhia do Deputado José Dirceu, reiteramos 
aquela solicitação. Anteontem-, em- audiência com o Ministro 
Marcílio Marques Moreira, S. Ex• nos informou - a mim 
e ao Deputado José Dirceu - que a auditoria está sendo 
efetuada pela Receita Federal. Inclusive, o Sr. Luiz Fernando 
Wellisch, Secretário- da Fazenda, está por vir ao Congresso 
Nadonal. Deveria ter vindo hoje, mas o Miõ.istro pediu adia­
mento. Acredito que a Comissão de Finanças tenha dado 
prazo de mais uma semana para que ele possa vir com todas 
as informações relativas à auditoria dos bens e rendimentos 
do Sr. Paulo César Farias. 

~Ainda ontem, o Senador Humberto Lucena expôs que 
a ComisSão Parlamentar de Inquérito, proposta pelo Senador 
Fernando Henrique Cardoso, poderia examinar o problema 
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de eventual sonegação de impostos por parte do Sr. Paulo 
César Farias. É verdade que essa CPI pode estudar, investigar 
e apurar essa questão. Mas o que sabemos hoje é que há 
muito mais que apurar, que há não apenas a sonegação de 
informações à Receita Federal. Em que medida o Sr. Paulo 
César Farias utilizouMse da sua influência, na colldição de 
amigo próximo do Presidente Fernando Collor, antes de ser 
tesoureiro da campanha presidencial, junto a autoridades do 
Governo Federal _que ocupam postos-chave nos Ministérios 
da Economia, Ação Social e outros? Também junto a institui­
ções financeiras- Como _Caixa_Econômica Federal, Banco do 
Barsil, Instituto de Resseguros, estatais, como V ASP, quando 
esta depende significativamente de suas relações, por exem­
plo, com uma fornecedora de combustíveis, a Petrobrás, para 
propor negócios que, de alguma forma, beiraram à ilicitude, 
que eticam~nte não poderiam ter ocorrido e que, em algumas 
circunstâncias, esbarraram em problemas legais? 

~inda n~ s~mana pa~sada, o Ministro Marcilio Marques 
More1~a destltutu o Presidente do Instituto ·cte Resseguros 
?o Brasil, just!'lmente no momento em que se revelava, pelo 
JOrnal O Globo, que o Sr. Paulo César Farias por intermédio 
de ~ua empresa, havia ganho um co-ntrato sem licitação' que, 
mats_ uma vez, co~ttib~ía para o seu enriquecimento, para 
o acumulo _-de patnmóntd de suas empresas . 

. Avalio, ~r. Preside"nte, Srs. Senadores, que o Congresso 
NaciOnal esta chegando a urn,a situação·en:t que, tipicamente, 
não pode se omitir de cumprir com a sua responsabilidade. 

Sempre que surgem fatos que necessitam de apuração 
rigorosa, de imediato, iniciatiVas são formadas. Cito duas. 
Uma, do próprio Líder do PMDB~ Seriildor-HinTiberto LUCe­
na, que, diante da diVulgação do fato de que o Sr. Antôriio 
Rogério Magií confessara, numa gravação, o recebimento de 
30 mil dólares para facilitar a liber:a~ão de recursos do Fun·do 
de Ga!an~ia d? Tempo de Serviço para -~bras_ no .Amapá e 
no Acre, tmedtatamente contou com o apoiO dos Srs. Sena­
dores para que se constituísse uma CPI com o fim de a'purar 
a corrupção nessa área. __ 

E a outra: ano passado, por iniciativa do Senador Ruy 
Bacelar, diante de fatos que indicavam a maneira segUnda 
a qual havia corrupção na contratação de obras públicas, todo 
o Senado- deu apoio à criação da CPI. HoUve, também, o 
apoio do Congresso Nacional, quanto à realização da CPI 
Místa que examina as iiregularidades na fo_rma desse admi­
nistrar os furidos decorrentes do Fundo de Garantia do Tempo--
de Serviço. · _ 

Mais recentemente, diante das notícias segundo as quais 
o Sr. Pedro Paulo Leoni Ramos ordenava, do Palácio do 
Planalto, ações, tais como a forma segundo a qual entidades 
de previdência fechada, como a Previ~ a- Petrus, a Funcef, 
e tantas outras, estavam adquirindo ações, ou títulos, no mer­
cado mobiliário; como também terrenos e imóveis-no mercado 
imobiliário, muitas vezes para facilitar negócioS de pessoas 
amigas, ou muito bem relacionadas com os qUe estão no poder. 

Também, em função de negócios realizados com grupos 
econômicos junto à Petrobrás e suas subsidiárias, houve por 
bem o Senador Humberto Lucena começar a colher assina­
turas para que uma Comissão Parlamentar de Inquérito -
que em brave deverá ser constituída examine aquilo que foi 
denominado pela imprensa como o "Esquema PP", o Esque­
ma Pedro Paulo Leoni Ramos. • 

Mas nenhuma denúncia até ·agora teve -a g~~vidade, a 
~portância tal como o corljunto de fatos já noticiados pela 
liDprensa, segundo a qual o Sr. Paulo César Farias utilizou-se 

de sua influ~ncia para realizar operações financeiras irregu­
lares, negóc10s que dependeram de decisões de altas autori­
dades. 

Examinar-se_ n-a- ComissãO Parlamentar de Inquérito a 
sonegação possív~l o.u eventual é algo necessário, mas não 
completo. Faz-se necessário o exame sobre como tais autori­
dades facilitaram negócios que deveriam- ser analisados na 
sua licitude, na sua regularidade, na sua forma até ética 
na medida em que em dois anos e rne_i_o, diz o' Sr. Pedr~ 
Collor de Mello, o Sr. Paulo César Farias conseguiu acumular 
extraordinário patrimônio, pos..c;;ibilitando a aquisição de emis­
soras de rádio no Estado de Alagoas. 

Claro que todo cidadão brasileiro tem liberdade total 
para emprcsariar órgãos de comunicação, em Alagoas ou em 
qualquer Estado do BrasiL Mas diz o Sr. P_edro Collor que, 
neste caso, se trata da aquisição do direito de utilizar-se de 
veículos de comunicação por meios ilícitos, ou com recursos 
acumulados de forma incorreta e ilegal. 

O que diz a imprensa, hoje, diante da atitude do Con­
g~esso Nacional? É impOrtante, por exemplo, salientar o que 
diz a Folha de S. Paulo em seu editorial "Pacto de Silêncio", 
publicado hoje: 

"Invocando a "defesa das instituições", lideranças 
partidárias decidiram adiar a Constituição de uma CP! 
sobre o caso PC Farias. Embora esteja sendo objeto 
de pesadas_ acusações vindas de seu próprio irmão, o 
Presidente Collor mantém um silêncio inconcebível. 
A Procurãdoria Geral da República, não se Sabe por 
que motivos, guarda distância do assunto; também de 
modo enigmáfico, o Ministério da Justiça determina 
que a PF ficjue de fora das inVestigações da morte do 
Govenador do Acre, ainda que enquanto os fatos não 
desmentirem, seja lícito supor a conexão entre o crime 
e um escândalo envolvendo verbas federais. 

Diferentemente do que se fala no mundo político 
em Brasília, é essa conjunÇãO -de ?contecimentos gra­
ves, mas ine{C.plicados; misteriosos, mas envolvendo 
personagens públicos; estarrecedores, mas tratados 
com melindre- ao contrário do que imaginam autorí­
dades e dirigentes partidários, é essa Combinação que 

- - cOloca em-risco as instituiçõeS, deSmoraliza-as perante 
os cidadãos. 

Democ:r:aci3. não é, nem nunca_ foi sinõn-irho de 
acobertame_hto de_ato_s supostamente ilícitos; tampouco 
pode ser confundida com impunidade para círculos in­
fluentes. Qu_e democracia seria esta, em que a S~)Cie­
dade é onerada com investidas tributárias, mas há relu­
tância em examinar provas copioSaS de- fraudeS ao fisco 
e de enriquecimento ilícito de determinado cidadão? 

Diz-se que revolver em demasia o caso PC Farias' 
pode acabar provocando turbulências. É falso: as tur­
bulências já estão aí, e a: -melhor maneira de cevá-las 
é fingir que a- Opinião pública_ é cega e que nada está 
acontecendo. Um regime que não é capaz- de reSistir" 
ao curso de investigações elementares, simplesmente 
porque certos personagens têm laços com o poder, não 
passa de uma democracia de fachada. Só exist~ u11_1. 
meio de mostrar que não é isso que ocorre no Brasil: 
deixando claro que a lei vale para todos- não apenas 
para alguns. 

. A Procuradoria Geral da República tem que- agir 
-e de depressa. O ir"inão do Presidente_afirma a quem 
quiser ouvir que possui evidências contundentes em 
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suas mãos. Que ele seja convocado a apresentá-las­
e depressa. Em exiStindo mesmo- as provas, que elas 
sejam investigadas - e depressa. Uma vez caracte­
rizados delitos e identificados os responsáveis, sejam 
lá quais forem, que sejam encaminhados à Justiça e 
esta se pronuncie, com imparcialidade e isenção, é certo 
-mas também depressa. - --

É essa mesma rapidez que se reclama na apuração 
da morte do Governador do Acre, e que de resto deve­
ria marcar os processos sobre todos os escândalos que 
vêm paralisando a ação do governo;··corroendo a credi­
bilidade do Poder Público e humilhando a sociedade 
brasileira. Em qualquer desses casos, será lamentável 
se o Congresso" optar por se refugiar no conforto da 
omissão; como fez ao protelar a instalação da CPI. 
Cumpre aos parlamentares acionar- todos os_ meios a 
seu alcance para contribuir na elucidação dos fatos. 

Ninguém nega: o Brasil vive instanfes desuma 
gravidade. Mas,entre outros méritos, o que diferencia 
a democracia, denota a vitalidade das instituições cons­
truídas em seu nome, não é a inexistência-de delitos: 
é a capacidade de investigá-los e puni-los com rigor, 
acima de propósitos pessoais conveniéncias políticas 
ou, por que não dizer, familiares~- Para os que estão 
interessados em fazer deste momento um instante de 
fortalecimento do regime brasileiro,_ só há um caminho 
a ser seguido: exigir que o pacto_de siléncio seja rom­
pido, e que os episódios obscuros sofram de imediato 
ação es-clarecedora da Justiça. Doa a quem doer." 

Gostaria que- palavras tais como essas fossem ditas pelo 
próprio Presidente Fernando Collor de Mello, que, durante 
a sua campanha eleitoral, fez da defesa da moralidade pública 
uma de suas mais fortes bandeiras; que, durante a campanha 
eleitoral, agiu de forma aberta, dize_ndo que o Congresso Na­
cional não se poderia furtar, não poderia ser omisso em averi­
guar a falta de retidão no trato da cojsa_ pública, em certas 
ações ·que vislumbrava no· Governei do Sr~ José Sarney. 

É hora de o Presidente Fernando Collor de Mello dizer 
que não teme qualquer apuração. 

Se de consciência tranqüila sua -EXCelência- eStiver, será 
o primeiro a dizer ao Congress-o Nacional que cumpra a sua 
função constitucional, que é a de fiscalizar os atos do Execu­
tivo. E, para fiscalizar os atos do Executivo, tem o COngresso 
Nacional, regimental e constitucionalment~. instrumentos co-­
mo a Comissão Parlamentar de Inquérito 

O Partido dos Trabalhadores, em reunião J.ealizada on­
tem por suas Bancadas na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal, decidiu convidar os demais partidos e refletirem sobre 
a necessidade de instauração de urna Comissão Parla~eniar 
de Inquérito pafa-examiriar, objetivilment~. o fato concreto 
do enriquecimento ilícito do Sr. Paulo César Farias; a eventual 
possibilidade de ele ter-se utilizado de sua influência junto 
a autoridade e servidores públicos para realizar operações 
financeiras moral e et~camente condenáveis e, em algus casos, 
ilícitas; e a maneira, ·segundo a qual acumulou re:cursos desde 
a campanha eleitoral de forma irregular, de .forma a çonstituit 
crime eleitoral. 

Ainda, hoje, cedo, lideranças do PSDB, do PMDB; do 
PDT e do Partido dos Trabalhadores c_onversaram·corn õ Presi­
dente da Câmara, Ibsen Pinheiro, sobre essa questão. 

Houve uma reflexão cuidadosa. Na conclusão, ponderam 
todos, seria importante que houvesse uma reuníão"das liderao-

ças dos partidos no CoÍlgresso Nacional com os presidentes 
de ambas as Casas- o Presidente da Câmara dos Deputados, 
IbSen Pinheiro, e o Presidente elo Senado Federal, Senador, 
Mauro Benevides -, para que, possivelmente na próxima 
terça-feira, o Congresso Nacional, responsavelmente, reflita 
sobre o melhor caminho a seguir. 

GoStaria-, Sr. Vresidente, de propor que, realmente, possa 
ser realizada uma reunião específica para isso. Obviamente, 
o Presidente Ibsen Pinheiro, com quem conversei ~estive 
presente na metade final da reunião -, ponderou a ~odos 
que conversaria com V. Exa, Sr. Presidente, avaliando que 
é um momento sério, em que o Congresso Nacional precisa 
refletir sobre a sua responsabilidade. Mas, obviamente, o que 
o Partido dos Trabalhadores quer é que a decisão seja do 
Congresso Nacional e não apenas de alguns dos representantes 
<lo povo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Preside ri te, Srt' e Srs-: Senâdores, creio 
que não há necessidade de nos aprofu':ldafll!OS na anáii~e dª 
inléiisa dificuldade que vive este País, nesta hora. -

Eu dizia, deta tribuna, da alegria e da expectativa de 
toda a Nação com o novo Ministério. O GOvernO OFernando 
Collor de Mello entendera o equívoco qu-e tinha praticado 
quando da sua posse, em cima da sua campanha eleitoral. 
O candidato Fernando Collor de Mello fez questão de dizer 
durante a campanha que não tinha nenhuma sim12_?!!~ pelos 
em.presários, piíi1Cip3.lfilinte pela Fiesp, cte- São Paulo; não 
fazia nenhuma questão de ter governadores ou pa-rlamentares 
nos seus comícios. Neles, só a sua pessoa aparecia, para não 
ter companhias nem de um lado nem de outro. 

Eleito Presidente da República, em cima de 35 milhões 
de votos, compôs o seu governo CO!flO bem entendeu. Não 
olhou para partidos políticos, não o-lhou para os--e-stados, não 
olhou para a Fiesp, nem para a CUT, nem para universidades 
nem para intelectuais. Escolheu os homens de sua confiança. 

Destã tribuna, já diss_e e_ repito que fui conhecer o nome 
da Ministra Zélia Cardoso de Mello quando da sua indicação 
para o Ministério da Economia. 

Como Governador do Rio Gniride do Sul, eu vinha sem­
pre ao MinistériO. Dizeni qúe ela era Uma das- auxilíãres -do 
Ministro Dílson Funaro. Eu vinha a Brasma muitas vezeS, 
conversava com a· Ministro, com vários de seus a-sseSsores,, 
até por terceiro escalão, mas nunca tive a satisfação de conver­
sar corri a ilustre Ministra. Tive boa impressão dela, disse-lhe 
isso vária vezes. mas, -na verdade, honestaffieOte, nãO a co-nhe­
cia-antes de oc_upar o cargo de Mini~tra. 

E assim Sua Exceléncia montou a sua equipe. Não consul­
tou os Governadores, nem do Rio Grande do Sul, nem de 
São Paulo, nem de Minas Geiais, riem -da Bahia. Não consul­
tou os partidos políticos, nem o PMDB, nem o PFL,_ nem 
o PDS etc. Não se reuniu com empresários, nem com trabalha­
dores, nem com intelectuais, simplesmente montou o seu go­
verno. E deu no que deu. A verdade, é que os reflexos que 
estão acontecendo, hoje, são de pessoas que participaram 
desde o seu primeiro governo. 

Mudou: Colocou gente nova. É algo até e~graçado -
eu também dizia isso várias vezes~ e algumas dessas pessoas, 
não _sabemos se são boas, se mais ou menos competentes; 
a verdade é que têm credibilidade, são sérias. O eqUívoco, 
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o medo e a preocupação com relação ao Ministério-ãnterior 
foram tão grandes que, só o fato- de serem pessoas sérias, 
já seria uina grande qualidade. 

Mas, vou escolher o fulano de tal por qtiê? Vou escolher 
o Secretário fulano de tal por que ele é sériO? Simplesmente 
caio no ridículo. Sério é o- nfínimo necessário. Sérios, todos 
têm que ser. Além da seriedade, precisam ter vários outros 
atributos. No caso, o fato de ser sério já é muito importante. 

É verdade que há casos em que é sério e mUito compe­
tente, como o Ministro da Saúde, S. Ex• é sério e muito 
competente. É o caso, também, do Ministro -da_ Educação. 
S. Ex• é sério e tem tradição, possui uma excelente biografia. 
O Presidente escolheu um cientista de primeira grandeza e, 
conseqüentemente, tein Credibilidade nesse sentido. 

Constituído o GovernO, constituído o seu Ministério, fiCa­
mos na expectativa do desenvolvimento da sua ativic;Jad.e.~O 
Governo vai começar-·a trabalhar. O Governo vai começar 
a desenvolver as suas atividades e estamos na esperança de 
que as coisas dêem certo. _ _ 

Antes da Semana Santa, eu dizia desta tribuna: o medo 
que tenho é que logo mais esse Ministério passe a ser_ velho, 
porque essas expectativas do novo, são uma grande tradição. 

O Presidente da República teve o gesto espetacular de 
um grande lance de marketing, o qual achei da maior compe­
tência. Porque imaginem V. Ex•~ o _de_sgate que o Presidei:tte 
iria ~~r ao demitir o Sr. PP! O desgaste que iria ter pãrá 
dem1hr aquelas pessoas acusadas diretamente pelo ilícito e 
que eram da sua mais _exclusiva confiança! _ 

A renúncia geral, a renúncia coletiva foi o grande gesto, 
o grande impacto, através do qual o Presidente- Se viu livre 
de quem ele queria, por fatos graveS cometidos~ ou por moti-
vos outros. -

Para mim, uma pessoa muitO competente é o Ministro 
Bornhausen, por quem tenho o maior respeito. 

~as também tenho uma certa preocupação. Vejo, aqui, 
na mmha frente alguns Senadores que tornaram ou vão tomar 
café da manhã com o Presidente da República. Acho isso 
altamente positivo. Tornar café da manhã, almoçar, jantar, 
tomar um cafezinho ou dialogar com Parlamentares, deveria, 
de fato, ser a rotina do Presidente. Vejo na minha frente 
pessoas que foram Ministros, que foram Governadores de 
Estado e que sabem disso. Para governar, o governante tem 
que dialogar, debater, discutir e conversar com a sociedade 
de uma forma rotineira. 

Poder-se-ia, então, dizer: mas o Presidente ainda não 
fez isso, mas vai passar a fazê-lo-de agora em diante. Também 
está correto. O Presidente se equivocou, assim como es-colheu 
o seu Ministério e a sua equipe de cima para baixo, sem 
ouvir-ninguém. Também não ouvia ninguém,-ãgora vai passar 
a ouvir as pessoas. ----- --

Diz a manchete: "Faltam três Senadores para o Governo 
ter maioria". Então, todo esse esforço que Sua Excelência 
está fazendo-com relação à primeira equipe, com quem tomou 
café da manhã na terça-feira; a segunda equipe, na quarta~ 
feira; a "terceira, na quinta-feira e a outra, não se sabe se 
amanhã, sexta-feira, Ou ml prõXirtlaterça-feira, tem esse senti­
~o_: o Presidente precisa de mais três Senadores aqui, no Sena­
do Federal. O que me preOcupa é o que âizem os jornais 
de ontem, dando como grande manchete, esta nota: •'Começa 
a distribuição de rádio e televisão". O Presidente Fernando 
Cõllor de Mello tinha algumas características importantes: 
dentre elas, não haver, até hoje, concedido uma rádio, uma 

tel_eyisã.o no seu .Governo. Mas, a partir de agora, começará 
a distribuir estações de rá_dip_ __ e televisão. 

A partir de agora o Presidente está receb~ndo parlamen­
t~res, e essa sua determinação,-eu acho muito positiva. Outro 
dia, o Miriistro Ricardo Fiuza -deixou o ex-Governador .do 
Rio Grande do Sul, Jair Soares, um homem ilustre, que foi 
MiniStro daquela pasta - li na imprensa -, mais de uma 
hora sentado, esperando para ser recebido em audiência. In­
clusive, o mesmo Ministro, Rícardo Fíúza, deixou o Gover­
nador do Rio Grande do. Sul esperando, para depois recebê-lo. 

-Acho que o Presidente_ da República deveria passar uma des­
compostura no Ministro: "Olha, Ministro, o Parlamentar, o 
Governador, o homem público que V. Ex• irá receber, tem 
horáriO marcado. Portanto, receba~o na hora marcada. Não 
é correto marcar um~_ hora e deixar o visitante esperando 
horas e horas. Até. agorÇt não era assim. Agora passará a 
ser." 

A verdade, é que o Governo precisa -ter malorla, é precido 
agradar aos parlamentares. Só asslril ter-se-á maiOria--na Câma­
ra-e--no Senado. Eu entendo assim. 

Se V. E~ perguntarem por que o Senado e a Câmara 
demoram tanto para votar, principalmente a Câmara, é por­
que, na verdade, nem Collor, nem a Oposição-têm.- maiOria 
no Congresso. Essa é uma situação estranha que é importante 
ser analisada sob este ângulo, principalmente pela imprensa. 
Na :ealidade, a Câmara e o Senado não votam, porque o 
Prestdente da República não tem maíoría. O Governo não 
tem-maioria porque é minoria. A Oposição, também, é mino­
ria, pois o Governo tem um terço, a Oposição é um terço 
e o restante um terço é maleável, vota uma vez com o Governo 
_eoutr~ vez com a Oposição. É o que está acontecendo, inclu­
siVe coin a Emf:nda do _plebiscito sot?r_e 9 parlamentarismo. 
Vota, não vota. O Sr. Orestes Quércia nãO deiXou oque votas­
sem ontem. Tudo isso ocorre, porq~:~e ning1:1é1TI te-m a garantia 
e a certeza de urna maioria certa. -

Dentro desse contelCto, essa é uma das agravantes dentro 
do Congresso Nacional. Eu, por exemplo, preocupo~me muito 
ao falar em dignidade, em seriedade e hOnra, principalmente 
mexendo com a dignidade dos outros. É uma questão muito 
·delicada. Ser honesto, ser digno, é urna qb~i_gação nos~a. 

Não devemos sair por aí, nos vangloriando por seremos 
honestos e dignos. Nunca procedi, nem como Governador, 
nertr como Ministro, desta forma. O caminho não é este. 
O Dr. Collor fez de sua campanha o apallágio da dignidade 
e não se preocupou nem com a honra nem com a dignidade 
de ninguém. Vejo a preocupação. Nunca vi isto! A preocu­
pação que a Câmara e o SenadQ_têm c.o_m a figura do Pr~sid~ote 
em situ~ções delicadas, c~id~ndo para_ não atingi-lo. O Dr. 

- Collor não teve nen_burna preocupação com relação ao Dr. 
José Sarney, quando Sua Excelência estimulou, juntamente 
com os Srs. Senadores, _mexendo até a quinta geração dos 
processos que se abriram contra o Pr.esidente Josê Sarney. 
Constituiu-se CPI para apurar todas as corrupções, fato que 
achei errado. O grande equívoco daquela Comissão Parla­
mentar de Inquérito foi pretender apurar 500 casos. Terminou 
por hão apurar praticamente nada. 

Sua Excelência, que se elegeu na base do combate à 
-corrupç-ão;- de -po-sse--do dossiê--da -c--omissão-'--P-a-r-lament:ar-de 
Inquérito, pediu uma audiência com o chefe do Gabinete 
Militar do Sr. José Sarney._Não conseguindo, protocolou as 
referidas denúncias de corrupção que teriam sido pratícadas 
naqu~Ie Governo e as mostrou na televisão. É esse o hom_em 
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que fez a sua campanha na base do que-seria o Governo 
da serícdade, da dignidade, do combate à _corrupção e que 
estabeleceria~ realmente, um novo estilo de ser. Dissera, inclu­
sive. que no GovernO dele ninguém Que já ocupara cargo 
no Governo p-ãSsã:dO. ·no Govehlci da ~rCVolução, ou- no Go_~ 
verno Sarney ocuparia quàlqucr Cârgô ·..:..... não vOU citar. o~( 
nomes dos Ministros para não os deiXar numa ·situação desa-
gradável. ' 

Na verdade, o Presidente, aos poucos, está colocando 
exatamente as pessoas que pertenceram ao GoVerno passado. 
Quando o Dr. Colfor compôs ó seU MiriiStério, fui ao Dr. 
Sarney e o felicrtcr:·•·Meus cumprimentoS. V. Ex• está voltan­
do. Qualquer dia, V. Ex~ vai ser convid~~o par~ sero·assessor 
intelectual do Governo que aí está." · · · 

Porém, diante _desse contexto e dc_sse _caminho que esta­
mos trilhando, vejo que o Governo está tentando procurar 
mudar. 

O Presidente Collor entende de marketing. Durante mui­
to tempo o Presidente vendeu a imagem do jovial, do jovem, 
da pessoa simpática. Creio que todos os presidentes da Repú­
blica, somando, não correram tanto quanto Sua_ Excelência 
em questão de dois anos; nem todos os_ presidentes juntos 
praticaram esporte como Sua Excelência em questão de dois 
anos. Us_ou e abusou desse setor. De_ repente, achou que 
deveria mudar o seu esquema. E passou a reunir o Ministério 
- a reunião recCfrde da América Latina de um Ministério 
- toda a sexta, todo o sábado e todo_ o domingo. Ótimo! 
Debates longos, profundos e, pelo que se tem conhecimento, 
profícuos.. Ao sair da reunião do Min!stério, vimos que o 
Presidente da República fez uma afirmativa não muito feliz, 
embora, talvez, Sua Excelência tivesse o objetivo de causar 
um impacto com aquela afirmativa. Afirmara: ''O Estado está 
falido, o Brasil está falido: O Presidente afirina que o Estado 
brasileiro faliu, c que o Governo não deve atrapalhar a moder­
nização do País". Uma afirmativa grave e que passa a ser 
mais grave, se a analisarmos junto com a do Ministro da 
Justiça. Qu3.ndõ a afirritativa é do Presidente Collor, recebe­
mos com impacto, mas é uma figura controVertida e, nem 
sempre damos um crédito total quando Sua Excelência fala 
"a" ou quando fala "b", porque o Presidente gosta de colorir 
as tintas, favoráveis ou negativas, conforme a sua intenção.­
Esse hão é_ o caso do Ministro Célio Borjar O Ministro Célio 
Borja-se caracteriza pela ponderação, pela serenidade, pela 
medida das palavras exatas que usa nos momentos certos. 
Depois, sai da reuniãO e a manchete, dO __jornar O Globo, 
é exatamente esta: "Celio Borja: Quadro social é de ameaça. 
Na reunião ministerial de ontem, o Miilistro dã Justiça Célio 
Bo"rja, disse que o a:tual quadro social do País representa 
uma ameaça às instituições políticas a curto prazo. Ao apre­
sentar esse alerta ao Presidente Fernando Collor e a seus 
colegas, ressaltou ser necessária a críação de medidas para 
coibir o quadro de perigo. 

O quadro social, til c_ori:to se apresenta, se n~o é acudido 
nas suas mazelas, de forma eficaz, vai gerar, ao longo de 
um tempo - e eu diria de um tempo muito curto -, uma 
instabilização das instituições políticas"< Quem o diz é o Minis­
tro Célio Borja. Ao lado da mesma manchete, t~f!l_Os: "Collor: 
Q_ Estado brasileiro faJiu"! Então, essa é a mensagem do 
Presidente Collor, após a reunião, que foi impor_tailte, que 
foi significativa, ~qU:e foi de alto conteúdo, que foi de alto 
significado, que reuniu o primeiro, o segundo e o terceiro 
escalões. A síntese que fizemos das apresentações à opinião 

púhlica foi exatamente essa: Célio Borja: "Quadro social é 
amea-ça"! Collor: "O Estado brasileiro faliu"! 

O Sr. Epitácio Cafeteira --V; Ex• me permite um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Pois não, nobre Senador. 
O ·sr. EJ)itácio-Cafeteira- Nobre Senador Pedro Simon, 

estamos cain"inhado a cada dia para aumentar essa ameaça. 
O Governo estabdece uma série de medidas para tentar evitar 
o déficit. Li, hoje, no jornal, que está chegando mais uma 
missão do FMI, para examinar as metas do Governo. Vem 
aquele cidadão da Arg~ntina, o que foi afastado da_ missão 
a pedido do Presidente Collor -parece-me que ele continua 
com o mesmo prestígio no FMI -, para c_onferir nossas contas 
c saber se as metas estão sendo atingidas. Parece-me, Senador 
Pedro Simori, que o Gõverno caminha para cevar-se do sofri­
mento do povo. Digo isso de maneira muito clara: o Governo 
criou a Ufir para corrigir o imposto que vai receber; criou 
o FAS para corrigir o salár~o_mínim_o d_e quatro ~m quatro 
meses. Ou seja o Governo ganha a diferença entre O_ que 
cobra e o que paga. Por isso, o Governo não tem nenhum 
interesse em dolarizar nossa economia. Li, também, que o 
Sr. Lara Rezende teria dito que o Governo não pode dolarizar, 
porque os salários seriam estabelecidos em dólar. Então, o 
Governo está trabalhando- e faz questão de fazê-lo--:- com 
moedas não confiável. Faz que-sta.O de manter uma instabi~ 
!idade na moeda de forma a aumentar a sua arrecadação e 
i caminhar rumo à eliminação do déficit público. Então, na 
medida em que o déficit público caminha para a sua regulari­
zação, o povo caminha para a inanição; a recessão é cada 
vez maior c os bancos não sabem corno operar, porque, o 
lucro que obtêm, perde a liquidezern função da desvalorização 
do cruzeiro, nesse período. É muito normal, hoje, quem tem 
algum dinheiro, tentar comprar dólar. Agora mesmo, há cerca 
de 48 ou 72 horas, _o próprio Banco Central informou que 
teve que vender 35 milhões de dólares para conter o aurriento 
da moeda americana. Então, Senador Pedro Simon, estou 
acompanhando com toda atenção o discurso de V. Ex" Nós 
não teremos nenhuma possibilidade de atingir uma boa situa~ 
ção social; não conseguiremos diminuir a ameaça enquanto 
não tivermos uma moeda confiável. É preciso que o Governo 
caminhe para uma moeda confiável. Não é apenas a inflação 
que está_ ameaça"Qdo este P~ís, ame:açand9 o seu povo; é princi­
palment-e a desvãlorização da nossa moeda- que ~ da maior 
violência -que faz ·com que as -pessoas -se sintam inseguras 
de ter dinheiro. O Governo mensalmente; a c3da dia 15, 
libera mais 1112 avos daqueles cruzados retidos, e o que se 
vê é o povo correndo para _comprar algo. Então, aproveito 
o discurso de V. Ex~ para afirmar que, um dos maiores proble­
mas nacionais é a confiabilidade de nossa moeda; é a instabi­
lidade do seu padrão, do seu valor. Fala-se muito em valor 
nominal, em valor real quando o cruzeiro, a nossa moeda, 
tem o valor real. 

O SR. PEDRO SJMON - Creio que V. Ex• foi muito 
feliz na sua exposição. Mas, com relação ao País, hoje. eu 
iria adiante e acrescentaria que, além de ser necessário -
não há dúvida alguma - a nossa moeda ter credibilidade, 
é necessário nossas instituições terem credibilidade. É neces­
sário o Governo ter credibilidade. É necessário as propostas 
que o Gove~no apresenta terem crec:Jibi~i~ade. A grande ver­
dade_ é que, ao lado das notícias, que se avoluma~ sobre 
ã crise, há a interrogaçao--sotire o que é o Governo. Vejam, 
Srs. Senadores, a manchete da Folha de dois dias atrás: "Gran­
de São Paulo tem desemprego recorde". São 1.174.000 desem­
pregados na Grande São Paulo! A nossa média é de 5 a 6% 
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de desempregados. Quando se fala nos programas do FMI, 
lembra-se que a Bolívia e o Chile chegaram a um índice de 
30%. Estamos caminhando para lá. Realmente, estamos cami­
nliando para os índices que a política recessiva do Fundo 
Monetário instituiu no Chile e na Bolívia. Os preços dos remé­
dios subiram 1.514%; e aqueles 200 remédios, que são obriga­
tórios para os portadores de determinadas doenças, tiveram 
seus preços liberado_s_!___l~_assaram de 3 mil cruzeiros para 25 
mil cruzeiros! Um aumento de 1.514% em um ano nos-preços 
dos remédios. traz as conseqüências que estarffós vendo, aí, 
como diz o Ministro da Justiça, do perigo de uma instabilidade 
social. 

Quando se vê a Pastoral da Terra denunciando o brutal 
crescimento do trabalho escravo do Brasil, dêduz-se que esse 
fato trará alguma conseqüência. Quando se vê uma manchete 
dizendo que os brasileiros estão entre os povos mais sofredores 
do mundo, quer dizer, em termos de sofrimento humano esta­
mos com índices iguaíS -aos piores países da África e da Ásia. 
Verificamos que o Ministro da Justiça, tem razão quando 
alerta a todos nós. Reparem: o Ministro da Justiça, Célio 
Borja, homem que saiu da tranqüilidade do Supremo Tribunal 
Federal, para o MinistêriO da Justiça nos alerta para a situação 
que é séria, que a instabilidade social é uma realidade e que 
não é a longo prazo, é a curto prazo. 

Mais de 50% dos contribuintes não entregaram a decla­
ração do Imposto de Renda e o Presidente da República fala 
em desobediência ciVil. Mais de 50% não entreganlm a decla­
ração do Imposto de Renda! 

Noutro dia, vi empresários de vários Estados affrlnarem 
não ter mais _condições de pagar o imposto devido. DisSeram 
que não pagavam, porque não adiantava pagar! 

O Ministro Adib Jatene veio a esta_ tribuna _e fez;_ um 
apelo dramático com relação à questão do Fin_s_oda.t Os em­
presários não estão mais- pagando, estão depositando em Juí­
zo, para não pagar. Quer dizer, essa é uma situação qü·e 
vem crescendo, aumentando, e temos que analisar esse con­
texto. 

Então, o Presidente da_ República, vem e diz:- o Brasil 
faliu! O Ministro da Justiça vem e diz: - l:iá um perigo 
de convulsão social!'? Vim, à tribuna, hoje, Sr. Presidente, 
criticar o General João. Figueiredo, que falou dos problemas 
que estão por aí. Mas, apesar de seu estilo p:fiinái'iõ;-S. Ex' 
está com a mesma opinião do Ministro da Justiça e do Presi­
dente da República. 

Creio qu-e temos obrigação de analisar essa questão, em 
seu conjunto, para iriterpretar esses fatos e ver para onde 
estamos caminhando! É dentro desse contexto, é dentro dessa 
realidade que os fatos_ expostos pelo Senador, Líder do PT, 
Eduardo Suplicy, estão acontecendo. Não me lembro! Juro 
que não me lembro de. na minha vida ter visto manchetes 
de jornais como as que vemos nos dias atuais, principalmente 
as de ontem e de hoje. Aquela questão entre o Sr. PC de 
Alagoas e o Sr. PC de Brasfiia, entre Pedro Collor e o Paulo 
César Farias, respectivamente, está adquirindo um contexto 
que está nos levando a meditar sobre o que fazer e o que 
não fazer. - - _ ---,--: _ 

Minha primeira conclusão, nobre Presidente Mauro Be­
nevides é que temos a obrigação - e vem af uma eleição 
-de terminar com as caixinhas na cainpanha eleitOial. Não 
pode haver mais tesoureiros para buscar dinheiro de emprei­
teiras e ·coisas que o valham. Os Srs. PC não podem mais 
existir! Na verdade, os PC estão ein todas as eleições, pois 
cada candidatura, cada campanha possui o mesmo estilo de 

se fazer política. Temos a obrigação de reconhecer tal fato. 
Começa com ·a caixinha, começa com o Sr. PC, que é o tesou­
reiro da campanha, e continua sei lá com quem! É preciso 
dar o troco depois e vem a empreiteira, e -vem não sei quantos 
por cento da empreiteira para pagar as contas da campanha! 

Como começou o negócio do Acre, quando terminou, 
quando é que se deu o superfaturamento, é algo que vai 
acontecendo, é natural! 

Temos a ·obrigação de buscar o projeto alemão, por exem-­
plo, ou seja o que for, através do qual o Goveino tenha 
uma garantia. Mas, diz-se que fica fdo o Governo patrocinar 
uma campanha! O Governo vai dar dinheiro para um candi­
dato a Presidente ou para um candidato a Prefeito'? Isso não 
pode ser! Então, de Onde vem o dinheiro'? 

Não é muito mais racio'nal que o dinheiro seja dado aber­
tamente, às claras, que haja uma institülç-ão transparente na 
Justiça Eleitoral do que isso _que está acontecendo, que é 
uma hipocrisia generalizada, que é uma mentira generalizada'? 

Então_y~m agora os partidos políticos e dizein algo inte­
ressante: "Se __ o.Sr. __ PC, o PC Collor, diz que a comissão 
fái de 15_milhões de dólares, e foram n~_o sei quantos- milliõ_es 
de dólares que se gastaram na campanha, traga- a prestação 
de contas do candidato para ver se isso entrou na campanha"! 

Sabemos que ninguém faz esse tipo de fiscalização. Nós 
todos fornos candidatos. Nós fiscalizamos etc. e tal, mas, na 
verdade, ninguém leva isso a sério. 

Eu, Pedro Símon, posso dizer: na minha campanha, fui 
rígido, o controle foi total, foi absoluto, mas entre o ser e 
o não ser terminam aparecendo os Srs. PCs da vida! E nisSo 
somos co-responsáveis, porque deixamos o campo aberto para 
que os PCs apareçam nas campanhas como os tesoureiros 
das caixinhas das campanhas políticas! 

É claro que não estou aqui inocentando o Senhor Presi­
dente da República, porque as acusações, as afirmativas são 
muito graves! 

~e somos Senadores, já concorremos a uma eleição majo­
ritária e, se conCorremos a uma eleição majoritária, nós e 
o Governador com o qual concorremos juntos, acompanha­
mos as dificuldades de financiamento de uma campanha. 

Agora,, qualquer candidato, seja a Governador, seja ao 
Senado Federal, tem um comitê, e a prímeira coisa que ele 
faz é procurar saber quem é o tesoureiro, quem é o coorde­
nador das verbas da sua campanha. Por quê'? Porque isso 
o envolve diretamente, porque aquele coordenador, aquele 
tesoureiro vai sair para falar com A, com B, vai buscar fundos 
em nome do candidato. 

A questão está em saber como o Sr. PC, enriqueceu, 
se foi, como ele disse, quando era jovem e niorava em Brasília. 
Falando com várias pessoas daqui -algumas têm me procu­
rado - que dizem tê-lo conhecido, ouvi delas que ele era 
um rapaz interessante, que tinha umas firmazinhas que foram 
mal, era um rapaz que lutava, que se esforçava, mas muito 
longe de ser o milionário que apareceu. Se toda esta Brasnia 
sabe disso, será que o Presidente Collor, que era amigo íntimo 

_ dei~. convivia permanentemente com ele, não viu o homem 
enriquecer? Ele fez isso escondido dO--PreSidente da Repú­
blica? Essas questões realmente são graves. 

A primeira conclusão que tiro é que temos a obrigação, 
a responsabilidade de buscar uma fórmula através da qual 
vamos tentar evitar as caixinhas. Porque se diz o seguinte: 
só pode ser candidato a Pre.sidente da República quem tem 
dinheiro. Coitado do cidadão que vai querer se candidata! 
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relação as denúncias de que emendas teriam sido incluídas 
no_ texto do Orçamento, depois que este foi aprovado pelo 
Plenário. Acho que essa pessoa tem razão. Mexer no orça­
mento é um fato muito grave. Temos a obrigação e a responsa­
bilidade de levar adiante o processo de apuração dessas denún­
cias. 

O Sr. Eduãrdo Suplicy --Permite-me V~ Ex~ um ãparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não, nobre Senador. 

a Presidente da República, ainda mais nesse regiffie presiden­
cialista que está aí! Se adotarmos o parlamentarismo, até não 
será necessário, porque, num regime parlamentarista, a vota­
ção é individual de parlamentar e dessa votação individual 
é que vai sair o primeiro-ministro. E o Presidente da República 
não terá os puderes que tem hoje; portanto, não se vão gastar 
fortunas para se eleger um Presidente da República no regime 
parlamentar. Não concordo com isso que es_tá aí: as pessoas 
já arrebanhando fortunas, tentando conseguir dinheiro para 
poderem se candidatar. A grande decisão que o Congresso 
Nacional deveria tomar _é exatamente no sentido de evitar O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Pedro Simon, no caso 
as caixinhas, regulamentando a campanha eleitoral, estabele- das emendas apresentadas após a redação final do Orçamento, 
cendo de onde e como poderá vir o dinheiro. Vamos adotar informo a V. Ex~ e aos Membros do Senado que estou com pie-
o sistema alemão, em que cada partido tem uma verba preesta- tando o levantamento, porque, até agora, eu o havia feito 
belecida, em cima da qual poderá trabalhar. Não podemos apenas no Minístério da Ação Social. Até a próXima semana, 
permitir que se repitam escândalos_ como esses -do Sr. PC. completarei o levantamemo das emendas que foram apresen-
Ele realmente exorbitou, mas, na verdade, isso está aconte- tadas a mais, além do prazo, em todos os demais Ministérios. 
cendo em várias campanhas eleitorais. E voltarei a esta questão. Agora, em relação à responsa-

Mas, voltando ao meu assunto, repito: nunca vi man- bilidade do Congresso Nacional em apurar as denúncias contra 
chetes como as de hoje. Essa manchete da Folha de S.-Paulo, o Sr. Paulo César Farias. relativamente ã prática de crimes 
onde 0 Sr. PC, o" de Alagoas, disse que pode acabar _com de enriquecimento ilícito, de_corrente, em grande parte, do 
0 Governo, é uma ina:Dchete pesada, dura. Essa o_utra, em tráfico de influência junto a autoridades e servidores públicos, 
que ele diz que está correndo risco de vida e o associa ao de operações financeiras_e cambiais irregulares, de sonegação 
nome do irmão Presidente e ao do outro PC, nesta ordem de informações, de crime eleitoral e problemas conexos -
_primeiro, 0 irmão, depois 0 outro PC _é também uma inclusive, já se anunciou que o Sr. Pedro Collor de Mello 
manchege pesada, delicada, difíciL - - gravou um depoimento contendo dados ainda mais contun-

Corn toda a sinceridade, e.ssa manchete de segunda-feira, dentes sobre isso - tenho a convicção de que o Congresso 
do Senhor Presidepte da República, não foi feliz: "Collor: Nacional não poderá deixar de constituir uma CPI sobre fato 

- -determinado, mas sobre esses fatos _determinados. De outra caso PC é terrorismo acusatório." O Pi'esidente podefia:Ter 
deixado de falar isso, pOderia ter silenciado com relação a maneira, não poderemos sair às ruas sem que a população 
essa matéria. O termo terrorismo acusatói"íó-úão é çlQ_CoQ~ _ nos pergunte: vocês não vão apUrar até o fim? O Presidente 

. Fernando Collor e seus Líderes, numa situação como esta, gresso Nacional, nem do PT, nem do PMDB; pelo contráno, deveriam ser os primeiros a dizer que defendem a constituição 
estamos medindo as palavras. d c E! ~ssa _ PI. a não causará a inStabilidade das instituições; 

Quando o Líder _do_ Governo, o ilustre Senador por Per- pelo contrário, se não cumprirmos o nosso dever, será a iiiSfi-
nambuco, respondendo a pronunciamento nosso, veio à tribu- tuição Congresso Nacional que estará sendo objeto de enfra­
na para dizer que o Pr-esidente da República havia determi- quecimento. Daí, então, virá a sua· própria instabilidade. · 
nado que se abrisse inquérito contra o Sr. PC, pedi-lhe um 
aparte para dizer que achava a medida ótima e para transmi- O SR~ PEDRO SIMON -ACho muito importante o pfo­
tir-lhe meus cumprimentos, pois alguma coisa precisava ser rttiiiciamento d€: V. Ex~, -nohre senador-Eduardo "Suplicy, e 
feita. E conSiderei que a nossa participação se encerra-va exata~ sobre este asSünto, nesse prazo eril C{ue ·as lfdefanças- e$tâ0 
mente naquele momento. Ora, se paramos de falar sobre discutindo, vamos ter que tomar uma decisão. CreiO -que -o 

~j o assunto naquele momento, então, as manchetes que apare- Ministro da Justiça têm elementos e condições de_se apressar 
ceram nos jornais não foram nossas. NãO foi o Senador Eduar- e, inclusive, se antecipar à convocação de uma CPI de nossa 
do Suplicy, não foi o PC:dro Simon, não foi o PMDB, não parte. Se existe uma pessoa que diz que tem um dossié, Se 
fOí riínguém da Oposição que veio corri esse tipo de manchete-. esse dossiê está aí, se existe uma reyista como a Veja e jornais 
Mas elas estão aí. O que vão fazer a resPeito? De quêm queestãopublicandoestasdenúncias,creioqueexistematerial 
é a responsabilidade com relação a isso? necessário para que o Procurador-Geral da República analise 

Concordo com a preocupação do Congresso, pois ·a im- a pOssib)Udade de se abrir a denúncia contra o Sr. Paulo 
prensa está cobrando: "O Congresso faz ou não fái? o-Coõ- César Farias. 
gresso apura ou não-apura?'' E o CongresSo Nã:cionat; então, Creio, porque não me lembro de urna CPI, na história 
faz a reunião com suas Lideranças e dá um prazo de trinta das CPI, que tenha conseguido a declaração de renda de um 
dias para que se busquem responsabilidades, evitando criar indiciado por cinco anos. NãO me lembro de uma CPI, na 
uma Comissão" dessa natureza. - história das CPI, que tenha conseguido o nome das empresas 

Entendo e aceito a importância e o -sigllifíCado dessa preo- fantasmas que existem lá, pela América CentraL E isto foi 
cupação, porque- ninguém quer fazer do Congresso Nacional conseguido e _a _imprensa já o publicou, com relação ao Sr. 
algo que fira as nossas instituições. E -rep-arem: é-a Oposição, Paulo César Farias. -
é o Senado Federal, é a Câmara Federal, são os Parlamentares Acho que, nesse prazo de tempo - e os líderes levao-
que tém esse tipo de preocupação; s6"-que esse tipo de preocu- tarem a interrogação e o Congresso não decide- já existem 
pação vai até um determinado setor. A partir daí, ou nós elementos e condições para que, via Ministério--da Justiça, 
buscamos apurar aquilo que tem de ser apurado, ou então, seja estabelecido o dossiê para que s_e abra, efetivamente, 
estaremos abdicando de nossa responsabilidade. o inquérito com relação ao Sr. Paulo César Farias. 

É verdade, Senador Eduardo Suplicy, que alguém já me Poderemos dizer, então, que o Governo se antecipou, 
perguntou o que estamos fazendo no Congresso Nacional com e o Governo se antecipando e os fatos existindo, já estão 
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lá do conhecimento do inquérito aquilo que nós poderíamos 
vir a buscar no futuro. 

Sr. Presidente, lamento muito a situação que af eStá. 
Lamento a __ situação do Presidente da República. Vivi e me 
emocionei com a sítuação da mã_c do Presidente, p_e_la _qJ.,Lal 
tenho o maior respeito. Quando Governador eu a _conh~çi. 
lá no Rio Grande do Sul. fazendo campanha pelo centenário 
de seu pai, um trabalho magnífico que ela desenvolveu. 

Uma situação como essa não se deseja. E se estg_u fg~.lando 
exatamente nesse assunto é para fazer uma consid_eração. 

Sr. Presidente, não se conhece mãe de primeirõ-=-rrilnistro 
em regime parlamentarista. Não se conhece irmão de primeiM 
ro-ministro em regime parlarilenta-riSta. Não se conhece PC, 
seja o_PC~l, ou o PC~2, no regime parlamentarista. Porque 
se aparece um noticiário como o de hoje, no regime parlamen· 
tarista, o voto _de desco.n_fi~nç<:! já está dado. Não temos _ _que 
ficar tremendo, pensando se vamos ou _não constitl.ÚJ a CPI, 
porque poderemos correr riscos e poderá cair o Governo, 
ou poderá acontecer isto ou aquilo. Isso não existe no regime 
parlamentarista. 

Quanto a essa situação que estamos_vivendo algu_ém pode­
rá dizer: "Mas isso acontece de 100 em 100 anos". Não. Para 
nós isso é rotina. Dolorosamente, sem nenhum-dOs elementOS! 

Volto a repetir: não vejo no esquema do gOlpe ao Sr. 
João Goulart, ou no esquema do golpe ao Dr. Getúlio Vargas, 
não vejo relação alguma dos fatos graves que aqui exiStem 
e que lá não __ existiarn. Mas, na verdade essa é-ã rõtina do 
nosso_regime. 

Oride quer que reste o_regime presidencialis_ta, pela Amé­
rica Latina inteira existe uma sucessão de fatos como esses. 

Será que, a esta altura, iremos achar que o Sr ;-·COllor 
foi urita eXceção e o_ que virá depois não será assim? Ou 
que o Dr. Jango foi uma exceção? Ou que o Dr. Getúlio 
foi uma exceção? Ou que esses mares de debates, d.e;~e:>çân~ 
dalos que acontec_eram em 100 anos de República presiden­
cialista, não foram_ assim? 

Ontem, lamentavelmente, não deixaram votar a emenda 
constitucional que permite o plebiscito. Nesta hora, qliãhdo 
lemos essas manchetes que nos deixam apavorados, que nos 
deixam angustiados, e, querendo ou não, o Presidente da 
República tem mais três anos de mand:ito; qUando vemos 
essa realidade, creio que vale a pena argumentar: esse é o 
Nosso regime. Foi assim com ele. Não vamos nos _enganar. 
Pode não ter os m_Qtivos, acho muito difícil que venha um 
novo Presidente e cometa, a curto prazo, as ingenuidades 
e absurdos que cometeu o Dr. Collor. Pode ate:! não cometer. 
As razões podem ser as mais variáve_ís, mas as __ çri~~-ªç_qnt~~ 
cem. Este é o nosso regime. E alguns querem continuar preo­
cupados com o regime parlamentarista. Ainda onterri assisti 
a um debate, com Lideranças do meu Partido pretendendo, 
inclusive, cargos ·muito importantes, e quem os ou-via falar 
parecia que nós, que defendemos o regime parlamentarista, 
queremos colocar em jogo essa estabilidade social, essa serie~ 
dade, essa credibilidade, esse regime magnífico que é o regime 
presidencialista. -

Ora, Sr. Presidente, em meio a esse tumulto, em meio 
a essa maneira de ser c de se compor, temos que ver, inter­
pretar e aceitar o que va:i itã. -cabeça de um homem durante 
cinco anos. Tenho a maior-sinceridade em dizer: c_onfio,.cofil 
o maior respe-ito, que uma tnirtoria da Câmara deixe de. boico· 
tar a emenda que está lá, e esta seja aprovada, e o Senado 
terá exatamente o prazo dos 30 dias de junho para aprovar, 
em dois turnos, a emenda parlamentarista. 

Sr. Presidente, numa hora tão difícil e tão complexa como 
esta, depois de todos os discursos que fizemos durante a nossa 
campanha para vir aqui, verificamos- pela palavra do Minis­
tro da Justiça_há urna instabilidade social- que o povo brasi­
leiro é o que está sofrendo as. maiores infelicidades_ e a maior 
tristeza a _r:tível de humanidade. Estamos aqui a nos perguntar 
- eu me pergunto e sei que V. EX~ se perguntaln ..:..___ o que 
estamos fazendo? Quando podemos legislar? Quando pode­
mos falar? Quando podemos votar? Quando podemos agir 
'com rela_ção a melhorar essa condição social dessa gente? 

O Congresso também está sob suspeita. Não vamos imagi­
nar que_ o povo tem uma interpretação grave do Presidente 
da_ República e tem uma interpretação muito _bela d_o Con­
gresso brasileiro. Nós, lá fora, somos olhados sob imensas 
restrições, sob interrogações enormes com relação ao que 
se úq no Congresso Nacional. O que fazemos para diminuir 
as dH~renças_salariais injustas e ·cruéis? O que fazemOs, no 
que tange a apresentar uma proposta para questioriar isso 
que_af está? 

Espero, Sr. Presidente, que tenhamos uma solução, no 
que tange a essa questão, e tenhamos_ uma proposta no que 
tange a nossa sociedade. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao Senador Magno Bacelar. 

Ó SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, as 
Comissões Parlamentares de Inquérito, as CPJ, têm prolife~ 
rado nesta Casa na proporção em que se busca a fácil notorie­
dã.de, a notícia na imprensa, e chegamos a um acúmulo de 
Comissões quando a eficácia dás mesmas diminui nà propor=­
ção em que crescem. No momento, existem_v~s Comissões 
em funcionamento. Uma delas é sobre o fundo de. Garantia 
do Tempo de Serviço, a outra, sobre o Sistema Financeiro 
de Habitação e, a terceira, sobre corrupção em obras públicas. 

Hoje, pela manhã, eu fazia parte de quatro Comissões. 
Em nenhuma delas houve quorum para abe_rtura. Um dos 
con-vidados para uffia das Comissões iriais impOrtantes, que 
trata das diferenças regionais- estava presente o ex-Ministro 
João Paulo dos Reis Velloso- não haviá número para iniciar 

_ RS. ~a!:?_~l!J.os, e pagava-se o vexame de haver .um convidado 
de inlportância e flão se poder abrir a- reuníão. - -

Ainda há pouco, o nobre Senador Pedro Simon se referia 
à Comissão Parlamentar de Inquérito, aberta para apurar cor­
rupção no Governo Sarney, e c:fizia que ela levou a nada: 
levou o Presidente_Collor ao Ministério da Justiça com Vâriãs 
pas!as debf!_ixo do braço e elevou o Presidente da Comissão 
ao cargo de Ministro do seu Governo. Penso que foi a isso 
que levou. 

À medida em que o Congresso brasileíro se compromete 
com as Comissões, perde também prestígio perante a so_cie­
dade _quando não __ '!)?resenta resultados positivos. 

_ .Por qu_tro laslo, a pretexto de aproveitar- O noticiário que 
provoca as Comissões Parlamentares de -Inquerho, algunS Par~ 
lamentares vãÇ> a essas Comissões, muitas vezes nem delas_ 
fazem parte, para pedir indiciamento de autoridades, desmo­
ralização de autoridades em função da comi_ssão existir. Foi. 
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o que ocorreu coin o Deputado Maurílio Ferreira Lima, o_ 
mesmo que atacou o Governador Alceu Collares e que foi 
obrigado a pedir desculpas perante as câmeras de televisão; 
e o Governador Alceu Collares exigiu uma refnitàção. Esses 
fatos comprometem o Congresso brasileiro. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR- Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Pedro Simon- Na ocasião em que V. Ex~ aborda 
esse assunto, nobre Senador, sinto-me na obrigação de dizer 
a V. Ex~ que tenho no melhor conceito o Governador Alceu 
Collares. Creio que, realmente, fOi feita ufua profunda injus­
tiça com relação ao Governador, pela sua seriedade, pela 
sua dignidade e o que S. Ex• fez ontem, indo diretamente 
ao gabinete _do Deputado Maurílio Ferreira Lima para buscar 
esclarecimentos que, digawse de passagem, o Deputado fez 
questão de pedir desculpas e retratarwse, faz bem o estilo 
do Governador Alceu Collares, que é um homem de quem 
se pode discordar, se pode divergir, mas todo o Rio Grande 
do Sul tem o maior respeito por S. Ex~ Muito obrigado. 

O SR. MAGNO BACELAR - Muito obrigado a V. Éx• 
Mas dizia eu, Sr. Presidente e Srs._ Senadores, o Depu­

tado, ao pedir o indiciamento de autoridades, como o Presi­
dente da Caixa Econômica, procura trazer para o cenário 
nacional o lamentável e lastimável episódio do Canal da Ma­
ternidade, no Acre. Lastimável por todos os fatos, porque 
já resultou ent assassinato não esclarecido, mas a verdade 
é que o problema do Canal da Maternidade, no Estado do 
Acre, é um problema local, e como tal, para não denegrir 
mais ainda as instituições, deve ser tratado. 

No momento em que a Caixa Econômica Federal contra­
tou um finariciaritento com o Governo do Acre, esse reCUrso 
deixa de ser federal, passa a ser um recurso do Governo 
do Estado do Acre. Ao Governo, à Assembléia Legislativa, 
ao Tribunal de Contas do Estado do Acre compete a fiscaliw 
zação. Mas, busca-se, com esse tipo de requerimento, denegrir 
a' honra de administradores, comprometer o conceito da nossa 
instituição, porqUe à medida em que se requer coisas que 
não estão previstas legalmente _esses resultados não são bons 
para a nossa Casa. · - ·- ' 

O Sr. Jntahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR - Com mnita honra, nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Acredito que devamos levar 
em consideração as manifestações de V. Ex~ a respeito das 
nossas CPI. Primeiro, porque se estão transformando em um 
número realmente exagerado, não permitindo o acompanha­
mento adequado dos S~nadores em relação às matérias, incluw 
sive infringindo o nosso próprio Regimento, que determina 
que um Senador só pode ser indicado para uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, como efetivo, e pafá outra, :como 
suplente. Mas são tantas as comissões pennanentes do Senado 
e as comissões mistas das quais temos que participar ao mesmo 
tempo! Então, isso faz com que não possamos ãt:omPanhá-las 
como seria da nossa obrigação. V. Er está abordando um 
tema que considero da maior importância: é necessário acabar 
com o "vedetismo"! Não_ temos poder de polícia, não somos 
a Polícia Federal para apurarmos crimes! Devemos encami­
nhar os assuntos, quando concluídos, aos órgãos competentes! 
Não se pode ficar sob os refletores de televisão ou dos micro-

fones de rádio, para denunciar aleatoriamente as pessoas, 
cujos nomes aparecem em urila reunião! Isso faz com que 
se perca o respeito ao Parlamento! Temos- que tei' responsa­
bilidade e devemos examinar-as questões. Hoje mesmo houve 
um relatório que foi aprovado pela CPI, que trata dos proble­
mas dã CONAB, e o encamin~arnos para a Procuradoria­
Geral do Estado, para o Tribunal de Contas da União e para 
o Poder Executivo. Lá, eles levarão em consideração aquilo 
que foi apurado e que consta do relatório. Fizemos isso sem 
refletores de televisão. Há urna outra CPI, da qual V. EX' 
e eu participamos, que encerrou seus trabalhos, com o encami­
nhamento de um projeto a respeito de concorrências. Assim 
poderemos chegar a algum resultado. Mas uma comissão via­
jar a um determinado Estado para proceUer às investigações, 
fazer-se acompanhar de televisão e denúncias infundadas, para 
depois retratã.rwse, precisamos acabar com iSSo! Vamos levar 
a sério essas coisas para que o Congresso possa ser respeitado. 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço a V. Ex•, dizen· 
do que eu ia me referir ao fato de que poucas comissões 
-pouquíssimas- têm chegado a resultados positivos quanto 
as que V. Ex'! se referiu, em função da falta de tempo que 
·enfrentam os Srs. Senadores que não buscam refletores, que 
não buscam vedetismo. 

Esse foi um dos motivos cjue me levOu a vir ·à tribuna. 
Hoje, uma funcionária me abordou pedindo, pelo amor de 
Deus, que eu comparecesse à reunião da comissão, alegando 
que eu lá não tenho comparecido. Disse isso referindo-se 
ao nome de um outro Senador. Respondi-lhe que estou sempre 
presente para onde sou designado,_que tenho procurado me 
esforçar. Disse-lhe, ainda, que eu não era o Senador a quem 
ela se referia. É tal o tumulto, a correria, que, nessa hora, 
se estivesse presente algum jornalista, a imprensa veicularia: 
~·senador Magno Bacelar precisa ser convocado, em nome 
_de Deus, para comparecer às- oomissões". 

Esses fatos me levaram a dizer que isso compromete a 
nossa Casa, porque as afirmativas que não têm procedência 
-corno no caso do indiciamenfo de autOridades, na questão 
do FGTS do Acre, o Tribunal de Contas da União, consultado, 
informou que os recursos repassados para o Acre deixaram 
de ser federais, isentando o Presidente da Caixa Econômica 
e as autoridades citadas pelo Deputado. Então, o Deputado 
requereu algo que não caberia requerer, levando a esses fatos 
que eu -me referi há pouco. 

O Sr. Gerson Camata- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata- Ilustre Senador Magno Bacelar, 
precisava alguém com a personalidade sempre dedicada a re­
fletir e a pensar como a de V. Ex~ para abordar esse assunto 
da tribuna do Senado. A proliferação das CPI, a proliferação 
dessa onda denunciat6ria sem provas, buscando as manchetes 
dos jornais a que V. Ex'! se referiu, é gravíssima até para 
a convivência entre nós Senadores e at~_ para a imagem do 
Senado e do Congresso brasileiro perante a opinião pública. 
Eu dizia há poucos dias, aqui, que, na França, as comissões 
parlamentares de inquéritos são secretas. Elas se instãlatn, 
são secretas e somente o relatório final é público, e'xâ.tamente 
para que o parlamentar não se utilize da CPI para a sua 
promoção pessoal ou para arruinar a vida dos outros com 
acusações, como essa que fizeram contra o Piesidente da Caixa 
Económica Federal. Foi uma indignidade! Uma Casa que tem 
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urna pessoa, que tem um membro que usa daquele tipo de 
ação para se promover, ela deve refletir muito sobre o que 
está fazendo no cenário brasileiro. Tentar envolver o Presi­
dente da Caixa num 'documento que nem citava o nome dele, 
pelo contrário, até dizia da lisura do seu comportamento, 
é uma indignidade; como atirar o nome das pessoas, assim, 
dessa maneira, perante a opinião pública. num sentido até 
vexatório. V. Ex~ aborda, com propriedade,_ aborda com o 
conhecimento que V. Ex~ tem, esse problema que estamos 
vivendo hoje. E acredito que V. Ex• deve, no final do seu 
discurso, do seu pronunciamento, fazer algumas colocações: 
qual a solução que vamos encontrar para isso? De que maneira 
vamos tornar essas comissões mais eficientes, Como· elas po~ 
dem prestar ao Congresso, ao País, um serviço melhor? Como 
é que elas vão poder, efetívâffiente~ pCrse$_uir os objetivos 
a que elas se destinam no S:!-'!!.1 título? Essas são as ques~ões 
colocadas e que V. Ex~ traz à discussão com .muita proprie~ 
dade. Quem conhece o seu caráter, de um homem sério, 
um homem estudioso, mas um homem muito voltado a refletir, 
a observar, a estudar, a se preocupar com as coisas, certamente 
há de trazer aqui para o Senado sugestões, para que nos 
salvemos desse delírio acusatório que está ocorrendo c que 
causa vexame a todos nós; deixa~nos Q1al perante aopfníão 
pública. Cumprimento a V. Ex• Estava na hora desse aSSunto 
vir à tribuna, e foi bom que ele viesse pela palavra de V. 
Ex• 

O SR. MAGNO BACELAR- Fico honrado com a partici­
pação--de V. EX" riO- me-u·- discJJrso, nobre Senador Gerson 
Camata:-Aperiás tenho a finalidade de alertar a Casa sobre 
os riscos que corremos. __ _ _________ -_-____________ _ 

A população brasileii_a eStá-a ·exigir- de nós projetos e 
leis que regulamente.Tl_l, no caso :do _FGTS, as contrata~óes 
feitas com os Estados, para que o dínheiro-itâõ sejã-dilapidado. 
Não vim a esta _tribuna para defender o Presidente da .Caixa 
Econômica Federal. Acho que S. s~ tem os _m.(:iQS.- Citçi o 
fato apenas para dizer que houve uma citaçãO im)J'r6priâ do 
Deputado, que compromete a Casa. Mas, embora tenha o 
maior respeito pelo Presidente da Caixa Econômica Federal, 
não era este o obje_tiVo~ _ _ _ -

É necessáriO que-nOs detenhamos nas leis. Hâ Uln projeto 
de resolução que apresentei, a esta Casa, logo que aqui che­
guei, há mais de um ano e meio, em que proponho fosse 
dado urgência urgentíssima a todos os projetos destinados 
a regulamentar a Constituição, porque não enteildia eu que 
se pudesse reformar a Constituição, sem antes cplOCã-la plena­
mente em vigor. Essa falta de regulamentação está exatamente 
nos projetos de âmb_ito social, nas maiores coriqU.istas, e qUe 
por isso mesmo dormem engavetados, porque há sempre al­
guém pretendendo obstaculizar a tramitação daquilo que o 
ConstitUinte previa na Carta. 

O Sr. Maurício Corrêa - Permite uni ·afiárte~ Senador 
Magno Bacelar? 

O SR. MAGNO BACELAR- Pois não, com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Maurício Corrêa- V. Ex" ocupa a tribuna para 
falar ·de um assunto de extrema importância. Oti.ti'O dia. tam­
bém, usei da tribuna para fazer uma autocrítica, uma mea 
culpa das atividades que desenvolvemos aqui, no Congresso 
Nacional, a frustração que eu levava para casa, após o término 
do trabalho. Hoje, V. Exa, de uma maneira lapidar, clara, 
precisa, faz essa abordagçm, o que nos obriga a uma reflexão. 

Fiz parte de urna CPI~ a famosa CPI da Cori:upção, por época 
do Governo Sarney. A partir daí, passei a dar uma interpre­
tação um pouco diferente a essas CPI. Eu verifico, consterna­
daniente, que na maioria das CPI o que prevalece é realmente 
uma certa dosagem de vedetismo para aparecer, para provocar 
a vinda de televisões e .de (ádio. Lam.entavelmente, esta é 
uma verdade que eXiste, mas não é, claro, uma generalidade, 
porque a CPI existe como um instrumento processual da mais 
alta importânCia para a apuração da verdade, o encaminha­
mento de sugestões e de providências, que muitas das vezes 
é o. Ministério Público que tem que tomar. Essa é ãTuhÇão 
teleológica das CPI. Mas V. Ex~ tem toda a razão. Causá-nos 
frustração essa simultaneidacl.e de funcionamento de comis­
sões, a inexistência de quorum, Causa-nos triste-za e melancolia 
a iMpossibilidade _de exercermos as atividades precípuas de 
votar nas comissõe.s os projetos, inclusive no plenário, onde 
freqüentemente também temos dificuldades. Quero dizer a 
V. Ex~ que estou_ usando um expedient~ re_gimental para pro­
vocai' a vinda de alguns projetos para discussão e votação 
em plenário. Temos um projeto, Senador Magno Bacelar, 
da maior importãncia, votado na Cãmara dos Deputados, 
que dá ao Congres~o Nacíonal um horário de_ ~efesa do Parla­
mento brasileiro. E um projetO de inicíativa do ex-Deputado 
José Tavares, do Paraná. Esse projeto encontra--se aqui no 
Senado há um ano e meio, dois anos. É um projeto aprovado 
na Câmara que dá Um horário de 10 minutos por dia, para 
que o Parlamento possa explicar a verdadeira posição, o seu 
desempenho aqui no Congresso Nacional. Mas há Parlamen­
tares que encontram na formação de CPI - n_ão estou conde­
nando, inclusive já requeri a forrriação de CPI - um expe­
diente para aparecer-em. É até urna estratégia de markétirig, 
de mídia, interessante. Não sei faief issõ:- Não sei ficar atrás 
de autoridades para ser fotografado. Não sei ser papagaio 
de pirata. Se um dia tiver de aparecer, aparecerei pelo mérito, 
não por provocação. Creio que o Congresso deve ter um 
instrumento de defesa, da sua dignida9e e do seu papel. Por 
isso esse projeto é'da mais alta importância. Se foi aprovado 
na Câmara dos Deputados, por que não resolvemos se deve­
mos ou não ter um horário na televisão, todos os dias, num 
período de 10 minutos? Na outra Casa legislativa, o horário 
estipulado foi de 10 minutos. Vamos encontrar a nossa solu­
ção, se será de 10, de 5 ou de 3 minutos. M_as temos de 
encontrar um mecanismo de proteção desta Instituição, pOis 
o.s Parlamentares que_ cumprem as suas obrigações às vezes 
são comprometidos por aqueles que aqui não comparecem 
e não cumprem as suas obrigações. Então, na interpretação 
geral da opinião pública, todos pagamos o pato. É necessário, 
portanto, que haja um esclarecimeiltO. E ningUém mais do 
que a própria voz do Parlamento para_ dar essa explicação 
em defesa da s_ua própria instituição. ·Quero louvar o discurso 
de V. E~ Sei que sua presença é diária - como- tódos os 
que aqui estão freqüentemente trabalhando - e, às vezes, 
nós que cumprimos as obrigações, somos confundidos com 
aqueles _que, lamentavelmente, por uma razão ou ou_tra, prefe­
rem ficar nos seus. Estados,_ ou tratar de outros encargos, 
ã não cumprir aS suas obrigações parlamentares. V. Ex~ tem 
toda razão. É preciso que voteroQs, Eu. propus ao Presidente, 
do Senado Federal, Senador Mauro Benevides, que façamos 
uma reunião para· agendarmos os projetos prioritários que 
temos que votar, não só esse que V. Ex~ menciona, de comple­
mentação da ConstitUiçãO, rnã.S pro]etos-âa mais alta impor­
tância que estão engavetados por aí afora, que não apareCem 
para ser votados por conveniência pessoal de um ou de outro, 
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ou por interesse de grupos que não desejam que esses projetos 
sejam votados. Temos que encontrar uma agenda, colocar 
esses projetos como prioridade e votarmos; _ainda que tenha~ 
mos que fazer um esforço físico -m3iof -ao que aquele que 
comumente fazemos. Mas é necessário-que haja essa prestação 
de contas à opinião pública brasileira, porque fomos eleitos, 
estamos sendo pagos exatamente para votar as leis e, lamenta­
velmente, a nossa produção aqui tem sido mínima. Quero 
dizer que a maioria não -é culpada. É a cultura que existe 
aqui, que ainda não-teve condições ·de encontrar um meca­
nismo que possibilitasse essa produção. Mas tenho a impressão 
de que estamos a caminho de encontrar um meio, um modos 
faciendi para·que haja essa produção. Temos eleições munici~ 
pais, agora._ vespetarfdo, o que vai ser outro recurso de esvazia~ 
mente das atividades do Congresso. A nossa_ re-sponsabilidade 
é muito grande. Estamos vivendo um momento do d~scrédito 
da opinião púhlica com relação ao Parlaffiénto. Estamos vendo 
epis6dios que aconteceram em pafSeS vizinhos, outros fatos 
que estão acontecendo no que tange às-institUições brasileiras, 
de descrédito na Presidência da República, de descrédito até 
no Poder Judiciário e muito mais até n·o Poâer Legislativo. 
Temos que-Construir essa solução e tem que ser já. V. E~ 
soque faz hoje, exatamente a evocação de todo esse drama 
que vivemos, sobre o qual temos que meditar para provo­
carmos, darmos e·produzirmos uma solução. Meus cumpri­
mentos sinceros-a V. Exa 

O SR. MAGNO BACELAR- Agrad.0:ço a V. Ex•, nobre 
Senador Maurício Corré:a, Líder do meu Partido. 

Gostaria_ de apenas um momento _para-concluir o racio­
cínio- nobre Senador, de dizer que esse sentimento de frus­
tração a que V. Ex~ se referiu toma conta de todos nós, não 
pelo trabalho, nós aqui estamos parã Cumprir o dever, não 
porque achamos que devemos abrir mão da nossa função fisca­
lizadora. Mas, a frustração é Pela falta de resultados que 
a população exige de todos nós. _ _ 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-IDe-V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR- Com muita honra, nobre 
Senador Epitácío Cafeteira. - - -

O Sr. Epitácio Cafeteirá- Nobre Senador Magno Iiace· 
lar, ao tentar participar do discurso de V. Ex~, que é da maior 
importância, córl16'çariâ me· fefeiindO- aO '(}Ue disse o nobre 
Senador Maurício Co-rrêa, qual seja, a falta de credibilidade 
que atinge _o Parlamento, pela maneira como agem alguns 
dos seus membros, os que fazem questão de botar o escândalo 
no ventilador. Agora mesmo s_d se discute sobre a criação 
ou não de urna CPI para apurar o "Caso PC_ x PC'"'._ Digo 
mais: há muitaS CP!, rilas existe CP! cujos membros procuram 
as câmaras de televisão para passar a imagem de que estão 
atuando muito mais do que na realidade o fazem. Vão às 
CPI"na hora que sã.bem que estão lá as emissoras de televisão 
para, então, dizer- vamos indiciai' fulano, beltrano e cicrano, 
sem que a ComiSsão sequer tenha se pronunciado. Tem que 
haver mais seriedade por parte do Parlamento, principalmente 
no que diz respeito ao comparecimento. Nós temos acompa­
nhado a luta dos Parlamentares pela implantação do parlamen~ 
tarismo, e me p-etgu.-nto: Corno é que vamos--ter parlainen­
tarismo sem Parlamento com credibilidade perante a opiniãO 
pública? Um Parlamento em que, para votar vetos, tivemos 
que fazé-lo ·cte uma maneira difícil, com uma chapa múltipla 
como vestibular: Hsim", "não" e "abstenção". E se o veto 
é votado dessa maneira, não se vai derrubar nenhum veto, 

porque o que se vai ver é a presença de pouco mais da metade 
dos Parlamentares, e basta que haja uma pequena parcela 
deles a favor do veto, para que ele seja mantido. Tudo isso 
me faz cair numa perplexidade que me faz perguntar para 
onde vamos. Tenho a impressão de que nas próximas eleições 
vamos ter uma abstenção maior do que a que tivemos em 
1990. A cada dia que passa, o povo demonstra maior fastio 
de participar de uma eleição,_ tem menos interesse_ em escolher 
os seus representantes, e parece que só nós não estamos notan­
do isso. Vários Parlamentares penuanecem mais tempo nas 
bases do que no Congresso NaciOnal. Eleitos para vir paSSar 
aqui oito anos, sequer querem ter um apartamento para mo­
rar. V. Er' está correto ao fa"zer essa colocação, de que nós 
devemos nos políciar mais. Devemos policiar os membros 
das Comissões de InquéritO, e até mesffio não indicá-los para 
outras, na medida em que se apresentam mais como homens 
de marketing do que como Parlamentares intere~sados n_a 
apuração da verdade: Me"us parabéns, nobre Senador Magno 
Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço a V. Ex•, e 
gostaria de ter a honra da participação do Sen3dor Mário 
Covas, que, pelo simples fato de levantar o microfone, dá 
_muita importância ao discurso despretensioso que faço nesta 
tarde. 

O Sr. Mário Covas - Eu é que fico honrado, Senador 
Magno Bacelar, pela concessão do aparte. Na minha terra, 
lá na beira do cais, há uma expressão que o pessoal usa quando 
se age como agimos aqui. Dizem assim.-: "'Está dando uma 
colher de chá para o azar". E é o_que fazemos, aqui, e com 
uma freqüência eXtraordinária. Pior, fazemos isso num instan­
te em que o Congresso devia se afirri:tã.r, exafalnente porque 
o Executivo dá com os burros n'água. Nós não somos capazes 
de dizer o que é_ a coisa mais simples do mundo: Comissão 
de Inquérito só funciona segundas e sextas-feiras. Porque, 
no -dia em que a Comissão de Inquérito passar a fuÍ1cionar 
às segundas e às sextas-feiras, ninguém vai sair dali pará vir 
correndo ao plenário para votar, ou fazer outras coisas. A 
Comissão de Inquérito Ciência e Tecnologia, por mim presi­
dida, se encontrava às s_egundas e terças-feiras. As segundas, 
coméçava às 13 horas e _seguia até às 19 horas. E estava todo 
mundo lá, não havia problema, porque não sofria solução 
de continuidade em face de outros fatos que estivessem aconte­
cendo. Este Senado vota uma quantidade de matéria enormes. 
Está errado! A única das medidas de um Parlamento. que 
no Brasil se faz é o número de projetos que ele vota. É 
um absurdo! Qualquer país sério dO- mundo" vota trêS, quatro 
leis por ano. Nós, não. Votamos 200, 300, fora aS-inedidas 
provisórias, e, ainda assim, Dão-sorllos capazes seQu-ei- de anUrl­
ciar isso. Ninguém fica sabendo dC; volume de trabalho. O 
Senado vota o dobro que a Câmã.ra vota, porque votamos 
muita coisa aqui que não precisa passar p·e1a Câmara, e sequer 
anunciamos ou damos expressão ao fato de que votamos. 
É uma péssima medida, mas é uma medida que tem uma 
imensa repercussão popular. No entanto, nem isso somos ca­
pazes de fazer. Vejo reclamações contra o modo como se 
processa a votação dos vetos. No passado, quando cheguei 
aqui, em 1963, o veto era votado à noite, e cada veto que 
se votava, às vezes eram três ou quatro, eram envelopes dife­
rentes, mas se colocavam todos na urna. O que é mais lógico: 
apresentar uma cesta de vetos, os interessados teriam uma 
semana para estudar e, depois, se votar em conjunto, ou 
convocar quarenta sessões _do Congresso e não votar nenhum 
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dos vetos? Nós deveríamos funcionar aqui, discutinao durante 
semanas e preparando matéria para votar. U m_a seniana por 
mês, o Presidente anunciaria os- projetos que iriam à votação 
de segundaMfeira. Ficaria um computador ligado, cada Senador 
que chegasse escolheria O$ votos daria naqúeles projetos estu­
dados, e, ao final de uma semana seria dado _o resultado. 
Porque pode ocorrer que um Parlamentar teve o filho doente 
naquele dia, há o Senador que ficou preso no aeroporto porque 
o avião não saiu, e há os que não vêm mesmo. __ De forma 
que se tivéSSeitfóS--um· tempo razoável para isso, votaríamos 
da mesma maneira:, não há nenhuma necessidade de abrir 
na hora do voto. É posslvel perfeitamente aquilo demandar 
um determinado intervalo de tempo. A propósitO O Senador 
Jutahy Magalhães vai apresentar l!ma emenda constitucional, 
da qual sou um dos subscritores, pela qual se muda a Consti­
tuição. Para votar, é preciso ter maioria absoluta, mas, com 
1/3 pode-se votar. Esse 1/3 vaj significar que o Governo sempre 
vai pór _aqui os que O apõiam. Se não puser, ele sabe que 
perde toda votação para a Oposição. A contrario sensu, passa­
mos por um processo que, num dia, quem protela é a Oposi­
ção, no dia seguinte quem protela é o Governo, e não se 
há nenhuma dificuldade em estabelecer certOs mecanismos_, 
sem violentar o processo de elabora_ção legislativa. NOs Esta­
dos Unidos se vota um projeto durante semanas. O Deputado, 
do seu gabinete, aciona o computador e indica o voto. Nós 
não fazemos isso, porque somos_fruto de uma cultura oral. 
Nós gostamos do microfone. O resto, na atividade parlamen­
tar, para nós. é secundário. O que impoita, na realidade, 
é o discurso, é o debate, é o que acontece aqui dentro. O 
que acontece na comissão. nunca teill o valor _do que tem 
aqui dentro. E; a rigor, de repente se diz: Aquele é um bom 
Parlamentar. O trabalho que ele faz nas comissões é excelente. 
É uma penal Ele fica naquele mandato e depois não volta, 
exatament~ porque trabalhou, exatamente porque fez isso. 
Acho que é perfeitamente possível, Sr. -senãdor, e V. Ex~, 
com_ esse objetivo, tenta abrir as picadas para essa direção. 
Lógico _que nisso entra- a personalidade"- individual de cada 
Parlamentar. Alguns são afeitos à tese de que um instrumento 
qualquer de ação política pode lhe permitir um-desempenho 
que, às vezes, vale mais para a- imprensa do que para outra 
coisa. Mas isso valerá com comissão de inquérito, Séni ·comis­
são de inquérito, com plenário, sem plenário. QU:eriúem eSse 
tipo de personalidade _fará -isso ·no ambiente el_ll que esteja, 
independente de qualquer coisa. 

O_que- me parece·razoável é qn::: nós, em nomes desse 
conceito tão deformado, e aomesmo tempo tão usado ultima­
mente, a tal de modernidade, busquemos mecanismos que, 
afinal, simplifiquem- ã-nossa vida aqui dentro. Não a nossa 
vida, mas a vida da atitividade parlamentar, a vida da elabo­
ração legislativa, a vida da discussão, a vida da busca das 
soluçoes dos problemas nacionais. Ou, então, fiCaremos real­
mente nisso: das 10 às 13 horas correndo de çeca em meca 
atrás das várias reuniões para as quais somos convocados siR 
multaneamentc c, no final, na melhor das hipóteses, temos 
tempo para assinar o nome no livro de presença de cada 
uma delas. Mas dar aquela contribuição de presença particiR 
pante acaba sendo relegado a uin plano secundário. Nem 
entro no mérito da discussão objetiva de PC versus PC. Essa 
é uina briga tão familiar que até os,.nomes são iguais. Mas 
o meu padrão, pelo menos o meu, no que se refere à seriedade, 
não se esgota no Ministro Magri. Para mim, a seriedade é 
alguma coisa que se tem de distribuir por todo- murido. E 
não me assusta chegar a alguém, nessa apuração. Assusta-me, 

isto sim, é que alguém às vezes detentor de posições que 
implicam na neceSsidade da maior seriedade, possa ser objeto 
de acusações desse tipo. De forma, Senador, que agradeço 
muito a oportunidade do aparte e tenha a certeza e a convicc­
ção de que o conteúdo do discurso de V. Ex• certamene abre 
horizontes para que_ esta Casa, mani_()i.Ilando o Regimento, 
discutindo as suas lideranças, formulando proposições, seja 
capaz de traçar um trabalho de natureza legislativa que atenda 
às expectativas populares. _ 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Mário Covas, que me honrou com o aparte e, tenho 
certeza, enriqueceu o meu discurso. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permita-me V. E~ um 
aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR - Ouço o nobre Senador 
Garibaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Magno Bacelar, 
desejo prestar um esclarecimento, porque se falou muito a 
respeito da Cqmissão Parlamentar Mista de Inquérito que 
apura irregularidades do FGTS e se abordou muito um fato 
<iue já foi esclarecido. Na qualid"ade de Presidente esclareço 
a V. Ex~ que, inclusive, foi divulgada daquela Comissão, oficial 
da Comissão, na qual está dito que na verdade_ 1 houve um 
pedido de iniciarriento apresentado por um Parlamentar, pedi­
do esse que ainda será apreciado quando da elaboração da 
discussão do relatório daquela Comissão. Na verdade, Sena­
dor Magno Bacelar, o que existe por parte daquela ComissãO 
é um esforço, que acredito sério, obstinado, clarividente, no 
sentido de esclarecer aqueles fatos, não apenas ligados ao 
ES:tado do Acre, à obra do Canal da_ Materinidade, mas, tam­
bém, aos fatos, Acre, à obra do Canal da maternidade, mas, 
também, aos fatos ligados às próprias distorções que hoje 
tomam cs:>nta da sistemática do FGTS. Então, comungo das 
preocupações de V. Ex~. sei que exiStem núiítâs TPis; sei 
que algumas CPis não estão funcionando muito bem; mas, 
no que toca a essa do FGTS não _se deve atirar muitas pedras, 
porque, na verdade, há um esforço no sentido de se resguardar 
o património do trabalhador e no sentido de se esclarecer 
os acontecimento_s do Estado do Acre. É isso o que queria 

-dizer a V. Ex~. numa modesta contribuição ao seu discurso. 

O SR. MAGNO BACELAR- Nobre Senador Garibaldi 
Alves Filho, tenho o maior respeito por V. Ex\ que se tem 
caracterizado, neste Senado, pela dignidade e seriedade que 
imprime às suas ações. 

Citei realmente a Comissão que V. Ex~ preside. Não 
temos dúvidas da seriedade, da objetividade com que a orienR 
ta. Citei-a pelo despropósito do requerimento do_ Deputado, 
pois não cabe à Caixa Econômica nenhuma responsabilidade 
pela aplicação dos recursos. V. Ex~ tem o parecer do Tribunal 
de Contas que diz que, no momento em que é feito o emprés­
timo, cessa a fiscalização da Caixa Econômica. Foi, portanto, 
pelo despropósito ... 

O SR. ODACIR SOARES -V. Ex• me concederia um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MAGNO BACELAR- Um momento, por bonda­
de. Gostaria, pelo respeito que tenho ao Senador Garibaldi 
Alves Filho de dizer-lhe que, em nenhum momento, Senador, 
a Comissão que V. EX" preside foi objeto de crítica de minha 
parte. Pelo contráriO, é pela seriedade com que V. Ex~ conduz 
os_ trabalhos que gostaria que fatos não viessem conturbar 
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a direção reta e_ a objetividade que V._ EX'\ como homem 
determinado, procura alcançar, protegendo, assim, o patri-
mônio do trabalhador brasileiro.- -

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex~ 

um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR ~~Se a~Presidéncia~ Úver 
a complacência, eu agradeceria ... 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Há de ter. V. Ex~ merece 
todas as complacências do mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraivar- A Presidência 
esclarece que o nobre Senador é merecedor, mas o tempo, 
infelizmente, urge e temos que entrar na Ordem do Dia. 
Solicito ao nobre orador que parta para a conclusão do seu 
pronunciamento, que muito ilustra esta Casa. 

O Sr. Odacir Soares - O meu -apàrte será rápido, Sr. 
·Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Veja V. Ex', Sr. Presi­
dente: eu dificilmente falo c, de modo gei'ai caracterizo a 
minha intervenção pela brevidade. Hoje, estou abusando da 
paciência do nobre Presidente da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -V. Ex• não abu· 
sa._ .. _ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Nobre Senador V. 
Ex~ de:e ~olicitar o tempo do $r. ~enador Darcy Rib~iro, 
pelo cnténo de paridade, de equivalência ou de isonomia, 
para sermos bem modernos. 

O Sr. Odacir Soares___;, Ou o tempo-do Senador Huffiberto 
Lucena. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- V. Ex~ requer isonomia 
com o Sr. Senador Darcy Ribeiro. 

O SR. MAGNO BACELAR - Obrigado pela scilidarie· 
dade, mas eu prefiro respeitar o tempo ... 

O Sr. Odacir Soares- Eu quero dar apeni:ls um-"1-ápido 
aparte... --

0 SR. MAGNO BACELAR - ... embora registre, com 
muita honra, o p·edido de aparte de V. Ex .. ' 

Sr. Presidente, concluindo, eu gostaria_ de dizer-que f!ãO 
vim aqui comlingã.ndó da preocupação de quem não quer 
envolver - e isto foi citado em dois apar~es_- o_ COngresso 
no escândalo PC ou PCs, pela dupla. Creio, sim, na decisão 
tomada pelas Uderanças de protelar Uf:O P_'?_I._!_S:_~~~xar que 
os órgãos especializados- o Ministério da Justiça ou o Minis· 
tério da Economia, Fazenda e Planejamento --: apurein os 
fatos. Se houver negligência, então, o _Congresso devEtomar 
a si a responsabilidade, como repre-sentante do povo e pela 
própria determinação constitucional que tem de fiscalizar os 
fatos. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V,-EX~ -um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR- Um instante. nobre Sena­
dor. 

Srs. Senadores, não sou contra as "CõffiiSSOes Parlamen­
tares de Inquérito. Pelo contrário. 

Na linguagem de futebol, diz-se qUe - o SaUdoso João 
Saldanha dizia m-uito -- pêit<ilfi" é ãlgo tão sério que quem 
deveria bater era o presidente do clube. As funções deste 
Congresso devem ser-levadas a tal ponto de respeito, que 

as comissões de inquérito pela seriedade com que devem ser 
encaradas, devem ser reduzidas para apresentar resultados 
que dignifiquem a Casa e não falta de resultados que compro­
metam a instituição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Magno Bacelar, o Sr. 
Epitácio Cafeteira,--deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Luddio Portella, Suplente de SecreM 
tário. --- -- --- -

Durante o discurso do Sr. Magno Bacelar, o Sr. 
Lucfdio Portella, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada peo Sr. lram Saraiva, 
4o Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

_ Albano Franco -Alfredo Campos - Amazonino Men­
des- Antonio Mariz- Áureo Mello- Cid Sabóia de Carva­
lho - Coutinho Horge - Enéas Faria - Flavi~mo Melo 
- Hydekel Freitas - João França - Márcio Lacerda -
Mário Covãs- Nelson Carneiro- Ney Maranhão- Odacir 
Soares- Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Sobre a mesa, 
expediente que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 71, DE 1992 

Dispõe sobre liberação de câmbio para despesas. 
com tratamento de saúde no exterior e dá outras provi~ 
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o É o Banco Central do Brasil autorizado a liberar 

Q_ cânibiO p·ara aquisição de rfloecta eSti-ange.ira destimlda- ao 
pagamento de despesas, comprovadamente efetuadas com o 
tratamento de saúde, no exterior. __ _ 

-- Parágrafo único. As despesas a que se refere este artigo 
abrangem, desde que sob prescrição médica e sem similar 
no País: 

a) próteses; 
b) aparelhos para tratamento médico, odontológico, fi­

sioterápico e semelhantes; 
c) medicãmerltos de uso iinpr-e-sdndiVel. 
Art. 2' O cilput do art. 11 da Lei n• 8.383, de 30 de 

dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido do incíso VI 
CO_I? a s~g~~nte reda~ã~_: _ 

'••Art. 11. Na declaração do ajuste anual (art. 
12) poderão ser deduzidos: 

VI- as despesas comprovadamente efetuadas, no 
exterior, com tratamento de saúde do contribuinte e 
seus dependentes, para aquisição de próteses, apare­
lhos -de-h'ata:mento médico, -odontológico, físiOterápíéO 
e semdhantes, bem como de medicamentos de uso 
imprescindível, desde que sob prescrição médica e sem 
similar no País. 

ArL 3~ O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de sess_enta dias de sua publicaÇão. 
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Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam:..se as disposições em contrário. 

Justificação 

Torna:se necessáriO preencher uma grave lacuna da nossa 
legislação, e o presente projeto de lei vfs3- à Tal objetivo, 
na certeza de que será acolhido pelos ilustres Pares. 

É que, atualmente, quem se- deparar ·com a fatalidade 
de doença, que exija tratamento no exterior, ver-se-á obrigado 
a se deslocar para determinado país mais avançado que o 
nosso, no campo da Medicina, a fím de ali usufruir da assistên­
ciã indispensável, de que ainda não desfrutamos. Mas. para 
tanto, haverá de fazà face aOs ônus de transporte e os gastos 
inerentes àquele tratamento, sem qualquer auxiliO institucio­
nal. 

A presente proposiÇão p'reconiZa, ãssirri, liberar O câmbio 
para despesas com tratamento de saúde no exterior, bem como 
permitir a sua dedução na declaração do ajuste anual da pessoa 
física, para efeitos do Imposto sobre a Renda. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1992. -·Senador César 
Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.383, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

Jnstituj a Unidade Fiscal de Referência, altera a 
legislação do Imposto de Renda e dá outras providên­
cias. 

...... -;:;.;, :·1 i: ... N':;'ct~~~;~~ça:~· ct~- ~;~;i~. ~~~~i· (~~i:12)·;;;ci~-
rão ser deduzidos~ 

I -os pagamentos feitos, no ano-calendário, a médicos, 
dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, tera­
peutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas prove­
nientes de exames laboratoriais e.serviÇos radiológicos; 

11- as contribuições ~ doa-ções efetuadas á. entidades 
de que trata o art. 1~ da Lei n~ 3.830, de 25 de novembro 
de ..1960, observadas as condições estabelecidas no art. 29 da 
mesma lei'; 

III -as doações de que trata o art. 260 da Lei n' 8.069, 
de 13 de julho de 1990; , , ' ' 

IV- a soma dos valores referidos no art. 10 desta lei; 
V- as despesas feitas com instrução do contribuinte e 

seus dependentes até o limite anual individual de seiscentos 
e cinqüenta UFIR. -

§ 1 o O disposto no incisO 1: 
a) aplica-se, também, aos pagamentos feitos_ a empresas 

brasileiras ou autorizadas a funcioriar no _País, destinados à 
cobertura de despesas com hospitalização e cuidados médicos 
e dentárioS, bem como a entidades que assegurem direito 
de atendimento ou ressarcimento de despesas de natureza 
médica, odontológica e hospitalar; • 

b) restringe-se aos pagamentos feitos pelo contribuinte, 
relativos ao seu próprio tratamento e ãáde seus dependentes; 

c) é condicionado a que os pagamentos sejam especifi­
cados e comprovados, com indicação do nome, endereço e 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas OU nó 
Cadastro de Pessoas .Jurídicas de quem os recebeu, podendo, 
n3 falta de documentação, ser feita indicação do cheque nomi­
nativo pelo qual foi efetuado o pagámento. 

§ 2~ NãO se- iilcluem ~ntre as deduções de que trata 
o· inciso I deste artigo as despesas ressarcidas por entidade_ 
de qualquer espécie. 

§ 3~ A soma das deduções previstas nos incisos 11 e 
m está limitada a dez por cento da base de ~lculo do imposto, 
na declaração de ajuste anual. 

§ 4~ As deduções de que trata este artigo serão conver­
tidas em quantidade de UFIR pelo valor desta no mês do 
pagamento ou no mês em que tiverem sido consideradas na 
base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (IramSaraiva)- 6 projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

-- Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. !"Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 

Ofício n' 65/G LPMD B/92 
Brasfiia, 20 de maio de I992 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência providenciar a substituição 

do Senador Divaldo Suruagy pelo Senador Mansueto de Lavor 
na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito "destinada a 
apurar responsabilidades no âmbito da Companhia Nacional 
de Abastecimento- CONAB". 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de 
alta estima e distinta cOnsideração. -Senador Humberto Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Será feita a substi­
tuição solicitada. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 

SecretáriO. - - --

É lido e aprovado _o seguinte:. 

REQUERIMENTO N• 293, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea d, do RegimentO Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Diã,a fim de que a q1at~ri~ 
constante de itens n~ 2 , 91 10, 1_1 e_ )3,_ sejam submetidos 
ã"o -Plenário após o item ·20. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1992. -Humberto Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Aprovado o re­
querimento, será procedida a inversão solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. P 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 294, DE 1992 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 

requeiro a inversão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria 
constante do item três seja apreciada em últiqto lugar. 

Sala-das Sessões, 20 de maio de 1992. -Jonas Pinheiro. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Aprovado o re­
querimento, será procedida a inversão solicitada. 

Item 1: 

PROJETO DELE! DA CÂMARA __ _ 
W 18, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia ·nos termos do art. 353, 
parágrafO único, do Regimento Interno.) 

Votação, effi turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 18, de 1992 (W2.251/91, na Casa de-origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que extingue 
taxas, emolumentos, contribuições, parcela da União 
das Custas e Emolumentos da Justiça do Distrita_Fede­
ral, e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário; _ 
- P pronunciamento (sobre o Projeto): Relator 

Senador Maurício Corrêa. favorável; 
- 2~ pronunciamento (sobre as Emendas): Relator 

Senador Amir Lando, favorável às três emendas. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão ordináría 
anterior. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores cJ.ue o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação, em globo, as emendas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. ___ ____ _ _ 
A matéria vai à ComiSsão Diretora-para: ãfedação final. 

É o seguinte o projeto aprovado:-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 18, DE 1992 
(N• 2.251/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa âo Senhor Presidente da República) 

Extingue taxas, emolumentos, contribuições, par~ 
cela da União das CustaS e-EmolUmentos da Justiça 
do Distrito Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacion;al decreta: 
Art. 1"' Ficam extiritos: -
I -os emolumentos de minera-ção, criados pelo art. 20, 

parágrafo único, -do Decreto-Lei n"' 227, de 28 de fevereiro 
de 1967 e art. 22, § 1", do Decreto n•• 62.934; de 2 de julho 
de 1968; 

li- os emolumentos da Consolidação das Leis do Traba­
lho, criados pelos arts. 21, §§ V, 2"' e 28, parágrafo único, 
da CLT, alterada pelo Decreto-Lei no 229, de 28 de fevereiro 
de 1967; 

111- a taxa pelo fornecimento de certidões de quitação 
criada pelo art. 362, § 1 \',da Consolidação das Leis do Trabalho 
-CLT (Decreto-Lei n• 5.452, de 1' de maio de 1943); 

IV -as taxas criadas pelos arts. 1~ e 29 da Lei n91.899, 
de 21 de dezembro de 1981, a saber: 

a) a taxa de inspeção e fiscalização da produção e do 
comércio de sementes c mudas (art. 29, inciso V); 

b) _a taxa de inspeção ·e fiscalização da produção e do 
comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes, estimulantes 
ou biofertilizantes destinados à agricultura (art. 2~, inciso IX); 

c) a taxa de inspeção sanitária e industrial de produtos 
de origem animal (art. 2", inciso I); 

d)· a taxa de inspeção e fiscalização de bebidas (art. 29, 
inciso li); 

e) a taxa de inspeção e fiscalização de produtos desti­
nados à alimentação animal (art. 29 , inciso IV); 

O a taxa de inspeção e fiscalização do sêmen destinado 
à inseminação artificial (ã~t. 29 , inciso VI); _ 

_ - __ g) a t~xa de fiscalização de produtos de uso_ veterinário 
(art. 2', inciso VII); 

h) a taxa de fiscalização de produtos fitossanitários (art. 
2', inciso VIII); 

V- a taxa de distribuição de prêmios, criada pelo art. 
5' da Lei n' 5.768, de 20 de dezembro de 1971; 

VI- a tãxa de exploração de loterias, criada pelo art. 
13 do Decreto-Leio\' 6.259, de 10 de fevereiro d~ 1944, altera~ 
do pelo art. 14, § 3', do Decreto-Lei n' 34, de 18 de novembro 
de 1'66, art. 4' do Decreto-Lei n' 717, de 30 de julho de 
1969, art. I' do Decreto-Lei n' 1.285, de 6 de setembro de 
ln3; · 

VII- a taxa de serviços cadastrais, crjada pelo art. 14 
da Lei n9 7.646, de 18 de dezembro de 1987, regulamentado 
pelo art. 21 do Decreto n' 96.036, de 12 de maio de 1988; 

VIII- a taxa de regulamentação e regulamentação do 
mercado da borracha, críada pelo art. 21 da Lei n 9 5.227, 
de 18 de janeiro de 1967, alterado pelo art. 29 do Decreto-Lei 
n' 164, de 13 de fevereiro de 1967; 

IX- a taxa pela emissão de licença ou guias de impor­
tação, criadas pelo art. 10 da Lei n9 2.145, de 29 de 4_~zembro 
de 1953, alterado pelo art. P do Decreto-Lei n., 1.416, de 
25 de agosto de 1975, e pelo art. I' da Lei n' 7.690, de 15 
de dezembro de 1988; 

X- as contribuições sobre o consumo de açúcar e do 
álcool, criadas pelo art. 39 do Decreto-Lei n9 308, de 28 de 
fevereiro de 1967, alterado pelos arts. 19 e 29 do Decreto-Lei 
o91.712, de 14 de novembro de 1979, e art. 39 do Decreto-Lei 
n' 1.952, de 15 de julho de 1982, e respectivos adicionais 
criados pelo referido Decreto-Lei n9 1.952, de 1982; 

XI- o recolhimento da diferença prevista no art. 10 do 
Decreto-Lei n' 1.785, de 13 de maio de 1980. 

Art. 29 Ficam extintas as parcelas devidas à t.Jn"ia6- do 
produto da arrecadação: 

a) das custas e dos emolumentos da Justiça do Distrito 
Federal criados pelo art. 1"' do Decreto-Lei n9 115, de 25 
de janeiro de 1967; · 

b) dos emolumentos sobre a Inscrição e. Averbação das 
Cédulas de Crédito Industrial, criados pelos arts. 34, §§ 1., 
e 2?, e 36, § 29 do Decreto-Lei n~ 413,- de 9 de janeiro de 
1%9; .. . . 

c) dos emolument_os sobre a Inscrição e Averbação das 
Cédulas de Crédito~ à Exportação criados pelo art. 3' da Lei 
n~6.31~ 1 d~ 169e dezembro de_1975, combinado com o_dispos­
to nos arts. 34, §§ 19 e 2~. e 36, § 29 do Decreto-Lei o\' 413, 
de 9 de janeiro de 1969; 

d) da taxa Judicíáría da Justiça do Distrito Federal criada 
pelo art. 2<:> do Decreto-Lei n9 246; de 28 de fevereiro de 
1967, e art. 1' da Lei n' 6.811, de 8 de julho de 1980. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Sobre a mesa, 
redação final que será lida pelo Sr. P Secretário. 

É lido o seguinte: 
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PARECER DA COMISSÃO DIR!;;TORA N• 144, DE 1992_. 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n~ 18, de 1992 (n9 2.2_51, de 1991, 
na Casa de origem). 

A Comis-sao Diretora apresenta a redação fip;;tl d~s_ emepM 
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 18, de 1992 
(n9 2.251, de 1991, na Casa .. de origem), que exti~g_ue !axas, 
emolumentos, contribuições., parcela da União das custas e 
emolumentos da Justiça do Distrito Federal, ~dá outras provi­
dências. 

Sala de Rcuni_õe..s da Comissão,21 de maio de 1992.­
Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Portella, :Re"Iatoi __:_ 
Meira filho - lram Saraiva. 

ANEXO AO PARECER N• 144, DE 1992 

Extingue taxas, emolumentos, contribuições, par­
cela da União das Custas e Emolumentos da Justiça 
do Distrito Federal, e dá outras providências. 

EMENDAN• 1 
(corresponde à Emenda n' 1, de Plenário) 

O inciso VUI dp art. V do Projeto, passa -a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 1• ....•........••..•.. ,······-···· .. ··-················· 
VIII- a taxa de organização e regulamentação 

do mercado da borracha, criada pelo art. 21, da Lei 
n• 5.227, de 18 de janeiro de 1967, alterado pelo art. 
2•, do Decreto-Lei n' 164, de 13 de fevereiro de 1967, 
a partir de lo:> de janeiro de 1995;" 

EMENDAN•2 
(corresponde à Emenda n• 2, de Plenário) 

Suprima-se a alínea d do art. 2" do Projeto. 

EMENDAN•3 
(corresponde à Emenda n" 3, de Plenário) 

Acrescente-se ao Projeto o seguinte art. 6'', renumeran­
do-se os subs_e_qücntes: 

"Art. 6• As custas devidas à Ordem dos Advo­
gados do Brasil_ --:- Seção do_ Distr~to Fed~ral serã_o· 
calculadas e cobradas, nos feítóS]Udicia:is ·processados 
em primeira e segunda instância, de acordo com a tabe­
la anexa, cujos valores serão reajustados pela variação 
da Taxa Referencial Mensal - TR.'' 

ANEXO DA LEI N• , DE 1992 

Tabela da Ordem dos Advogados do Brasil 
(Seção do Distrito Federal) 

I -quaisquer recursos interpostos na primeira instância; 
ou perante o Tribunal de Justiça do Distrito-Federal para. 
Tribunais Superiores ............ Cr$ 556,00 _ 

11 -reclamações e conflitos na jurisdição ..... u •••• Cr$: 
556 00 I 

'III- ação rescisória (sobre o valor da causa, com o m.íniw: 
mo de Cr$ 556,00 e o máximo de Cr$2.214,00) .............. 2%, 

'"""· IV- ações ordinárias -e aquelas que, contestadas tomam' 
o rito ordinário (sobre o valor da causa, garantindo o mfnimo 
de Cr$1.!08,00 e fixando o máximo em Cr$16.633,00) 

- ... , ......... 1% 

l 

V- executivos fiscais (sobre o valor do pedido, garanw 
tindo o mínimo de Cr$1.108,00 e o máximo de Cr$16.633,00) 
····--0.2% 

Nota: As cu_stas previstas neste item serão reduzidas: 
a) de cinqüenta por cento, se o devedor pagar a dívida 

até o fim do prazo para contestação; 
. b) de um terço, se o pagamento for efetuado antes da 

audiência de instrução e_ jUlgamento e·_-iiãá-houver produção 
intermediária de prova. Numa ou noutra hipOtese é assegu­
rado o mínimo -de Cr$1.108,00. 

VI- nos mandados de segurança_ a_s custas serão as do 
item I, com cinqüenta por cento de redução, respeitado o 
mínimo de Cr$ L 108.00, cobrando-se Cr$556,00, po"r impe­
trante, se mais de um. 

VII- nas ações e processos especiais em que a instrução 
seja sumária, tãis comq venda de imóveis~a pre.s~ação, venda 
de quinhão de coisa comum, remoção de tutor e curador 
ou de administrador de fundação, dissolução e liquidação de 
sociedade, arbitramento de alug_ueres, as custas _serão as pre­
vistas no item IV, com cinqüenta por cento de descOnto, garan­
tido o mínimo de Cr$1.108,00. 

Nota: Nas ações e processos especiais não- inclUídos nos 
itens_ anteriores, as custas serão cont~d.as confóril].~ o Qisposto 
no hem IV, com a redução de dois terços, garantido o mínimo 
de Cr$1.108,00. 

VIII- justificação, interpelação, notificações e protestos 
-···'···'···''· Cr$1.108,00 

IX- processos acessórios, preventivos e incidentes, as 
custas indicadas no item IV, calculadas pela quarta parte, 
garantindo o mínimo de Cr$ L 108,00. . . 

X -nas ações de despejo em que seja deferida e efetuada 
purgação da mora, as custas contar-sewão .segun_cio o item IV, 
reduzidas de dois terços, com o mínimo de Cr$1.108,00 e 
o máximo de Cr$4.434,00. . . 

XI- inventários, arrolamentos, arrecadação-de herança 
jacente, de bens de aus_entes ou vagos, as custas serão calcu­
ladas sôbre o valor dos bens inventariadoS-, arrolados ou arre­
cadados e pelo seguinte modo: 

a) até Cr$221. 730,00, garantindo o mínimo de Cr$556,00 
........ 3% 

b) pelo que exceder de Cr$221.730,00 até Cr$554.310,00 
·····--2% 

c) pelo que exceder de Cr$554,310,00 até 
Cr$1.108,570,00 ....... 1,5% 

d) pelo que exceder de Cr$1.108.570,00 até 
Cr$2.217.150,00 ........... 1% 

e) pelo máximo que exceder de Cr$2.217.150,00 até o 
máximo de Cr$110.858.Q40,00_ .. ······-·. 0,5% . 

XII- falêncías e_concordatas. As custas .serão calcula4as 
em 2% sobre o valor do ativo _afinal Çtpurado, garantido o 
mínimo de Cr$1.108,00, e o máximo de Cr$22.173,00. 

1 -habitação retardatária de créditos 0\1 pedido de resti­
tuição de __ mercadoria em falências e co_ncordatas (sobre o 
valor do crédito, com o mínimo de Cr$1.108,00 e o máxiino 
de Cr$5.504,00) .. , .... 1% 
· · 2- impugnação de crédito ......... Cr$556,00 ' 

3 -processo de extinção de obrigações falimentares, so­
bre _o valor dos créditos reconb..ecidos, com o mínimo de Cr$ 
1.10-8,00, e o máximo de Cr$ 11:085,00 :.·-······· 0,5% 

XIII- precatórias, rogatórias e cartas de ordem a serem 
cumpridas no Distrito Federal .......... Cr$1.332,00 · 

_XIV- exceções processuais em autoS.apartados .......... . 
Cr$2.214,00 
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XV -agravo de instrumento, sem as custas do translado 
." ........ Cr$1.108,00 .. 

XVI -carta de arrematação, adjudicação ou arrenda­
mento em hasta pública ou leilão público,,sobre o valor da 
venda, ou adjudicação ou locação até .o máximo de 
Cr$3.324,00 ·••••••co 0,5% · 

Nota 1 - Nas arrematações feitas po"r mais de uma pes­
soa, de lotes distíntos as--custaS Serão calculadas para cada 
lote. 

Nota 2- Quando uma só pessoa arrematar ou adjudicar 
ou arrendar lotes distintos ou vários -arrerit;ltarem um só lote, 
as custas s.erão como .de_urna só arrecadação ou adjudicação 
ou locação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) .-c Em discussão. 
a redação final. (Pausa.) t , , 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SiS. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 94, 
de 1992, de autoria do Senador CaiiOS; Patrocínio, S~li-­
citando, nos termos regimentais, a: ,tianSCi"ição, riOs­
Anais do Senado Federal, do_ editorial publicado no 
Jornal do Brasil, edição de_ 22 de março de 1992, intitu­
hldo ''Um golpe no an3Ifabetismo". 

Em votação. 
Os Srs._ Senadore-s que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja tran$crição é solicitada: 

UM GOLPE NO ANALFABETISMO 

(José Goldemberg) 

Está em andamento no Brasil uma revolução silenciosa, 
a erradicação do analfabetismo. Malgrado o que dizem as 
Cassandras sobre os problemas da educação no País, o que 
os números frios do recenseamento do IBGE mostram é que 
a taxa de escolarização, isto é, o acesso -das crianças de 7 
a 14 anos à escola, se universalizou e que, com isso, menor 
é o número deles que chega à idade adulta analfabetos. A 
grande maioria dos analfabetos adultos tem mais de 40 anos 
de idade e tende, portanto, a desaparecer. 

Os fatos são os seguinteS: em 1950', 38% das crianças 
de 7 a 14 anos iam à escola. Este é o período descrito como 
o dos "anos de ouro" da escola brasileira; toda a população 
escolar era de 3,8 milhões de crianças relativamente bem aten­
didas em escolas públicas, algumas de excelente qualidade 
como o Colégio D. Pedro II, no Rio de Janeiro, e o Caetano 
de Campos, em São Paulo. Neles, é óbvio, Só entravam os 
jovens pertencentes à parte mais abastada da população. Os 
filhos das famílias mais Carentes simplesmente não iam à es­
cola. 

A universalização do acesso começou nessa época: em 
1960, 45% das crianças iam à escola; em 1970, 67%; ém 1980, 
80 por cento e em 1990, 85% (23,8 milhões de crianças de 

uma população de 27,8 milhões). Se selecionarmos apenas 
_a parte da população de renda mais alta, verificaremos que 
95% das crianças estãO na escola. Só nos bolsões mais negros 
de pobreza do Brasil (zona rural do Norte-Nordeste e algumas 
favelas) é que se encontra um grande número de crianças 
foiã da escola. 

Esta- rápida universalização do acesso foi uma conquista 
da sociedade, mas teve como conseqüência a·queda de quali­
dade devida à velocidade com que o sistema cresceu: o número 
de. professores atingíu 1,2 milhão, a remuneração se tornou 
baixa e, em conseqüência, seu nível social e preparação profis­
_sional caíram. Durante.décadas_ valeu mais a pena ser secre­
tária, telefonista ou motorista. de táxi do que professor pri­
mário. 

Com a uniVersalizaÇão do acesso, porém; o amilfabetismo 
dos adultos foi caindo rapidamente e se concentra hoje na 
parte mais idosa da população, que não foi à escola quando 
era jovem, há 30 anos; em 1970 era.de 33,7%. em 1980 de 
25,9% e em 1989 de 18,8%. 

Só para dar um exemplo, na faixa etária de 15 aJ9.anos 
o fndice de analfabetismo caiu de 24,3% a 9,5% no Brasil. 
Destes, apenas 2,9% estão na região Stil ~o país e 21,5% 
no·Nordeste (a maioria dos quais na zona rural). 

As tendências bem caracterizadas das últimas décadas 
estão sendo aceleradas, sobretudo com o esforço que estamos 
fazendo para reduzir a evasão escolar que ainda é grande 
no País. 

De cada 100 ingressantes em 1981, 16 terminavam o ensi­
rio fundamental com oito anos de escolaridade; já em 1988, 
de 100 ingressantes, 27 completavam o ·curso fundamental 
no Brasil como um todo. No Sul-Sudeste a taxa de sucesso 
chega a 50%, o·que indica um claro progresso. 
-- O grande desafio na área-da_educação é,-pois, o de manter 

as .crianças na escola,.objetivo que estamos perseguindo de 
várias formas. 

·1. treinámento·e retreinamento dos professores primá­
rios, que passou a ser prioridade número um ·da Secretaria 
Nacional de Ensino BásiCo do MEC_ e 'qu"e deverá utÍiizar 
pelo menos 15% dos recursos do Fundo Nacional de DesenVoi~ 
vimento da Educação em 1992 (em contraste com 4% aplica-
dos em 1991); · · 

2. uso maciço da TV Educativa cómo inStrumentO 'auxi­
Haf de formação dOs profesSores e ajuda nO processo de inStru­
ção d<:>s alunos; 

3. fornecimento de livros e material escolar; 
4. merenda escolar que está sendo fornecida a mais de 

20 milhões de escolares; 
5. estímulo a estados e municípios para que assUmam 

um comprometimento prioritário com educação básica atr3vés 
da valorização do magistério, recuperando seu status Socüil 
através de melhor remuneração vinculada sempre ao desem~ 
penha; e 

6. ampliação do período de permanéncia escolar, ofe­
renda educação integral às crianças através do programa dos 
CIAC (Centros Integrados de Assistência à Criança). Com 
eles deverá ser resolvido o problema atual das escolas que 
atendem quatro ou cinco turmas por dia, o que reduz o período 
de permanéncia na escola a duas ou três horas, situação clara­
mente inadmissível. 

-- O efeito do conjunto destas ações já Se faz sentir com 
o retorno à escola pública de parte dos filhos da classe média 
mais abastada, que nas últimas décadas preferia a escola parti-
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cula_r para evitar a esc;ola pública, ~racterizaâa como ··a escol.a_ 
dos pobres".· ,' 1 •• , • ,, •• ,, ' 

, O aumento ,d,as mensalidades escolares e a recuperação 
da.credibilidade da. escola pública estão invertendo esta ten­
dência.que ...,..-se for mantida --nos levará, at~ o.ano 2000, 
à meta sonhada de dar oito anos de escolari_daçle _completos 
a .80%, çia populaç4o bra.si.leira rt'ã"f~ixa- efáfí::lde 7 a 14 anos. 

. O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 102, 
de 1992, de autoria do- Senador Oziel Carneiro, solici­

. tando, nos termos regimentaís,.a transcrição, nos Anais• 
do Senado Feder~.lt doa_rtigo "'Penosa Interpretação", 
do Minístro Jarbas Passarinho, publicado no Jornal 

, 9 F4!a\lo ~i>· Paul,o, ediç~o ,de,2,6,de, março de 1992, 

Em-votação~ 

Os Srs. Senadores que o_ aprovam queiram permanecer 
sentados, (Pausa,) 

· Af~rovado._ _ ---~ 
Será feita: a transCrição solicitada: · __ _ 

'É a seiwin_te ~ ~atéyJa _cUja tran~~-riç~O é ~01icifa~~; 

PENOSA INTERPRETAÇÃO 

(Jarbas PassarinhO~ 

Costumo lembrar uma passagem do Diário de um Pároco 
de Aldeia, de Bernanos, quando o padre, desalentado, per­
gunta a·o -Senhor~. '~Oh! Meu Deus, por que sõ me deste a 
palavra,_ este frágil instrumento, para expressar meu pensa­
mento?" Recente entrevista que concedi ao Est~.do, me fez 
recordar a 'frase, tão distante do meu pensamento foi a inter­
pretação do que eu disse. Vale recordar que respondi a .uma 
pergunta: "Como frnpedir que um ministro de Estado pratique 
a corrupção?" Ora, impedir significa impossibilitar, tornar 
im-pniticávél. Nesse sentido foi qüe considerei inviável impeM 
dir. Mas no mesmo verbete~ el)s,iQa o. Novo Aurélio, enten­
de-se i,mpedir por não consentir~ nãQ permitir.-Então,-basta 
at~D.~a.r para toda.s.a.s prontas, imediatás providências, incluM 
sive e- particulilrmenÜ!. no "caso Magri", tomadas pelo Gover­
no, para se concluir que não se c_onsen~iu 1 na q~~Çida em 
que'rlão' se protegeu o exMministro.~; ao c9ntrário,. ~ vist~ 
de um primeiro indício concretó, O Presidente da República 
me determinou acionar a Polícia Federal, o que foi feit~ incon- _ 
tinenti. A conduta exemplar do Governo--serve de fator de 
discussão, de clara advertência para qualquer detentor de fun­
ção pública, particularmente para os do próprio primeiro escaM 
Ião dO gOverno, que de todos sem exceção, se :exige absoluta 
probidade, além de eficiência, :no curtrpriméhtO de seus de-
veres.. - -- .c _ _ 

Aldous Huxley, por uma personagem do Contraponto, 
a respeito da prática de iücitos penais, diz: ''A morªl é impor­
tante, mas o policial da esquina ajuda" ... 

O policial não é capaz de impedir, no sentido de tornar 
impossível o delito, mas seguramente serve- de elemento de 
inibição. Ora, o jornalista, argumentando que a punição já 
é decorrente da falha de não ter havido impedimento do ato 
desonesto, sugeriu que houvesse um órgão, acima do ministro, 
para fiscalizá-lo. Lembrou as extintas· divisões de segurança 
e informação, braços do SNI. Preliminarmente, ao discordar 
do exemplo, disse que essa não era a função delas e que 
nenhum ministro que se-prezasse--a-ceitaria eSsa--Subbi:d_inação. 

Qual o recurso·; então? O da apresentação da denúncia à. 
Procuradoria da. República, ao Ministério da Justiça, quando 
se configure possibilidade de .crime federal. para apuração 
pela Polícia Federal, ou à própria imprensa, para sua divulga­
ção, que provoqu"e conseqüências. Evidentemente, as atribui­
ções do ministrO da Justiça, vale dizer da Polícia Federal, 
especificadas na Constituição federal, não s·e confundem com 
apuração de crirheS.comuns, exceto quando atentatórios aos 
direitos humanos. Cabe às delegacias de Polícia Civil, disse 
eu. E confirmO •. 

Ora, isso rião 'pode, de maneira alguma, ser confundido 
coln·a cOnfissão in.elá.i1Co1ica de inCapaCidade de_ lutar contra 
a corrupção, de combatê-la de maneira exemplar, de perse­
gui-la onde quer que se caracterize. Se eu, mini~stro.da Justiça, 
dissesse o contrário, "aí, sim, seriã depfofável e injustifícãvel 
confissão de acomodação, de incapacidade, e até de leniência, 

--O que jamais foi do meu feitio. Desde que assumi o ministéri_o, 
já levei ao senhor presidente da República mais de 50 decretos 
de demissão, alguns a bem do serviço público, por -i-nipro­
bidade comprovada, atingindo, também, integrantes da PolíM 
da Federal. Isso é absolutamente oposto a dizer que '"'a corrup­
ção vence'~, o_u gue o "c_rime cºf!tpensã".-

Em minha _já longa vida pública, nunca se apresentará 
UIJlÇI. simples prova de que compactuei com a corrupção. Não 
tenho a mente mariéhada pela omissão nem as mãos maculadas 
pela conivência. Como ensina o notáVel professor Edmundo 
OliVeira, pós-dOUtOrado na França, melhor é que o homem 
fuja à corrupção· por virtude, mas é lícito intimidar aquele 
que a corrupçãO ·seduz, com a ameaça da pena e a certeza 
de que não prospera a·impunidade. Isso conflita com amoral 
kantiana, que prescreve "a pura compreensão do bem e o 
esforço hercúleo diante das tentações". Como afirma nesse 
caso, o professor Kant desconhece a_natureza humana. E 
porque não a desconheço. jamais -estiriiularia a corrupção, 
acenando com a hipótese de que ela vence pela impossibilidade 
de combatê-la Jamais! 

Firialmente, vale recordar que, em 1991, cumprindo or­
dem do presidente Fernando Collor, levei, em.mã?s, ~o Sr. 
presidente do Congresso, senador Mauro Benevides, dots pro­
jetos de lei, um que ampliava a chamada '"Lei Bilac Pinto'.', 
para punir os crimes de colarinho-branco, e .outro para pur:u 
os.peculatários. Infelizmente, ambos os projetos amda estao 
por ser votados. Isso, talvez, se possa dizer que não ajuda 
a coibir a corrupção." 

O SR. PRESII)ENTE (Jram Saraiva) -Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9219, 
de 1992, do Senador Maurício Corrêa; solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
a inclusão, em Ordem do Dia, do.Projeto de Res-olução 
n994, de 1991, de sua autoria, que altera, no Regimento 
Interno do SenadQ _federal, a tramitação de requeri­
mento de remessa a determinada comissão de matéria 
despachada a outra. 

Em votação.-

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE, 
:P~a enc~min~a.r.)- Sr. Presidente, a Liderança do PMD~ 
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não ficar-à contra essa solicitação: pelo -contrário, será 'a ela Serei parcinonio-só, usando exatamente essa prerrogativa 
favorável. No entanto, queremos advertir que está havendo do- Regimento, mas não -deixarei de fazê-lo quando entender 
uma prática no Senado Federal de muitos requerimentos se- que há interesse superior, superveniente, intransferíveL 
rem trazidos a plenário preterindo o exame da matéria em ... O Sr, jútitby .M:Hgalhães ~Sr. p'resident~: peço li pala~ra 
comissões_. E é nesse ponto---:- não especific'airiénte nesSa Inaté- para encaminhar -
ria - que a Liderança do PMDB fixa, ri~sfe" momento, a 
sua posição em prol dá válorização e do' fuhcionamento das O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiio') ::.:.. Conc~do a 
comissões do Senado Federal. É imprescíndív'el que essas co- palavra ao nobre Senador· 
missões funcionem e que resolvam projetos; ·porque temos OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB --BA. Parilenca­
uma pauta que, de quando em quando, sofre obstáculos exata- minhar. Sem revisão do orador.)- Quero informar ao Serra­
mente pela falta de um exame mais minudente, nas comissões, dor Cid Sabóia de Carvalho que concordo plenamente com 
de matérias absolutamente polêmicas, como é o caso de alguns S. Ex~, mas, nesse ca:So·específico, há uma razão determinante 
itens que estão iriCfuídoS,-lioje, na-pautá.~desta--reunião;- -_ no sehtído -de que haja essa preo-cupação· de trazê-lo logO-

A Liderança do PMDB, por uma corteslá_ao nobre Serta;.. · · para o plenário; isso evitará certas manobras parlamentares 
dor que apresenta o requerimento, vota faVota'velmente, mas que tê-rri ocorrído,_pois, sem tomarmOs conhecimento das pro­
adverte a Casa para a necessidade de não 'Prêterir os ·exaines posições, um projeto- que está' Da OrdeiD do Dia é Iévado 
das Comissõe_s em detrimento de matériãS' da maior' impor- a·ootra: Comissão que nada tem a ver com o_;assunto,,Coino 
tância. - - - já OCorreu aqui. Com a proposta do ·senador -Maurício Corrêa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! P~l~as.) poder-se-á evitar que essas proposições sejain votadas- Com 
O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra urgência c. Assim, teremos tempo de, quaitdo houver uma 

para encaminhar. proposta desse tipo, tomar conhecimento dela e chegar à con-
. clusão se _deve ou não ser aceita. Não sermos surpreendidos 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -'- Col:icedo a ·pala- aqui, como já o fomos algumas vezes. Estou inteiramente 
vra ao nobre Senador·- de acordo com a proposta do Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT-- DF. Para encami- O SR. PRESIDENTE (!raro Saraiva) - Em votação o· 
nhar. Sem revisão do Orador.)- Sr. PniSideõte, deVo COnfes- requerimento. . 
sara V, Ex~ e ao Plenário que não gostaria+de._prevalecer-me Os Srs. Senadores que 0 aprovam queiram permanecer 
desta disposição regimental para autorizâr à_ ylnda de projeto- sentadoS. -(Pausa.) -
de lei diretamente para o plenário. - Aprovado. 

Há, todavia, algumas matérias que, pela sua simplicidade, 0 projeto será incluído em Ordem do Pia oportuna-
como não demandam maior exame, podem perfeitamente ser mente. 
votadas. É o caso específico desse item que.e.stamos votando. _ 0 SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Item 7:_ 
A modificação do Regimento que esse. projeto prOpugna é 
no sentido de que não sejamos surpreendidos, na calada da Votação, em turno úriico, do Requerimento n~252, 
noite, entre uma sessão e outra, com a transferência de matéria de 1992, do Senador Maurício Corrêa, solicitando, nos 
de uma Comissão para outra com o fim espeCífiCO de procras- terinos- do art, 172, I do Regimento Interno, a in~lu?ãO 
tinar a votação. É uma mudança, a meu ver, extremamente em Ordem_ do :Oia do Projeto de Lei do Senãdo n~ 
salutar. saudável, terapêutica, para- que o SenadO possp- ter 174, de 1991, de sua autoria; que considera Contra~ 
urna maior dinâmicã--nas suas votações. yenção penal a exigência de exame relativo a estado 

Por outro lado, Sr. Presidente, requeiro' at~_ projetós de de gravidez par~ ·contrata~ão de empr~go". 
autoria de outrem, cmn:o fiz com relação ao Projeto do Depu-
tado José Tavares.--- -

Fiz menção, ainda há pOuco,- ao- fato de 3~ _G_âmara ter 
votado um projeto que dá à Mesa do Senado e à da Cân:tara 
a faculdade de· veicular diariamente nas emissoí-as de Z.ádio_ 
e televisão, durante dez minutos, a defesa da instituição para 
levar a sua mensagem ao povo brasileiro. Esse projeto- veio 
para o Senado e até hoje não for votã.do .. :Parece-u,.e até que 
independe de qualquer comissão votar, dada a natureza, a 
simplicidade e a importância ,desse projeto; por iSso fiz o 
requerimento. - -

Há um outro projeto de minha autoria para o qual peço 
antecipadamente o concurso do nobre Senador Cid Saboia 
de Carvalho. Esse projeto considera_ contfavençãó penal o 
fato de um empresário exigir que determina:da pessoa, que 
se credenciou ao emprego, leve o atestado médico, compro­
vando não estar grávida. Isso é um absurdo! Portanto, é neces-
sário que tenha fim. - --

São projetos extremamente simples e que' não denlándám · 
um maior exame. Quanto a esses, eu requeiro; cOin referência 
a outros, manifesto a mesma posição do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho com relação a outros requerimentos que têm 
surgido. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) --Concedo a pala­
viã3:V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB --: CE. 
Para encaminhar.)- Sr. Presidente, esse assunto está preso, 
naturali:riente, à mesma configuração do item anterior. A Lide­
rança do PI\.·f'DB pretende explicar a sua posição. E_m ne~ht~m 
mOmento, a Liderança do PMDB é contra a ex1stênc1a do 
art. 172, incisO!, do_ Regimento Interno desta Casa; a_~ Cf?_ntrá­
rio, entende que esse dispositivo é altamente necessáno_quan­
do bem usado. 

No caso presente, tanto no item anteri~r qll:a~to nesse 
há de se caracterizar o uso adequado dessa dtspostçao. 

Mas o que a Liderança aproveitou para advertir é que 
esse bom uso -se _cessar e se houver um excesso de liberali­
dade por parte do Plenário, ou um Usoonluito a~~tu_ad~ desse 
art. 172, inciso I-_ terminará_ por criar uma sttuaçao mdese·­
jada para as comissões permanentes desta <?asa.-

Comungamos, perfeitamente, com os tdeats do Senador 
Jutahy Magalhães, que tem sido, nesta Casa, o defensor do 



-------- - ----

Maio de 1992 DIÁRIO PO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão H) Sexta-feira 22 ~ 3771 

bom funcionamento. A verdade é que devemos ter hipóteses 
variadas para que exerçamos a nossa função roas utilizandp 
sempre, com muita maestria, cada um desses dispositivos. 

No caso presente, a Liderança do_ PM_DB, m~is. UI!)~ y~z. 
vaí apoiar o requeriirie"rito do Senador Maurício Corrêa, aiilda 
mais em se tratando de uma matéria de grande interesse ·soêial 
e que poderá ser discutida em plenário. Porérrl,o 30 fa-zermos 
isso, temos também em mente o desejo de preservar a propo~ 
situra que os Srs. Senadores têm o direito de apresentar. 

Queremos também protestar contra aquelas medidas que, 
de quando em quando, desencaminham determinados proje­
tos, com recursos regimentais, sertt-cjU.e issa venha em pr~veito­
do bom nome, da dignidade e do funcionamento ad~CJ.l!-3;d_o 
desta Casa. _ - -

A posição do PM:OB, portanto, é -dé áêeitar comP:imPo!~ 
tante a existência do ar_t. 172, inciso_ I, entendendo, portanto, 
que .esse instrumento exige um bom us~, para "que a Càsa 
se dignifique pela existência dessa pos-sibilidade processual 
interna. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -'~Em votação. 
Os Srs.- Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado_. 
O Projeto~de Lei do Senado n' 174, de 1991, será incluído 

em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Item 8: 

Discussão, em turno suplementar. do Projeto de _ 
Lei do Senado n~ 107, de 1991, de autoria da Senadora 
Marluce Pinto, que. disciplina a publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e_ campanhas dos órgãos 
públicos, tendo -

Parecer, sob n9 110, de 1992, da Com-isSão Dire­
tora, oferecendo a Redação do Vencido. 

Discussão do substitutivo, em turno suplfaftéfifã:r:-(Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como definitiva­
mente adotado, nos termos do disposto no art. 284 do _Regi­
mento Interno. 

A matéria val à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

Redação ·do vencido para o turno suplementar 
do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n~ 107, 
de 1991, que disciplina a publicidade dos atos, progra­
mas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ A publicidade dos atos, programas, obras, servi­

ços e campanhas dos órgãos públicos federais será veiculada, 
preferencialmente, através de emissoras de rállio e televisão 
ou de órgãos da imprensa escrita de propriedade da União. 

§ V Dependerá de autorização legislativa a divulgação 
realizada por entidade privada, a título oneroso, dos atos, 
programas, obras, serviços e campanp.as de que trata esta 
lei. 

§ 2~ São excluídas da exigência de que trata o parágrafo 
anterior a publicidade referente a programas e a:ções-de saúde 
pública, medidas contra calamidades p1Íblicas, situações que 
afetem a segurança nacional, bem como a divulgação de infor­
mações sobre a execução dos serviços públicos. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigot na _data de sua publi­
cação .. 

- Art. '.39 RC.\rpgam':'se as disposições em contrário. 

'0 SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) '-- Item 12: 

Discussão, em turno único .. d~ Projeto de Lei do 
Senado n' 1Q&, d~ 1991, de autoria da Senadora Marluce 
Pinto, que dispõe_sobre a composição da merenda esco~ 
lar e dá outras providências, tendo 

PARECERE FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário, Relator: Senador Beni V eras. 

-Ã matéria fiCOú.._sObre a mesa durante Cinco sessões ordi­
nárias a frm de" receber emendas, rios te:rmos do art. 235, 
II, il dO RegimeO.tq Iqtemo. . . _ 

Ao projeto :Oâo f9~am aprese~tadas emendas. 
DiScUssão dO. projeto, em turno ).ipico. (J;Jausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

_Em votação._ 
Os Srs. Senadores que o aprovani queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

.-A matéria vai à .Comissão Diretora para a redação final. 

É-o segu-irtte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 108, DE 1991 

Dispõe sobre a composição da merenda escolar e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<:> _A merenda escolar se!-"vida na rede pública de 

ensino será constituída de produtos compatíveis com os hábi­
tos alimentares de_cada estado. 

Art.. 29 A ~érenda escolar será composta, obrigatoria­
mente, de produtos locais. 

Art. 3<:> ReVogam-se as disposições em contrário. 
Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Item 14: 

DiscuSs~o. em tUrno úniCo~ do Projeto de Lei da 
Câmara n' 9, de 1992 (n' L812191, na Casa de origem), 
de inidatiya do Tribunal Superior Eleitoral, que dispõe 
sobre a criação de cargos de provimento efetivo e em 
comissão, nos Quadros Permanentes das Secretarias 
do Tribunais Regionais Eleitorais do Amapá, Roraima, 
Tocantins e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 117, de 1992, 
da Comissão 

- - de Co_nstituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
li, d do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai -à sanção. 

É o seguinte o projeto· aprov3do: 



3772 Sexta-feira 22 _ DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1992 

PROJET.O DE LEI DA CÁ\1ARA :0.:' 9, DE 1992 
(n' 1.8121'Jl, na Casa de orú!;com) 

-o,. irúclaUva do Tribunal Superior Eli!itor.tl 

DL~põe .~obre a ~riaçio 

de carr;~~ d~ provi~anto 

efetivo' ~' <:~m C:olllisr;ii.o, 

nos Quadros Perma~e~tes ... do o 
Tributt.c~ilf Reqionais 

Eleitorois do L ~map.i, 

Roraima e Tocantins- e d~ 

outras pr~vidincias. 

Art.. 1' - F"iearii criado•, nos Quadros Permanentes :::l<~~s 

Stu:ret.c~riall do~ 'I'ribunai.ll Regionais EleitoTais do Aml'l;o.:Í, de 

Rol:'aima • de 'foe<~~ntins os _cargos d& 't'écnico, Ju.d,ieiário AJ-021_, 

1'.squir;rJ~fo Judiciário AJ-0.22, AuXili<llr Judiciád.o AJ-_023, 

Agente d& Segurança Judiciária AJ-024, AtundeÕte Judie-i;rio 

"J-025, Inspetor d~ Segur<~~nçà Judiciária AJ-02~, 1'\.;dico NS.:;9Cll,­

Contedol:' NS-924, Bibliotecá~io NS-932 e Auxiliar- de enfermagem 

NI-1001, na forma eon•tl'lnte do "nexo I desta Lei. 

Art. 21 - FiCam criados, nos Quadros Pe~~~entes das 

Sec::etarias do• Tribun~~~~ Rer;ionais Eleitor11i11 dO Amapá, Roraima 

• Asses11o:camento Supe:ciore.s 

OAS-100, os c.c~rgos constantes do Anexo II desta Lei. 

Art. 3' - Os servidores atualmente requi•itados para 

os Secretarias dos Trib~nais Regionais ~leitorais do "mapá. 

Roraima e Tocantins poderão ter suas .requisiçõe~ renova~5 

<~~nuslmen.te. 

Art. 41 - Nio poderio ser nomeados. a qu~uor título, 

para runç~11 Gratificadas das' socr•ta.i~s dos Tribunais 

Roqionais El•itorais parentes, consangüíneos ou afi~s. na linha 

r~ta ou na colateral, até o terceiro grau, de ~uízee e 

Procuradores em atividade ou apoaentados hÁ menns-de cinco anos, 

e~eto ee inteqrantes do Quadro Funcional mediante concurso 

pÚblico. 

Art. St - Pal:'a os efeitos desta Lei o Tribun<~~l Superior 

Claitor.sl expedirÁ as instruções necessárias. 

Art. 6t ~ As despesas decorrentes da aplic~çio desta 

Lei correria ~ conts das dotaçQes orçament~rias pr6prias dos 

Tribunais Re9ionais Eleitorais de que trata a presente Lei ou de 

outras para. e~se fim destinadas. 

Art. 1• ~ Esta Lei entra ea vigo:c na data do suo 

publicaçio. 

ANI!ICO I ... 

T}l(a[JNÜ R~GIOKU U~ITORAl !)f A"'lPI 

-------------
OI!.NQMINAÇIO 

Tl~urgrafo Judlel4rto 

Auxllllr JUdlc"rlo 

lteate de Scgur•~c:• Judlcl•r•• 

Ateade~t• Jbdlcl,rlo 

111sletor de Seguranc:e Judlct,rla 

"'dt:,l co 

luxlllar de [nfcrm•gclll 

IHbilotcc,ilrlo 

C'Oft'tldOr 

COOTGQ N~ Of CARGOS 

1.1-0ê!'t 

1.1-022 

AJ-OC3 

A.l-(]21 

.u- fl25 

AJ-tr~a 

NS-901 

Nl-1!)01 

tD 

02 

20 

" 
20. 

03 

D1 

DI 

D1 

lRI~UNAL R(GIONIL [l[ITORAL 0[ RORAIMA 

-----------
D[NOKINJ.ÇII) CODIGO NQ Df.: CARGOS -----·· ---~·-· ·-· -

TaqurgrlfC Juttlcl,rlo 

l.uxllur Judlel,rlo 

Agente a: Seguranc:• J~diCidrll 

Attndcntc Jvdlci.Srlo 

H~diCO 

1ua111ar dt fnfermlgem 

01 DII ot:ec•r 1 o 

Contador 

A.l-·024 

NS-101 

Nl-1001 

NS-!13'Z 

fCS-921 

ID 

D2 

20 

05 

2D 

D3 

DI 

Ól 

DI 

DI 

T'leUNil REGIONAL fl[ITORlL 0[ TOCANTINS ____ _,:;. ___________________ ~_ 
Ot:NOMHU(;lO 

AUitllllf JUUC:I.Srlo 

Attnttcntt,Judlei.Srlo 

lnsPttor de Scturança Jualct,rl• 

Mlldlco 

acx111er ds tnfermase• 

Glbllotcchl• 

COOIGO 

lJ-021 

U-02i!' 

NJj.-901 

IU-,001 

.. S-932 

--------------------· 

N!l Qf CARiõOS 

15 

o• 
3D 

'" 
3D 

03 

OI 

OI 

OI 

DI 
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J.:::(IO li 

(~I ta Zt. •• lll n. . .. 
CIIIÇIO oe CI~GOS Df PROYIMI!MTO fN COMISSIO 

li18UNIL AfGIONil flfJTOR'L Of lMIPl 

-----------------· 
OtNOI'IINIÇIO CODIGO •• OI! C.IIRGDS ------------------------
Dlutor-c~ral 

Diretor 111 Secrctlrla 

Diretor dl DIYI,Io 

Clllfl 111 CartóriO dl 
ZDII fllltOrel 111 CIPitll 

Oo\5-101 

OU-101 

01 

02 

02 

01 

01 

01 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'22, de 1992 (n'4.564/89, na Casa de origem), 
de iniciativa -do Presidente da República, que dispõe 
sobre a criação de cargos nas novas Unidades de Ensino 
Técnico e Agrotêcnico, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 114, de 1992, 
da Comissão 

-de Educação. 
A matéria ficoU- sobre a mesa durante cinco sessões ordi­

nárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
:íl, d, do Regimento Interno. 

Ole:kOI'IIJIIIÇIO COOIGO •• Of CARGOS 

Dlretor-lõerel OAS~101 01 

DIretor .. Secrttlrf• D.U-101 o• 
DI reto r .. SubiJCieretltll OAS-101 •• 
OI rttor .. OIWIIII oaS-u:n 01 

Cftefo oe C1rtdr1o de 
zone [li 1 tora! U CU\tll O.U-101 01 

liiCIIOf O&S-102 " -------------·--------------· 
TWISUNll R[GIDNal ftfiTOAll Df lOC&NTINS 

-----------------
OfNOMIIrllÇIO COOIGO •• Of CIRGDS 

---------------
Diretor-Gerei oas-101 01 

01 ret:or .. secreuraa OlS-101 02 

Diretor .. SuDaecrcterll D&S-101 02 

DI ntor .. OIYUIO DAS-101 01 

cnet• 111 Cartdrlo lfl 
Zona t:llltoral ela CiPitll tllS-101 01 ...... ,, Oa&-10~ 01 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 

Em discussão o projeto, em tu:i"no único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Sts. Senadores que o aprovam queiram peramancer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai ã sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 22, DE 1992 
(N° 4.564189. na C.asa de Origem) 

(De iDiciuiV~~ do Sc:nllor Prc1idenle da Repü:bllca) 

Di•p5. •obre a cria~io de cacqo1 pa• HIRISTERIO DA EDUCAcAO 

nuva1 Unidadol de En•ino Têcnico e A• SICRZT.ARIA O& ENSINO DE 2~ GRAU 

<Jratienico. QUAJ:IRO OE PESSOAL PARA AS NOVAS ESCOLAS DO J>ROTEC 

ANEXO 1 - ESCOLAS AGROT!CNICAS 

O CONGRESSO NACIONAL doeret&l 

Ait. 10 - Ficaa criadoa, nl for•• doa Ane~o• I, II e 
III dcltl lei, 1.,27 (um mil, novec~ntos o vinte • ~etel car­

qoa de Profe110r ~- Carreita d• Maqiatêcio de lO e 20 Graus e 

3.531 (tri• mil, quinhentos e trinta a oitol cacqo• Ticni­

co-Adaini•trativo• na• nova• Unidade& de Enaino Técnico tndua­

t~ial • Aqrotécn1eo, criadoa pelo Proqr~a de Expan~io e Me­

lhoria do ~naino ~icnico - PROTEC. 

Art. 20 - Aa de•p~•a• decocrentes da aplicaçio desta 

lei c~crario poc canta de• reCur•o• occ-~entãrioa destinados 

i• In•titu1ç5e• de En•ino ~on•tant•• dos anexoa de•ta lei. 

A~t. 30 E•ta lei entra •• viqor na data de sua pu-

blicaçio. 

P:SCOLAS AGROTtC:UCJIS 

1 - SOMBRIO-SC* 

' - SI.O CASRIEL OA CACHOEIRA-AM* 

J - GOIAN~IA-GO 

• - GOIO-ER!-GO 

• - CEU:S-GO* 

' -AIO DO SUL-SC 

7 - CAÇAÓO!t-SC 

• -NOVA ANDRAOINA~MS 

' - ITADIAA~HG 

10 - BA'rALHA•AL 

10TAL GERAL 

OQ1 * J"aNCIOM'AHENTO tM. JANEIRO/ !JO 

QOAN'l'ITATIVO DOCENT. 

" 
" ,. 
" " 
" 
" 24 

" 
" 

240 
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- - - -·· .. ___ ." - ---- -...-.,. 
·-QiÍÂNTI·rlt.Tl:VO Teê-ADHINIST~TI_\1_0 SECRETARIA DE ENSINO DE 2Q GRAU 

I!!SCOLAS 0\GROTtOHCAS •• I NS NM ANEXO Il - ESCOLAS TtCNICAS INOUS'l'IUAIS 

-·--·· - -· ··- -c- ---~ - -· ··--
1 - SOMDRIO-SC* " " 
2 - SXO GABRIEL DA CACHOEJ:RA-AM* J6 42 ESCOLAS Tf:CNICAS~ INDUSTRIAIS QUANTITATIVO DOCENr& 

3 - GOIAN&siA-GO " 
., 

1 - ALTAMIRA-PA11 50 

• - coro-r:RE-co " " 2 - M.ARABA-PA• 50 

' - Cltlt!:S-GO* " " 3 - CORNf:LIO PROCOPIO-PR* 15B 

' - RIO DO SUL-SC " " • - PATO !!RANCO-PR* "' 7 - CAÇADOII.-SC " 42 
5 - PESQUEIRA-PE* .. 

• - NOVA AMDRADINA-KS " 
., 

6 - RIO BRANCO-AC " • - :Z:TABIRA-MG " " 7 - FLORIANO-P:I 50 
10 - ftATALHA-AL " " ' - CJ1p,1AZ,EIRAS-PB 50 

'l"''l"AL GERAL •• "o 420 ., - LINHARES-ES 50 

' JO - CACMO~IRO DO ITAPEMJRIH-ES 50 .... . FUNCIOHAMEHTO EK JAN!!:IR0/90 .... u .. - COLATINA-E-5 50 -u Dl:HA.IS EST.XO PREVISTAS PARA FUNCIONAMENTO EK JOLH0/90 
12- SERRA-ES 50 

13 - CURRAIS NOVOS-RN 50 
DETALHAMENTO DO PESSOAL T!CNICO-AOMINISTRATIVO " - MOSSORO~RN •• 

l5 - CAICO~RN 50 

QUANTITATIVO QUANT!TATI\'0 " - CEORO~CZ: •• 
CATEGORIA FUNCIONAL POI\ UNIDADE P/10 UNIDADES 17 - NILOPOLXS-RJ 50 

" - MAC111:~RJ .. 
NIVU SUPERIOR " - TERESOPOLXS-RJ 50 

- TfCNICQ EM COOPERATIVISMO 01 10 20 - NOVA IGUAÇU-RJ 50 

- PEDAGOGO/HABILITAC~O 01 10 21 - MARECHAL OEOOORO-AL 50 

- T!CNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS 03 30 22 - PALMEIRA DOS !NDXOS-AL 50 

- IIIBLIOTECARIO 01 10 23 - NANUQOE-MG •o 
- ENFERMEIRO 01 10 

,._ RONOONOPOLIS-MT •• 
- ECONOMISTA DOMeSTICO 01 10 " - CAMPO GRl\NDE-MS ,. 

" - SAPUCAIA DO SUL-RS 50 

SUB TOTAL OI ,. 
Stlll'l'O'l'AL 1.687 

CATEGORIA FUNCIONAL QUANTITATIVO QUANTITATIVO 
QUANTITATIVO TECNICO-~INISTRATIVO 

ESCOLAS TE:CNICS INDUSTRIAIS 
POR UNIÕ,I\0.1;; P/10 t;NIOAOES NS NM "' 

. NIV'EL ME:oro 1 - ALTAMIRA-PA* 23 .. 31 

- ASS:l:STENTE EM ADM!NISTRAçAo 00 •• ' - MARABA-PA* 23 .. J1 

- ALMOXARIFE 02 20 ' - CORNtLIO PROC0PIO-PR* 23 .. " - AUXILIAR ADMINISTRATIVO 03 30 • - PATO BRANCO-PR* 23 .. 3l 

- T!:CNICO EM SECRETARIADO 02 20 ' - PESQOEIRA-PE* 23 .. 31 

- T!CNICO EM CONTABILIDADE 01 10 • - RIO Bl<ANCO-AC 23 .. 31 

- ASSISTENTE DE ALUNO 03 30 7 - FLORlANO-Pl 23 .. ,., 
- VIGILANTE 12 120 8 - CAJ' ... ZEIRAS-PB 23 .. 31 

- MOTORISTA 02 20 ' - LINHARES-ES 23 .. 31 

- ELETRICISTA 01 10 10 - CACHOEIRO 00 ITAPEMIRIM-ES 23 .. 31 

- KECXN'ICO/ AREA 01 10 11 - COI.ATINA-ES 23 .. 31 

12 - SZRRA-ES 23 .. 31 

SUBTO'l'AL 
13 - CURRAIS NOVOS-RH 23 .. 31 

" ,.. 
" -MOSSORO-RH 23 .. 31 

15 - CAICO-RN 23 .. " 
" - CEDRO-C!: 23 .. 31 

17 . - NILOPOLIS-113 23 .. " 
CATEGORIA FUNCIONAL QOANTI'I'A~tvo QUANTITATIVO .. - MACAJ!:-RJ 23 .. 31 

POR UNID~_D_& P/10 UNIDADE! .. - TERESOPOLÍ&-RJ 23 .. 31 

NlVEL APOIO 20 - NOVA IGUAÇU-RJ 23 .. 31 

- LAVADEIRO 03 ,. 21 - MARECHAl. DEODORO-AL " .. l1 

- COZINH:"":IRO 10 100 22 - PALMEIRA DOS INDIOS-AL " .. 31 

- CAJIPrNTEIRO 01 10 23 - NANUQU!:-MG " .. ~1 

- AUXILIAR DE BIBLIOTECA 02 20 " - RONDONOPOLIS-MT 23 .. 31 

- TRATORISTA 02 20 " - CAMPO GRANDE-MS " .. 31 

-AUXILIAR AGRDPECUARIO 20 ••• 26 - SAPUCAXA DO SUL-RS 23 .. 31 

- SERV.ENTE·DE LIMPEZA 02 20 

- PADEIRO 02 20 SUB'l'OTAL "' 1.21<1 ••• 
SUB'l'O't'AL " 

•r'FUNCIONAMENTO &K JAN!:IR0/90 • 
AS DCNAlS ESTAO PREVISTAS P/FUNCIONAMZMTO EM dULH0/90 
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CATEGORIA FUNCIONAL 

N!VEL SUPERIOR 

- ASSISTENTE SOCIAl. 

- BIBUOTECARIO 

- PE~OGO/SUPERVISXO EDUCACIONAL 
- PED~OGO/ORI&NTAÇAQ EDUCACIONAL 

- MtDICO 

- ODOEI'OL0Go 

- TCCW!CO EH ASSUNTOS EDUCAC:Z:ONAIS 
- AN~STA DE SISTEMAS 

- ACMDUSTRADOR 

~ PSio:)LO~O 

- CON1'ADOR 

SUBTO'!'Itt 

CATEGORIA FUNCIONAL 

N!VEL ~DIO 

- -AUXll.IAR DE E~FERMAGEM 

- AUXILIAR EM ASSUNTOS EDUC;>.CIONAIS 

- ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇXD 
- TECIICO DE AUDIOVISUAIS 

T~CKICO EM CONTABILIDADE 

DATILOGRAFO 

- MO'l"QR:ISTA 

- VIGILM"TE 

QUANTITATIVO QUAN'l'I'!'ATIVO 
POR lJNIDACE P/26.,UN1DADE~ 

02 " 02 52 

02 52 

02 " Ol 70 

02 " 
" "' 01 " 01 " 01 26 

01 26 

2l. "' 

QUANTITAT!VO QUANTITATIVO 
POR UNI C.\DES P/26 UNIDADES 

02 52 

06 156 

14 , .. 
02 52 

01 " o• 234 

02 " .. "' 

CATEGORIA FUNCIONAL 
QUANTITATlVO QUANTITATIVO 

POR UNIDADES P/26 UNIDADES 

- DIGITADOR 01 26 

- OPEMOOR DE TELE-IMPRESSORA 01 " - T:Ccnco EM SECIU:TARÍAÕÕ- " " - DESE:õHIS'l'.P. TtcNICO/ESPECIALISTA D1 " - TE:CirlCO OE ELETRI.CIOMIE D1 " 
SOB TOTAL •• 1. 21' 

CATEGORIA FUNCIONAL QUII.NTITATIVO QUANTITATIVO 
POR UNIDADE P/26 U~IOAtlES 

NIVEL DE APOIO 

- PORTEIRO 04 104 
- AUXILIAR DE ARTES CRAF'IO.S Ol 70 
- AUXILIAR DE l..ABORA.TORIO 02 " - ENCANADOR 01 " - HARCINEIRO 01 " - I'EOREIRO 01 " - PINTOR 01 " - AUXILIAR 0< EU:TRIClSTA 02 " - SERVt:NTE o' LIMPEZA 10 60 

- OPERADOR 0& MAQUINA COPIADORA 02 " - TELEFONISTA 02 " - CARPINTEIRO 02 " 
SUBTOTAL l1 006 

ANEXO li I - QUADRO - SINTESE 

QUANTITATIVO 
T1PO DE ESCOLA DE DOCENTES 

ESCOLAS AGROT.ECNICAS 240 
uo ESCOLAS) 

ESCOLAS TtCNICAS tNDU§; 
Tl'tlAIS 1. 687 

"' ESCOLAS ) 

TOTAL 1.927 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Jtem 16:. 

Discussão, em turrio úniCo, do Projeto de Lei do Sena­
do n" 241, de 1991, de autoria da Senadora Marluce 
PintO, que estabelece prazo para a elaboração do Plano 
Nacional de Desenvolvímento EconômiCo e- Social e. 
dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plená­
rio, Relator: Senador Ronaldo Aragão. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
11, d do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 

QUANTiTATIVO DE PESSOAL TtcNICO-ADMINISTRATIVO 

NIV.tl SUPERIOR N!VEL MEOIO NIVEL APOIO 

BO 360 420 

"' 1.274 ... 
678 l.U, 1.226 

Sobre a mesa, requerimento que -será lidO P~lo Sr. 1 ~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 295, DE 1992 

Nos termos do art. 279, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado 
n9 241, de 1991, a fim de que seja encaminhado ao reexame 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo teferido no § 2~ do art~ 19 já se encontra esgotado, 
inviabilizando, assim, sua aplicação. 

· Sala das Sessões, 21 de maio de 1992.- Ronaldo Aragão 
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O SR- PRESIDENTE (Iram Saraiva}-,_ Aprovado o re­
querimento, a matéria sai da Ordem do Dia para o exame 
da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE \lram Siualva) --Item 17: 

DiscussãCY;-em turno único, do Projeto dei Resolução 
n9 20, de 1992, (apresentado pela Comissão de Assuntos 
Económicos como conclusão de -seu Parecer oS> 133, 
de 1992), que modifica a Resolução ri• 50, de 19 de 
setembro de 1991, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 134, de 1992, 
da ComissãO- -

-de Constituição, Justiça e Cidadania, (nos terM 
mos do art. 325, a, do Regimento Interno.) 

Em discussão_ o projeto, em turno único. (PauSa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéiia irá-à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 20, DE 1992 

Modifica a Resolução n~ 50, de 19 de setembro de 1991. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ O art. 1~, parágrafo único, incisálii da-Reso­

lução n' 50, de 19 de setembro de 1991 passa a ter a seguinte 
redação: 

"Ill- Credor: Export-Import Bank ofthe United 
States (Eximbank) 

a) valor: US$178.305.469,00 (oento e setenta e oi­
to milhões, trezentos e cinco mil e quatrocentos e ses­
senta e nove dólares americanos); 

b) juros: pagos semestralmente e calculados a taxa 
fixa de 9,65% ao ano, durante tanto o período de Carên­
cia quanto o de pagamento; 

c) amortização: iníciO da amortização-do principal 
da tran~he rel~tiya ao primeiro satélite - 15-2-95. 
Quanto à tranche relativa ao segundo satélite em 
15-9-95. -

d) comis·,ão de compromisso: 0.5% ao ano sobre 
os saldos do empréstimo não desembolsado; 

e) seguro de crédito: 5,48% sobre cada desem­
bolso do empréstimo." 

Art. 2~ Esta resolução entra em Vigor na- data de sua 
publicação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para uma questão de ordem.)--;- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, está-se configurando uma situação que me obriga a fazer 
uma questão de ordem para o necessário esclarecimebto da 
Mesa neste ou em momento posteriot. 

Há pouco, estávamos abordando os projetos que chegam 
ao plenáriO desta Casa dispensando-se o trabalho de uma 
ou mais comissões técnicas do Senado Federal. Este projeto, 
que é objeto de requerimento desse tipo, sofre a dispensa 

da ouvida da Comissão. Mas, ainda, agora tivemos sob exame, 
no item 16 da pauta, o Projeto de Lei do Senado n~ 241, 
de 1991, da Senadora Marluce Pinto, cOm a dispensa da ouvida 
das comissões. Entretanto,-o nosso companheiro de Bancada 
do PMDB, Sen-ador Ronaldo Aragão., pediu que esse projeto 
fosse para a Comissão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania. 

Pergunto eu, então, a V. Ex\ a título de qiiéstãO de 
ordem: já havendo uma decisão dispensando a ouvida de co­
missão, essa decisão é rescindível para que se ouça uma das 
comissões? ConfigUra-Se aqui algum-a situação digna de -UiTiã 
observação para orientação dos nossos futuros trabalhos. Não 
tenho preferência por um ou por outro entendimento, apenas 
entendo que devemos fixar uma decisão sobre o assunto, isto 
é, dispensando-se a ouvida de comissão para a matéria vir 
a plenário; estando em plenário, poderá voltar ã comissão 
mediante requerimento de qualquer integrante da Casa? 

-Essa é a indagação que faço, a título de questão de ordem, 
de interpretação do art. 172, I, do Regimento Interno desta 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A Presidência 
esclarece an -nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho que o 
Regimento diz: --- - - - - -

"Art. 279. A discussão, salvo nos projetos em 
regime de urgência e O disposto no art. 349, poderá 
ser adiada, mediante deliberação do plenário, a reque­
rimento_ de qualquer Senador ou Comissão; para os 
seguintes firis:" 

No caso que V. Ex~ levanta, a alínea b define: 
"b) reexame por uma ou mais ComissõeS -pOr nio­

tivo justificado;" 

É o que acontece. Então, é perfeitamente possível a maté­
ria voltar ao exame da Comissão, uma vez que haja requeri­
mento. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Isso cria uma 
contradição de decisões. Optamos no sentido de que o projeto 
não passaria pelas Comissões, mas, chegando. aqui, resolve-
mos o contrário. -- -

Agradeço a V. Ex• a deliberação ágil e rápida sobre a 
tninha questão de ordem. 

o SR- PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Nobre Se~ador, 
temos que nos ater ao Regimento. Não poderíamos permitir 
que o plenário ficasse cerceado no poder de tomar nova de­
cisão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Item 18: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 243, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

De autoria da Senadora Marluce Pinto, que altera 
dispositivos da Lei n• 5.682, de 21 de junho de 1971 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos (dependendo 
de parecer). 

Nos termos do art. 140. alínea a, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Jutahy Magalhães para proferir pare­
oer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para pro­
ferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, este parecer 
é tão antigo que já está ultrapassado; no entanto, procedo_ 
à sua leitura: 
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PARECERN' , DE 1991 
Da Co-DtiSsãO de ConstituiçãO-,--Justiça· e éidad:iuii8 

sobre o Projeto de Lei do Senado o~ 243, de 1991, que 
"altera dispositivos da Lei n~ 5.682, de 21 de junho 
'de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Políticos_''. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Vem a exame desta Comissão- o Projeto de Lei n~ 243, 

de 1991, de autoria da ilustre Senadora Marluce Pinto, que 
altera o art. 118 da Lei n' 5.682, de 21 de junho de 1971, 
no que se relaciona com a difusão dos prOgramas de Partido 
polític_o por empresas de rádio e televisão. 

O projeto em· exame ·ctetermina que a difusão do progra­
ma das agremiações partidárias caberá apenas âs empre·sas· 
de rádio e televisão de propriedade da União e a uma empresa 
privada escolhida por sorteio pela Justiça Eleitoral. 

Encontra~se em tramitação no Senado Federal o sUbsti­
tutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 
n9 2 de 1988, que disdplin-a íntegralmente. e de forma distinta, 
a matéria contida na proposição em causa._ Tal substitutivo 
foi recentemente submetido a exame desta Coinissão de Cons­
tituíção·,--JustiÇã- ecCidadaitia, que sobre eia" PronuncfoU-Se~ 
no P~recer n9 250, de 19?1,_ por sua rejeição. O Parecer n~ 
250/91 foi lido em plenário a 9 de ago-sto do __ ano em curso. 
O PLS n' 2/88 foi aprovado em 30-9-91 iendo sido transfor­
mado na Lei n' 8.247/91. 

Assim, entendemos que a disciplina proposta no ProjetO 
de Lei do Senado n' 243, de 1991, perdeu a oportunidade, 
e concluímos por que seja declarada prejudicada _a proposição, 
na forma prevista no art. 335. do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

LEI N' 8.247, DE 23 DEOlJTUBRODE 1991 

Altera dispositivos da Lei n~ 5.682, de 21 de julho 
de 1971 -, LeJ Orgânica dos Partidos Políticos. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-

no a seguinte lei: __ _ _ --
Art. P As alíneas a e c do parágrafo único do art. 118 

da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971, alterada pela Lei 
n9 6.339, de }\' de julho de 1976, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 118. .. ........................... --··~······""' .. 
ParágrafO único. . ............ _.- .•... ~~~...,.--~. ·-··~·-·--~·-· ... -
a) as transmissões serão realizadas em rede e 

anualmente, por iniciativa e sob responsabilidade dos 
Diretórios_Regionais e Nacional, atendidas as seguintes 
condições: 

I - o partido que tenha eleito representante na 
Câmara dos Deputados ou no Senado Federal ou que 
conte com bancada composta por, no mínimo, dez 
membros do Congresso Nacional poderá utilizar, em 
âmbito nacion-al. duas transmissões de sessenta minu­
tos, cada, facultada a divisão em quatro transmissões 
de trinta minutos; . 

II - o partido que tenha eleito em cada Estado 
representante às Assembléias Legislativas ou que conte 
com bancada composta por cinco por cento do total 
dos _Deputados Estaduais, desprezada a fração e com 
o mínimo de dois Deputados ou ohtido um por cento 
dos votos na última eleição proporcional poderá utili­
zar, em âmbito regional, uma transmisSão de sessenta 

minutos, facultada ã divisão .em duas transmissões de 
"trinta minutQs; 

IH - o partido que tenha obtido um por cento 
dos votos na última eleição para a Câmara dos Depu­
tados, em cada Território e nô Distrito Federal, pOderá 
utilizar, no-âmbito respectivo, uma transmissão de ses­
senta minutos~ facultada a divisão eiri dUas tfans-iniss_ões 
de trinta minutos. 

b) ......... ,, ..... ,,,, --··-·· .. ,,,, ··----···. ------··--
c) não será permitida a transmisSão d_e congressos 

ou sessões públicas realizadas nõs afieis de eleições ge­
rais, de âmbito estadual ou municipal, nos cento e oi­
tenta dias· que iantecedeiri as eleições e até quarenta 
e cinco dias depois do pleito, sendo, nesses anos, o 
tempo de_ transmissão reduzido de sessenta para trinta 
tnimitbS; . . - - - ---

• . ..... '' ............... ·-. ·---~·==-.-... ~~. ~ ............ .- .. ' ....... . 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
.cação. _ . _ 

Art. 39 ReVOgam-se as dispOsiÇôes eni contráriO. 
FERNANDO COLLOR, Presidente da República- Jar­

bas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- O parecer conclui 
pela prejudicialidade da matéria. Nos termos do art. 277 do 
Regimento Interno, fiça aberto o prazo de cinco sessões ordi­
nárias para apresentação de emendas, findo o qual a matéria, 
se emendada, vOltará à Comissão para exame-. Não sendo 
emendada, será incluída em Ordem do Dia, oportunamente, 
para deliberação da prejudicialidade. 

O SR. PRESID);:NTE (lram Saraiva) -Item 19: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 272, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art.172, I, do Regimento Interno) 

De autoria 4a Senadora Marluce PiritO, que -auto­
. riza as ·pesSOas- físicas a abaterem em suas declarações 
de renda .o.s gastos com empregado~ d<;>mésticos e dá 
outras providências (dependendo de parecer). 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, designo 
ó nObre Senador Eduardo Suplicy para proferir O -parecer. 

O SR. EDUARDO SÜPLiéY (PT- SP.Para emitir pare­
Cei.) - De autoria da Senadora Marluce Pinto, o Projeto 
de Lei n9 272, deo 1991, visa a permitir que as pessoas físicas 
abatam de seus rendimentos sujeitos aõ impóStó de renda 
os gastos com empregados domésticos, desde que estes sejam 
registrados na Previdência Social, e a fixar o prazo de noventa 
dias para que o Poder Executivo regulamente a lei. 

Ao justificar sua proposição, argumenta a autora, em 
síntese: 

HCuida o presente projeto de corrigir enorme in­
jUsiiÇá- Coni á. classe média bnisileira, que é a impossi­
bilidade de abater os gastos com empregados domés­
ticos, os quais somam valores expressivos em seus orça­
mentos. 

Acreditamos que a medida reduzirá a mais da me­
tade o mercado informal hoje existente nessa área e 
o considerável número de trabalhadores sem cobertura 
da Previdência Social. 
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O imposto de renda devido_ pelas pessoas físicas 
é um encargo extremamente oneroso e o abatimento 
proposto tem toda a procedência~ por set um gasto 
fundamental. 

Aprovado o projeto, ele trará grande benefício 
social aos próprios empregados domésticoS que estarão 
vinculados à Previdência Social. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 
Éorelatório: --- -- ___ -

Voto 

Quanto aos ·aspectOs c~IÍstituciOriàiS,;-tçpactfico d_ erltendi­
mento de que cabe a iniciativa parlamentãr--sobre a matéria, 
uma vez que não se iriclui entre aquelas reserv-adas à iiiici:ltiva 
exclusiva do Senhor Presidente da Repüblica, de· que trata 
o art. 61, § 1', da Constituição de 1988. 

Releva notar ainda que a proposição encontra-se em con­
sonância com õ-art. 145, § to, da Lei M.ãiõr, que prescreve, 
verbis: 

"Art. 145. . ............................. ~.~----~--~·-· 
§ 19 Sempre que possível,-os impOstos terão ca­

ráter pessoal e serão graduados segu_n~o a capacidade 
econômica do contribuinte." 

Essa regra constitucional co_nstitUi Voz de coniã.ildo ao 
legislador ordinário ·que; ao fixar a carga--tr"ibutáda, deve leVar 
em conta a capacidade contributiva ou econômica de cada 
indivíduo. 

Aliás, a legislação tributária brasileira, atendendo aos 
cânones doutrinários, jurídicos e econôrriicos do imposto sobre_ 
a renda, tradicionalmente acolheu a tese de que a base tribu­
tável deve ser representada pela difeieriça entre o- rendimento 
bruto e as despesas necessárias à suã percepÇão e à nianu­
tenção da fonte que o produz (ver o Decreto-Lei n" 5.844/43 
e a Lei n~ 154/47, diplomas básicos da introdução dO imposto 
de renda em nosso sistema tributário). · -· ·- - - -

No entanto, sob a capa de simplificação do sistema de 
apuração do imposto, a Lei n<:> 7.713/88 deixou de contemplar 
a maioria dos abatimentos e deduções anteriormente consa­
gradas na legislação, desconsiderando, assim, o princípio da 
capacidade contributiva enunciado no art. 145, § 1", da Consti­
tuição Federal. 

Ora, se o contribuinte realiza gastos neceSsários à percep­
ção dos rendimentos, como no caso, os com eríipregados do­
mésticos, que acabam por reduzir-lhe_a r_enda disponível, tor­
na-se imperativo que tais despesas sejam deduzidas, para fins 
de determinar-se o valor sobre o qual incidirá o tributo. 

Verifica-se que, de fato, o projeto atende a duas verten­
tes. De um lado procura ajustar a carga do tribUto, Observando 
a capacidade individual de contribuir; de outro, propicia que 
se legalize a situação empregatícia de um considerável número 
de trabalhadores domésticos, gerando, em conseqüência, au­
mento do volume de contribuições à Seg-uridade Social. 

Diante do exposto, entendemos _que o conteúdo do pro­
jeto é de inteira jus1íça, está de acordo com os ditaffieS- consti­
tucionais e, portanto, deve merecei acolhimento. 

Somos, pois, favoráveis à apfovação do Projeto de Lei 
n' 272, de 1991. 

Antes de ccmcluir, Sr. Presidente, gostaria de acrescentar 
alguns fatos novos. 

Em primeiro lugar, ainda ontem houve a revelação do 
IBGE de que do início da década de 80 até 1991, houve 

um aumento extraordinário do mercado informal, di:t o-rdem 
de 110%, enquanto que o mercado formal- daqueles empre­
gados regis~rados em carteira - teve apenas um aumento 
moderado, se não me engano da ordem de 11%. 

Então, de -acordo __ c_om a j_u_s_!!º_CatiVa do projeto da Sena­
dora Marluce Pinto, a possibilidade de dedução com despesa 
de remuneração -ao-s empregados domésticos no impOsto de 
renda significaria Obviamente um estímulo à formalização da­
quela mão-de-obra. 

Há um aspecto, para o qual, embora não esteja aqui 
no parecer, devemos dar atenção. Reflito que poderia haver 
alguma objeção à idéia, na medida em que a possibilidade 
de dedução de despesas com empregados domésticos vai beV-e:­
ficiãr principalmente aqueles que têm empregadas domésticas, 
que as __ contratam. 

Quem mais poderá deduzir despesas com empregados 
~omésticos? Aqueles que têm mais rendimentos, aqueles que 
têm maior riqueza. Obviamente, uma decisão_final com respei­
to a isso, idealmente, deveria _ter uma análise feita pela Receita 
Federal, uma análise de responsabilidade concernenté aos ob­
jetivos de eqüidade tributária, que constituem jUStamente um 
dos objetivos fundamentais da tributação e, em especial, que 
levem em conta o princípio da progressividade, de cobrar 
mais daqueles que têm mais. Não houve, na justificativa do 
projeto, uma estimativa de quais seriam as repercussões sobre 
esse aspecto. 
' ·- É o relatório, SrA Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, usarei a palavra apenas para uma ligeira observação. Pri­
meiro, registro que em 1987 ou 1988 apresentei um Projeto 
semelhante a esse, mas na parte que diz respeito às despesas 
com a Previdência Social. Isso porque considero que se pode­
mos-deduzir do Imposto de Renda os pagamentos que fazemos 
à Previdência Social, maior razão teríamos para deduzir aque­
les que fazemos -para terceiros. Por essa razão, nessa parte 
do projeto espero que a Senadora Marluce Pinto tenha mais 
êxito do que eu, porque ele foi aprovado no Senado, mas 
na Cãmara não teVe o mesmo êXito. · 

Quanto à outra parte, que se refere ao salário integral, 
tenho, não digo preocupações, mas as minhas dúvidas, porque 
um assunto desse tipo, pelo volume que representa, deman­
daria que fosse feitO urri Cálculo para sabermos realmente 
o que estamos aprovando aqui. Essa é a preocupação que 
teinóS quando desejamos que as matérias sejam tratadas nas 
comissões permanentes, que sáo comissõe-s técnicas sobre de­
terminados assuntos. Se essa matéria fosse tratãda: na Comis-

- são de Assuntos Econômicos, certamente o Relator teria tem­
po, lá, de fazer os levantamentos, conforme foi aqui exposto 
pelo próprío Senador Eduardo Suplicy, que mostrou que era 
um assunto que deveria ser trazido à nossa preocupação. 

Por isso, Sr. Presidente, lamento tef que votar sempre 
esSas qUestões sem um estudo mais aprofundado. Mas à parte 
que se refere à Previdência Social, sou totalmente a favor; 
quanto a outra, eu me abstenho, porque não_ tenho conheci­
mento do que representa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O parecer do 
nobre Senador Eduardo Suplicy foi favorável. A matéria ficará 
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sobre a mesa durante cinco sessões ordináriaS- para- recebi­
mento de emendas_._nos termos do art. 2l5, 11, ~'do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -ltem20: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 273, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos~ do~ 

art. 172, I~ do RegimCnto Interno) 

De autoria da Senadora Marluce Pinto, que trans­
fere ao domínio do Estado de Ro_raimª- terras. perten­
centes à União e dá outras providências (dependendo 
de parecer). 

A Presidênciã eSclarece ao plenário qUe perante a ColniS­
são de Constituição, Justiça e Cidadania foi ãpiesentada uriü1 
emenda à matéria. 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador José Eduardo_ para proferir o parecer sobre 
o projeto e a emenda. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Para~pr~oferír pare­
cer.)- Sr. Presídente, Srs. Senadores: 

Relatório 

1. O pfeseitte prOjetó- de lei, de autQria, da nobre Sena­
dora Marluce Pinto, -visa a_ transíe,rii" ao. domínio do Estado 
de Roraima terras pertencentes à União, "nos te-rmos do art. 
14 do _Ato das Disposições Constitucion_a_is Transitórias da 
Constituição de 1988" (art. Jedo projeto). Exclui da alienação 
''as áreas indispensáveis à seguranÇa nacional, especialmente 
na faixa de fronteira;-·as relacionadas com a preservação e 
a exploraçã-o de recursos_naturais de qualquer espécie, aquelas 
tradicionalmente ocupadas pelos_ índios e a_s_ destinadas _a ou­
tros finS de necessidade ou utilidade pública" (art. 2'-'). Escla­
rece que "as terras transferidas ao domíriiO do Estado de 
Roraima deverão ser utilizadas em atividades de as1i!entamento 
e de _colonização, podendo ser adotado o_ regime de uso, pre­
visto_ pelo Decreto-Lei n'-' 271, de 28 de fevereirO de 1967" 
(art. 3~). E airida elucida que "a aquisição OU-co arrendamento 
de lotes por estrangeiro obedecerá os limites, condições e 
restriÇões està5C1ecidos na legislação federal". Por fim, prevê 
a regulamentação da lei "no prazo de 180 dias" (art. 4~). 

2. Na justifíCaÇãO, do-pfójetõ, aCentua que "o seu obje­
tivo maior é, fora_d_c dúvida, propiciar coitdições ao desenvol­
vimento agrícola do Estado", destinando-se essas terras a pro­
gramas de "assentamento rural" e "_de-colqni;r::aç_ão" ~ _ c_om 
"justiça social". -- - --

Perante esta Comissão, a autora do -projeto apteSerttOu 
emenda ao art. 29 , com a fiii3lidade clara de excluir da tra_osfe­
rênciá. proposta as terras· "áfCtadas aos ministériOs- militares". 

3. É o relatório, cabendo a esta ComíSSão ptOmiilcia­
mento terminatíVO~-pela distribuição feita. 

Parecer 

4. De acordo com o § 2' do art. 14 daJ>_Disposições 
Constitucionais Transitórias~ "apJicam-se à transformação e 
instalação-- dos Estados de Roraima e Amapá as normas e 
critériOs-seguidOS n·a-Cfiação do Estado de Rqn_Qônia, respei­
tado o disposto na ConstitUição e n~ste Ato'Y. 

5. A Lei Complementar n" 41, de 22 de dezembro de 
1981, que criou o Estado de Rondônia, estabeleceu as normas 
gerais de organização, patrimônio e funcionariientó-da- nOva 
entidade da Federação. Entre ou_tras regras; fiXoU a respOnSa­
bilidade da União ou do Poder Federal. 

6. o· projetó, bem elaboradO e aperfeiçoado com a 
.emenda da própria autora, atenta nessas particulariddes e 
as respeita, ao_ tempo em que a juStificação dele demonstra 
a necessidade da transferência proposta. 

7. Em faGe dessas normas e ciicunstâncüts, o projetO 
se afigura perfeitamente jurídico, em todas_ as latitudes, e 
rnere_ce aprovação, com a emenda que altera a redação do 
art. 2'-' 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- O parecer é favo­
rável ao projeto e à emenda. 

A matéria fiçará .sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, para reêebínlento de emendas, nos termos do art. 235, 

~ 11, d do Regimento Interno. 

O Sr!_Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Sem revi­
são dQ orador.)- Sr. Presidente, a quem eu poderia fazer 
uma ir;tdagação ª' respeito desse projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -À Mesa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Há uma preocupação 
quando se trata desse assunto de terras, em Roraína, por 
causa do. problema do índio. Realmente, o projetO menciona 
"terras ttadicionalmente ocupadas pelos índios". Mas qual 
é o significado real dessa palavra "tradicionalmente"? 

As terras que foram agora delimitadas e demarcadas estão 
contidas nes_sa expressão "tradicionalmente"? Porque sei que 
há uma divergência, Do Estado, a respeito dessas demarcações 
de terras de índios. Como não tenho conhecimento da questão 
há o parecer do Senador J os_é Eduardo, mas emitido, proferido 
aqui no plenário -e não houve a preocupação de e_studá-la 
e de com prendê-la bem, não sei como me posicionar. Sei 
que haverá tempo- para emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Interrompo V. 
Ex~ apenas para -esclarecer que o projeto fical:-á sobre a mesa 
duran_~e cinc_9 s~Ssões . e_ poderão ser apreSentada?_ emendas, 
estudos e, ainda, além dissO, há o procedimento de discussão 
em Plenário, quando poderão ser esclarecídas todas as ques­
tões. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Vou tentar acompa­
nhar. Vamos ver. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- E no que a Mesa 
_puder_ colaborar, _v. Ex~ disponha. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara~n' 1!1, de 1992 (n•2.154/91, na Casa de-oiigem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a concessão de medidas cautelares contra atos 
do Poder Público, e dá outras providências, tendo 
- Parecer, proferido em Plenário; Relator: Senador 

Maurício Corrêa, favorável ao Projeto, às Emendas 
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n"~ 2 e 3,; nos termos de substitutivo que oferece e 
contrário a de n~ 1. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Passa-se à votaçãó da matéria. 
Sobre a mesa, requerimento que sáá lido pelo Sr. 1~ 

SecretáriO. - - - - - -- ---- - -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 296, DE 1992 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regiinento Interno, 
requeiro destaque, para votação- e-m separado, do § 3» do 
art. 1• do Substitutivo ao PLC n• 19n2. . . 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1992. ·~.Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr.: Cia Sabóia de Cal-valho- Sr.- Presidente, mesmo 
nessa fase acho que já é irilp"ortante demonstrer a V. Ex~ 
que não há quorum necessário ·para deliberação sobre essa 
matéria. Assim, peço verificação de quorum, e o faço pela 
Liderança do PMD B. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)·:._ V. Ex• tein o 
apoiamento de três Senadores? (Pausa.) 

A Presidência verifica que e eviaCnte a falta de quorum, 
e se dispensa desse processamento. Os demâi~ itens da pauta 
ficam- cóm a apreciaÇão adiada. 

São os seguintes os itens adiados_: 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 125, DE 1991-COMPLEMENTAR 
(Em regiriíe de urgência, nõs -teúil.OS do 

art. 336, c, do Regimento hitêrno) __ 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 125, de 1991-Complcmcntar (11• 60189, na Casa ae origem), 
que disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da Constituição Federal. 

Pareceres, proferidos em Plenário; Relator: Senadoi Mei-
ra Filho. 

-1~ pronunciamento: favorável ao Projeto; 
- 2? pronunciamento: favorável à Emenda de Plenário. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perante à Comissão de Assuntos Econômicos.) _ 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 245, de 

1992, de extinção da urgência.) 

-9-
PROJETO DELEI DO SENADO 

N• 173, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia ntis termos 
do _art. 172, I, do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n' 56 e 145, de 199L) . -

ContinuaÇão da discuSsão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n" i73, de 1991, de autoria do Senador 
Josaphat Marinho, que dispõe sobre a liberdade de imprensa, 
de opinião- e de informação, disciplina a responsabilidade dos 
meios de comunicação e dá outras providências, terido 

Pareceres: -
-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n9' 10 e 116, de 1992; 1"pronunciamento: favorável ao Projeto, 
nos ~ermos do Substitutivo .que oferece; 2"' pronunciamento 

(sObre as emendas de Plenário): favorável às emendas de 
·1,.s 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcütlmente à de n~ 11 
(quanto aos parágrafos 4"' e 5"'), favorávêl, nos termos de Sube­
mendas às de n"s 2, 4 e-16; contrário às de n'l"l 3, 5, 6, 7, 
8, 10, 12, 17,21 a 24, 27. · 

-Proferido em Plenái:io: 11' pronunciamento: Relator Se­
nador José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Requeri­
mento n~ 746, de 1991, que soliCitou fosse ouvida, também, 
a ComiSsão de Assuntos Sociais; 2~ pronunciamento (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator, Senador Wilson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n9 116/92-CCJ. 

- 10...,. 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 145, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nOs termos 
do art. 172, I, do Regimento Inferno.) 

(Traniitiindo em conjunto com os Projetos de _Lei do. 
Senado n• 56, e 173, de 1991.) Continuação· da discussão, 
em turno único, do Projeto de Ld dó Seriado _n" 145, de 
1991, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que regula o 
direito de resposta para os_ efeitOs do incisn V, do art. 59, 
da Constituição Federal, tendo 

Pareceres: 
- da Comissão de Constituição,- Justiça e Cidadania, sob 

n~ 10 e 116, de 1992: 19 pronunciamento: favoráVel ao Projeto, 
nos termos tlo Substitutivo que oferece; 29 pronunciamento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável_ às emendas de 
n"' 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente à de n' 11 
(quanto aos parágrafos49 e 59); favorável, nos termos de Sube­
meilda às df: no;>:> 2, 4 e 16;- contrário às de n'l"l 3, 5, 6, 7, 
8,10, 12, 17,21 a 24, 27. 

- -Proferido em Plenário: 19 pronunciamento: Relator Se­
nador José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Requeri­
mento n" 746, de 1991, que solicitou fosse ouvida, também, 
a Comissão- de Assuntos Sociais; 2~ pronunciamento (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator, Senador Wílson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n~ 116/92-CCJ. -

-li-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 56, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Intemo.Y 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n•' 145 e 173, de 1991.) 

Continuação da discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 56, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que r~voga o § __ 3" do art. 20 da Lei n9 
5.250, de 9 de fevereiro de 1967, que regula a liberdade de 
manifestação do pensamento e de informações, e o inciso 
li do§ 3' do art. 138, do Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de dezem­
bro de 1490, que institui õ Código Penal, tendo 

Pareceres: __ 
- da Comissão de Constituição,· Justiça e Cidadania, sob 

n<;>S 10 e 116, de 1992: 19 pronunciamento: favorável ao Projeto, 
nos termos do Substitutivo que oferece; 2~ pronunciamento 
(sbbre as emendas de Plenário): favorável às emendas de 
n"' 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente à de n• 11 
(quanto aos parágravos 49 e 5"'), favorável, nos termos de 
Subemendas às de n~s 2, 4 e 16; contrário às de no;>S 3, 5, 
6, 7, 8, 10, 12, 17, 21 a 24, 27. 
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-Proferido em Plenário: 19 pronunciamento: Relator Se­
nador José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Requeri­
mento n9 746, de 1991, que solicitou fosse ouv!da, também, 
a Comissão de Assuntos Sociais; 2~' pronunciamento (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator, Senador Wilson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n' 1.116/92-CCJ. -

-13-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
W92, DE 1991 

Discussão,---em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 92, de 1991 (n' 1.714/89, na Casa de origem), que regula­
menta o art. 185, inciso I, da Constituição Federal, e define 
pequeno e médio produtores rurais, tendo 

Parecer sob n"' 112, de 1992, da Comissão 
-de Assuntos EconômJcos, favorável com a Emenda n" 

1-CAE; que apresenta. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Volta-se à lista 

de oradores. 
O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, para uma 

comunicação urgente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -Logo passarei 
a V. E~ a palavra. É apenas por uma questão de segundos. 

'Passa-se, agora, à apreciação do requerimento, lido no 
Expediente, de autoria do Senador Lourival Baptista. 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pinheiro __ o- parecei" ~da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o nobre 
SenadQr Lourival Baptista foi -convidado pelo Ministro da 
Marinha para visitar a Estação Antártica "Com-áridante Fer­
raz". Trata-se-de uma viagem sem ônus para o Senado Federal, 
e é claro que o nosso ilustre par será enriquecido por informa­
ções valiosas para avaliação de programas científicos que pos­
sam vir a ser apreciados aqui no Senado. 

Portaltto, nosso parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- O parecer é favo­
rável. A votação do requerimento fica adiada por falta dequo­
rum. 

Concedo a palavra ao nobre Senador HUiriberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Como 
Líder, para uma comunicação urgente. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, estou encaminhando à Mesa o seguinte 
requerimento:-

''Exm~ Sr. Presidente tlo Senado Federal, os Sena­
dores que este subscrevem requerem de V. Ex~, nos 
termos do art. 58, § 3~, da Constituição da República, 
em combinação com o art. 74, alínea c; art. 76, § P, 
3' e 4'; dos arts. 145 e 153, todos do Regimento Interno 
do Senado, a criação de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito, constituída por 11 membros, para que 
apure, no prazo de até 120 dias, denúncias de irregula­
ridades cometidas em fundos de pensões de estatais 
e na Petrobrás, envolvendo autoridades e, sobretudo, 
o ex-Secretário de Assuntos Estratégicos, Paulo Leoni 
Ramos, funcionáriO de alto escalão da estatal do petró­
leo e as empresas Paulo Trading Tecnate e Edubra, 
entre outras. 

Justificação 

Desfalques em fundos de pensões de estatais, ope· 
rações irregulares no mercado Apot de petróleo, como 

pagamento de subpreço pela Petrobrás e a cobrança 
ilegal de comis_ões para a liberação de contratos obtidos 
por terceiros são apenas algumas das dezenas de denún­
cias veiCUladas pela imprensa, até agora não desmen­
tidas, envolvendo participantes do chamado esquema 
Pp, que teria sido montado pelo ex-Secretário de As­
suntos Estratégicos, Paulo Leoni Ramos. 

Tão fortes são os indícios acumulados que o Procu­
rador-Geral da República, do Rio de Janeiro, Dr. An­
dré Barfeitas, determinou à Polícia Federal abertura 
de inquérito para apuração de responsabilidades com 
base no notiCiário jornalístico. Paralelamente, investi· 
gações sigilosas são realizadas no Ministério do Traba-:­
lho e na própria Petrobrás. 

_ A demissão pura e simples do ex-Secretário -de 
Assuntos Estratégicos e demais envolvidos, determi­
nadas por Sua Excelência o Senhor Presidente Fernan­
do Collor de Mello não os anistia, portanto, de even­
tuais deslizes cometidos enquanto integrantes do Go­
verno da República. 

Se realmente culpados, há que puni-los exemplar­
-mente em nome da moralidade administrativa. Se ino­
centes há que proclamar-se essa inocência em respeito 
aos princípios da Justiça. 

Compete ao Congresso Nacional, no exercício da 
sua atividade fiscalizadora, contribuir para que se escla­
reça a verdade dos fatos, para que não haja impunidade 
à sombra da administração pública. Esta será a missão 
da Comissão Parlamentar de Inquérito, cuja -Criitção 
propomos e que certamente terá -a aprovação plena 
dos ilustres membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1992. - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho- Senador Humberto Lucena." 

Seguem-se as demais assinaturas que atendem, Sr. Presi­
dente, ao prescrito na Constituição e no Regimento do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - kPresidência 
esclarece que a propositura de V. Ex~ será anunciada na próxi­
ma sessão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, num 
adendo final, gostaria também de solicitar a V. Ex• que o 
material anexo, que contém publicações sobre a matéria, de 
diversos jornais do País, seja dado como lido e publicado 
conjuntamente com o requerimento no Diário do Congresso 
Nacional, para melhor orientação da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, ora requerida. 

O />R. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- V. Ex• serã aten­
dido na forma do Regimento. 

O Sr. lram Saraiva, 4? Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Srs. Senado­
res, na sessão de ontem do Congresso Nacional foi adotada 
a sistemática da cédula única para apreciação de vetos presi­
denciais, naturalmente, todos aqueles que, sem caráter de 
maior complexidade ou aspecto polêmico, poderiam ser incluí­
dos na cédula única. O comparecimento que se registrou na­
quela sessão foi realmente animador, presentes 397 Srs. Depu­
tados e 62 Srs. Senadores~ 

A apuração se processou através do Prodasen e foi acom­
panhada pela Mesa por parte do Senador Rachid Saldanha 
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Derzi, com a presença, também de vários Parlamentares, Se­
nadores e Deputados, que fizeram questãQ _de acompaÍlhar 
todo o processo de apuração, levado a cabo pelos técnicos 
do Prodasen. 

Posso comunicar aos Srs. Senadores - e acredito que 
o Presidente da Câmara deverá fazê-lo aos Srs. Deputados 
ainda na sessão de hoje -que os vetos do Senhor Presidente 
da República foram mantidos na Câmara e no Seriado, pela 
apuração que se procedeu no âmbito do Prodasen. Esclareço 
mais, que foi elaborada urna Ata, assinada pelos membros 
da Mesa e pelo Secretário da Casa, Senador Ráchid Saldanha 
Derzi, que ficará à disposição dos Srs. Senadores na secreta­
ria-Geral da Mesa. 

Aliás, para que integre os Anais do Senado Federal, vou 
pedir ao 19 Secretário, Seilador Rachid Saldanha Derzi, que 
proceda à leitura da Ata conclusiva e final da apuração dos 
vetos, ontem, apreciados pelo Congresso Nacional. 

É lida a seguinte 
Ata da Apuração dos Votos dos Vetos Presidenciais 

Constantes da Cédula Única Utilizada na Sessão Con­
junta Realizada em 20 de Maio de 1992. 

Aos vinte dias do mês de maio de mil novecentos e no­
venta e dois, na sala A-14 do Centro de Processamento de 
Dados do Senado Federal - Prodasen, às dezesseis horas, 
presentes o Senador Saldanha Derzi, terccü-6-Secretário do 
Senado Federal, presidindo os trabalhos, os Senadores Gerson 

Camata, César Dias e os-be()u:tados--Ricardo Moraes e Clóvis 
Assis, fái íõ,iciada a apuração da votação dos vetos presiden­
ciais, por meio de cédula única, ocorrfda na sessão conjun,ta 
do Congresso Nacional, às onze horas da mesma _data. As 
dezenove horas e trinta minutos, os trabalhos foram inletrom­
pidos, tendo sido, nesta oportunidade, todos os documentos_ 
guardados e lacrados, aposta a rubrica do Senhor Presidente. 
Os trabalhos foram retomados às nove horas e cinqüenta minu­
tos do dia seguinte, tendo contado çom a presença, além 
do Senhor Presidente, Senador Saldanha Derzi, dos Depu­
tados Ricardo Moraes, Eraldo Trindade, Clóvis Assís e Sena­
dor César Dias. Foi adotado o seguinte procedimento: abertas 
as urnas, foram contadas as cédulas, cujo número coincidiu 
com o número de votantes; em seguida fora~ etique~~~as, 
em numeração seqüencial, reunidas em lotes de dez e envelo­
padas; passou-se, então, à digitação do resultado de cada 
cédula, o que foi feito duas vezes, para eliminar a possibilidade 
de erro de digitação; emitidos o~ relatórios de consistência 
e efetuados os acertos de digitação, procedeu-se à totalização. 
Concluída a apuração, foram obtidos os resultados constantes 
das relações anexas. E, por ser _v_erdade, foi lavrada a presente 
ata que vai assinada pelo Presidente dos trabalhos e demais 
parlamentares presentes. Brasllia, vinte e um de maio_ de mil 
novecentos e noventa e dois. - Rachid Saldanha Derzi -
CéSar Dias-~ Gtrsori- -cama:ta - _Riçardo Moraes - Clóvis 
Assis. 

Projeto d~ Lei do Senado n. 176, d~ 1989, q~e disp8e cobre • Pol1tioa 
Agricola. <nens. n. 23/91> 
item V do·-a:rt. 3 · •• , ••.••• ~ •• ••-•,,,,. o ••••.•• ,,,. o o. o o o •• -. o ••• o •• •• ·o 

item XII do a:rt. 3 ·······••••••••··-•···•·•·••o•o•··----····••o•••••• 

item I do art. 5 •••••o•••o•o•o•••·••·······•••••••••••····o·••o,_,,.o. 

item II do axt. 5 ••····-·-·-··---·········•·o·••o•·~·-·•·••••o•o••••·· 

i tem V do a:rt. 5 ••••••• - ...... o o •••• - ........ o •••••••• •. ·-• • • • • • • •·• •·• • • 

item XII do~ 1. do art. S ··•o••••••••··•·•·•••••·••··--••••••••••·· 

i 2- do art. 5 ··-·-·--··········-··----···4························· 
i 7. do art. 5 ···········---·•oooooooooo••••••••4ooo•o••·•o.ooooooooo 

i •• do art. 5 • ••••••••••••• o • o ••• o. o •••••••••••• o • - • - .............. . 

item I do 11.rt. 

i 1. do art • • •••••••.•••••• oooo••o•••····•••4o-o••············-·-·-· 

i 2. do a:rt • • ········••oooooo•·-·-··· ... ------··········••o••··········-·-· 

art. "· oaput ·····•o••·····-·-···-·••o•••···•-oooooooo.o••••••••••o• 

art. 15 • " .•• " • - " o • o " o •• o- •• " - - .... " • " • o o ••••.••• _.. ...... o • o • o • - ••• ·-" " o ••• 

az:t. 21 ••••••••••••• o. o ••••• -~-- ... ~-- ••• o. o .......... - ••• o ••••••••• o ........ . 

art • .. ·-···········••o•••••••••o•-o•••·-·--·············-···••oooo•••• 

&l:t . ., ·····••oooooooooo•••••••o••••••o••-···••o·•·······••o••······· 

art. •• ········-················•·•o••-··········•••o••·············· 

az:t. •• , • 0 o •~--o--o-•-.4--o-o--o o o • a o • o o o o -o-o-o '0'4 -o-~·-- • • o • • o. • o • • o- o 0-0-0 ,_,_.,O"" o- 0 • 0 • o-o 

item V do ~tl:t. 30 ••••••·•·•••••••ooo-.. 4 ••••••••••••••-•••o•••••o••-·• 

ite-m. VII do axt. 30 -·-••••••o••·······•••o•••o•···-··--••••o•o••••••• 

item VIII do art. 30 o••••••••••••••o•o••·o•o•••-• .. •o•• ... •••••o•••o••• 

item. X do az:t. 30 ·••o••·····--······------·•••••••··-·•· 0
·•••·•••·•··-

item XI do art. 30 ••••••o••••••o .. ••••o•••••••·••o•o•o•••••o•••••••·• 

item XII do art. 30 ••••••••••••·••·o••··-··········-·•••••••••·-••o•• 

i z. do art. 31 ••.•••••• ,o .. •o••o•o•-.••••••o•o•o•o•o••••••••••••o•o•• 
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I '· 
a:rt. 32 

a.rt. 33. oaput ......... , ....... ---~~ ............................................ . 

i 1. do art. 33 , , , , •.•• , , , , , , ...... , , , , , . , ....... , , ....... , • , , ... , .•. , , , , 

a.rt. 311-

pa:ré.!J:Z:Ilfo único do axt. 3? , •••.•••••••••••••••••••••••••••••.••••••• 

axt. 35 

u::t. 39 

IU::t. lfO 

a:rt. lf1 

art. lfl 

axt. lfl+ 

art. '16 

• • • • o ............................................................... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... ·-· ..,_, ......................... ·-·. 
item IV do art. IJI •.•.• , .............. ,...-............................... . 

i 1. do •rt. 50 

art. 51 

art. 53 

u:t. 51.1-

art. 55 

ru::t. 57 

art. 61 

art. 6Z 

art. 63 

art. 64 

art. 67 

a:rt. &a 

a.:r:t. 69 

a:r:t. ?O 
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az:t. ?2 

az:t. ?3 
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a.rt, 75 

a.rt, "76 
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art. 79 

art. 80 
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item. VII do art. 81 .................. · ... , .................................................. .. 
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j !':. ~c, -.c: 'i. ,_., ... ~- •. 

art. 88 

&rt. 90 

art. 91 

art. 92 

item V do art. 96 ••.••...•. , ••••••••..•••••••.•••.•.•••••..•.•.••••• 

~ 1 • do a.rt. 99 •.••••• , ••••••••••••••••••.•••••••••• • ••••••••••••••• 

a:rt. 100 

art. 101 

art. 105 

Projeto de L8i do Senado n. 18, d@ 1988, que disp~e sobre as Funda­
ç8es de Apoio As Institui~~es de Ensino superior e di outras provi-
dências. , , , •.•.•.... , , , , , .......... , , . , .•.•. , . , .• , , , •• , •.• , .. , , , , , •• 

Projeto de Lei do Senado n. :1~. de 19aq, que acr~soenta dispositivo 
ao Decreto-Lei n. 7.661, de Z1 de junho de 19q5- Lei de Fal@noias •• 

Projeto de Lei do Senado n. qo, de 1984, que autoriza a emiss!o espe~ 
oial de selos em beneficios dos trabalhadores desempregados. ·~····•• 

Projeto de Lei do Senado n. sz. de 1991. que estabelece normas para a 
xealizaçio das eleições municipais de 3 de outubro de 199Z e dá ou­
tras providências, 
1 1. do art. 9 ........................................................... . 

parágra:fo único do art. 12 ••• • •••••••••••••••••••• ~ ••••••••••••••••• 

art. 13t oaput •••.• , , , , • •-··· •• ~ •••.••••••••••••••• , ••••••••••••••••• 

1. do art. 13 

i 2. do art. 13 

1 1. -do u:t. 21 

i 3. do art. 21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •'• ........ . 
art. Z7 e seu parlgrafo 6nico •••.••••• , ••••••••••••••••••••••••••••• 

art. 33, caput •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1 , . do art. 33 

i 2. do art. 33 

inciso IK do art. 31f •••••••••••••• , ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

pa:rá.grafo úniao do art. 39 ............................................. .. 

art. 49 

art. 53 

Projeto de Lei do Senado n. 308, de 1919. que inEtitui o cadastro na­
aional de infrações penais e d& outras providências •••••••••••••••• 

Pr~jeto de Lei do Senado n. ~8. de 1990. que·dispõe sobre o prazo pa­
ra concll!ssão para exploração de sex.v!ços públicos de te-leoomunicaç5ell 
relativo ao art. 66 do Ato das Disposições Constitucionais Transitó­
:rias.. 

art. 2 

a.:rt. 3 

art. lf 

art. 5 

art. 6 

a:rt. 7 

a.:z:t. a 
a:rt. 9 

art. 10 

a:rt. 11 

•••• 4 .......................................................... . 
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e~..-:t. 12 
······-·····--~···-·········••?················~················ 

art. 13 o o o o • • o o o • o • • o • o o o o o o o o o o • o o o o • o o o o o • o-o -o •-• o o • o o o o o o • o • •"• o o o o o 

Projeto de Lei do Senado n. 223~ de 1989, que dispõe sobre a in~lusio 
das creches e estabel~oimentos similar~s no programa educacional bra-

37 

37 

s.ilei:t:o ·~····················•·•••-+--•--~·-··~~.;~ .... -.~~ .......... -~ .. ,;,- 2'1 

Projeto de Lei d• Cimara n. 63, de 1991, que dispõe sobre a Politloa 
Nacional de Salirios. o sal&rio minimo e d& outras providSnoias. 

13 

•• 
art. 18 •••.•.•••.•••••.•. -•••• ·-· •• . •• •• •• •• ••• • . •• • . • • • ••• •• ••• •• •• • • 155 181 

Projeto de Lei de Conversio n. 21~ de 1990, qUe disp5e sobre a extin­
ção e dissoluç~o de entidades da Administração Pública Fed~ral e di 
outras providencias. 
-l 1. do art. 1 ...••••••...••...•.•••••.••••••.•.•.••••••.•••.•••••••• 

-J 2. do art. 

196 

197 

173 

171 

1 3. do art. 19'-1 172 

art. 3 ·•••···••••·•-•-•••-.-•··········-·--·~ •.•• -••••••• -••••••• -••••••• -.:.~. 275 

i 1. do art. " •••••••• ···-· •• , •••••••• ·-·, .......................... -.... , 273 

93 

9. 
pa:r:igrafo único do art~ 7 ••• , • , • , ·----·-·-·-· •• ,,., ••••••••••••••••• ,.. .... 200 165 

alinea "'A"' do p_az:llsrafo 6nico do axt. 16 ......................... -•• _. 273 89 

-J 5. do axt. 13 ••••••••••••• ·-. ·-oi ••• ·-. -o-. ·--· .......................... ·---·-·-o 
-J 2. do art. 20 ..................... -.. -...... - .. -................... , ... . 
u:t~ 25 

art. 26 

Projeto de· Lei da Climara. n. 1.!-9, de 1990, que dispõe sobre a organizo.­
çio da Seguridade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras 

~77 

197 

197 

196 

90 

166 

168 

169 

providências •••.•.•.•••.•• ; ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• -.%.11.!- 120 

Projeto de Lei de Conversio n. 50, de 1990r que disp~e sobre a orga­
niz:açi:o e -cUSteio da Seguridade Social e altera a. legislaçio de bene-
ficios da Previdência Social. · 
art. 1 ..................... ·-· ............. ·-·- •••••••• ·-·· •••••••••••• -•• -. _,, 238 131 

art. 2 

art~ 3-

a.rt. ~ 

art. 6 

art. 7 

a.rt. 8 

a:rt-. 9 

a.:rt. 10 

................ ,• .................. ~ ~ ........................ . 

........................ ~ .............................. ..-...... . 
ax:t. 16 

238 

239 ... 
239 

239 

233 ... 
3,. 
313 

131 

131 

132 

132 

132 

133 

131 

55 

56 

Projeto de Lei de Converslo n. 6. de 1991, que estabeleoe :regras para 
a desindeKaçio da economia e d& outras provid@ncias. 
i 1 do art. 9 ••••• , •••••• · ............. , ••••• _ ••••••• ·-·-·............... 325 33 

a.rt. 3Lf ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••••••••• , • • • • • • • • • 199_ 16'1 

Projeto de Lei ~a. Ctmara n. 38, de 1990, que autort~a os tiHis a por­
tarem pa.inéis publicitirios f!Kados no teto ••••••••••••••••••••••••• 319 .. 
Projeto de Lei da Câmara n. 1q, de 1991, que dá nova redação ao par4-
gra:fo (mico_ do art. 17 da Lei n. 3.oea, de 31 de outubro de 1990, qu~ 
dispõe sobre a. atuali:zaçiio do Bônus d_o Tesouro Nacional e dos depósi-
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O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra, pela ordem, o nobre Sen_ado_r Çid _Sabóia de Carvalho, 
para falar sobre a Ata agora lida. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- MG. 
Pela ordem.)- Sr. Presidente, pelas normas constitucionais, 
o veto mantido na Câmara dos Deputados não chega ao Sena­
do Federal. 

Nesse sistema de cédulas, nós do Senado votamos -
e com muito prazer o fazemos- antes de sá_berm6s, evidente­
mente, o resultado da Câmara dos Deputados,porque a vota­
ção é conjuilla; uma urna para a Câmara e outra para o 
Senado. 

Mas, no caso presente, Sr. Presfdente, os vetos todos 
foram mantidos na Câmara dos Deputados e, portanto, não 
chegariam ao Senado. ___ _ 

Então, queria recjuerer a V. Ex~ que considere como 
não realizada a votação no Senado, porque constitucional­
mente ela não tem sentido; ela é feita e fica à espera de 
ser necessária ou não. Sendo necessária, ela preexiSte e paSsa 
a existir. 

Agora, como os vetos foram mantidos na Câmara, o Sen~~ 
do não votaria_ no sistema eletrônico_. __ _ 

Então, acho que seria impàrtanfe-não-COiisiderar o Sena­
do como tendo votado. Ele votou, materialmente, mas sem 
o aproveitamento de direito; há uma situaçãO de fato, o Sena­
do votou mas, em uma situação de direito, o Senado não 
votou, não havia neces.sida_de do Senado votar, . 

Faço esta_questão de ordem a V. Ex•, para-~que fique 
explicado, em deliberação da Mesa ou em qualquer ato, que 
a votação do Senado não foi aproveitada pelo fato de se haver 
mantido o total de vetos no âmbito da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Cíd Sabóia de Carvalho, vou_ responder à questão de 
ordem de V. Ex•, esclarecendo-lhe e à Casa que foram prepa­
radas duas cédulas, uma para a Câmara dos Deputados e 
outra para o Senado Federal. 

Na cédula do Senado Federal somente .foram .inch.:~:ída.s 
matérias origin-árias do Senado e, conseqüentemente, a vota..: 
ção se iniciaria pelo Senado. Então, a cédula se circunscreveu 
apenas a esta matéria no âmbito do Senado e de igual maneira 
na Câmara dos Deputados. Como os vetos foram mantidos 
no Senado, projetos originários do Senado, da mesma forma 
ocorrendo em relação à Câmara dos Deputados, acredito que 
a preocupação de V. Ex• se desfaz e qualquer dúvida passa 
a ser dissipada, no momento em que presto a V. Ex~ estes 
esclarecimentos. 

No primeiro momentO nos assa1tou essa mesmã preocu­
pação que V. Ex~ aponta agora, mas o trabalho que se fez 
com absoluta cautela resguardou a iniciativa de cada Casa, 
dentro daquela processuatística qUe até-aqui tem sTd_o seguida 
irrepreensivelmente pela Mesa. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Díãnte dis~o, 
Sr. Presidente, minha questão de ordem, pelo menos, objeti-­
vou esse esclarecimento que não nos era possível conhecer 
porque só tínhamos a cédula do Senado e pensava eu que 
as cédulas fossem idêntícas, comó não sã_o, V. Ex~ tem toda 
razão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esclarecida 
a matéria, a Presidência considera, neste momento, suficien~ 

temente clara a sistemática de apuração dos votos na sessão 
de ontem do_Congresso Nacional. Foi um trabalho meticllloso 
levado a efeito com a supervisão e asSistência permanente 
do Secretário do Senado Federal, Senador Rachid Saldanha 
Derzi, com acompanhamento de Senadores e Deputados que 
estiveram no Prodasen, horas a fio, acompanhando as duas 
digitaçóe~ que foram processadas para garantir a lisura da 
apuração e a exatidão do resultado .. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Co11cedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. (Pausa.) 

S. Ex~ desiste de sua inscrição. -- -
Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

(Pausa.).. . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

(Pausa:) 
S. Er desiste de sua inscrição. 
Concedo a palavra ao Senador Humberto Lucena. (Pau-

sa.) . . . . . 
Concedo a palavra ao Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car­

valho. (Pausa.) 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Senado· 
res, venho à tribuna do Senado Federal para uma abordagem 
dos últimos acontecimentos que tanto vêm preocupando a 
Nação brasileira. Todos nós sabemos o que signifi"ta dramati­
camente a morte do Governador do Acre_,.Sr. Edmundo Pinto, 
liquidado quando se encontrava hospedado _em um_ hotel de 
luxo na capital paulista. 

É possível ler-se hoje, na imprensa daquele Estado, que 
o Governador Luiz Antônio Fleury Filho repreendeu o seu_ 
Secretário de Segurança Pública em face da atribuição do 
delito a criminosos comuns. Roubo seguido de morte; seria 
essa a indicação? S_eria um latrocínio o pareCer técnico da 
polÍcia de São Faulo? Diante, no entanto, de evidências de 
um crime político ou de um crime por motivo torpe, n~ J?ior 
configuração do motivo torpe na Legislação Penal brasileira. 

Esse fato, Sr. Presidente, não pode perder a sua impor­
tância porque é u~a gniride advertência a todos nós, à Nação 
brasileira. Basta saber-se que o Governador viria prestar de­
poimento perante uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Seria para impedir a sua chegada? Seria para impedir que 
viesse depor sobre ameaças a sua vida_ que teria recebido? 

A Comissão, Sr. Presidente, trata de apurar irregula­
ridades na aplicação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, um delito tão grave na administração brasileira, que 
duas Comissões Parlamentares de Inquérito não conseguem 
esgotar-lhe a essência, a importância, as minudências e a reve­
lação da verdade. 

Há uma comissão sobre corrupção que vai chegando ao 
final d~s seus trabalhos apurando suborno ~e a_u_toiidade~. 
Há essa comissão presidida pelo Senador Ganbald1 Alves Ft­
lho. Há tudo isso, há inquérito na Polícia Fe_deral~ mas tu_?o 
isso é insuficiente para se apurar a tragédia da malversaça_?, 
para apurar o roubo, desvios, peculatos, esteliona~os que estao 
contidos, evidentemente, no complexo de um cnme que_ tem 
muitas facetas e me"rece muitas consideraçõçs. 

o Sr. Maurício cofrêã ..:__Permite-m~ V. Ex~ __ um aj)arte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Pois não, nobre 
Senador. 
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O Sr. M&uricio Corrêa- Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, permito-me entrar no -discurso de V. Ex~ para lamentar, 
realmente, esse acontecimento trágico que ~oi o assasSinato 
do Governador Edmundo Pinto. E dizer a V. Ex~ que me 
sinto, de um certo modo, até confortado. É paradoxal dizer 
isso porque o episódio acoriteCeu em São Paulo. Imagine V. 
Ex' se esse assassiriato fosse cometido no Rio de Janeiro, 
culpariam o Govemãdor Brizola de ser o responsável pelo 
assassinato do Governador. Naturalmente, díriain que atrás 
disso estaria a Falange Vermelha, que atrás disso poderia 
estar o grupo de contraventores do jogo do bicho .. _._ Espero, 
sincerameilte, que o eSclarecimento, a verdade, veriha á luz 
o mais rapidamente possível, porque, felizmente, o incidente 
aconteceu em São_P_aulo. Lamentável, mas foi em Sãà Paulo. 
Espero que as autoridades desvendem. o mistériO ~ a opinião 
pública tome conhecimento imediato desse latroci;nio,'enfi_in, 
do que aconteceu, do que está atrás disso, qUe DóS ri.ão sabe­
mos. Mas louvo a V. Ex~ pelo mérito do seu ·pronunciamento, 
no que tange à ComissãO parlamentar de Inquérito que procu­
ra examinar as patífãrias, irregularidades, distorções, comip­
ções que, lamentavelmente, grassam por este Brasil afora, 
em cima, exatamente, do dinheiro do contribi.Jirite. -Meus cUm­
primentos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouvi V. Ex• 
com muita atenção e acho_justa a sua preocupaçã-o-. Na verda­
de, o GOvernador Brizola tem sido explorado, quanto a isso. 
Daí por que quando, um dia, falei sobre violências, V. E~ 
me aparteou e eu mostrei que, na verdade, esse quadro de 
violência não é privativo do Rio de Janeiro, não é propriedade 
exclusiva daquele Estado; são fatos que antecederam o Gover­
nador Brizola e que, por certo, existirão-tairibéin depois dele, 
mesmo pelas razões sociológicas que explicam o crescimento 
do crime do Brasil pela problemática social. 

V. Ex~, como homem leal ao seu Partido e à figura expo­
nencial dele, faz essa observação que, na verdade, eu acato. 
Enquanto acrescento, no entanto, ·senador Maurício Corrêa, 
que em São Paulo houve uma preocupação imediata do Gover­
nador Antônio Fleury Filho, com quem conversei ontem, e 
ficou claro que o Governador do Acre cometeu a imprudência 
de, indo a São Paulo, também uma cidade perigosa, não- ter 
feito as coniuD.icações devidas à Casa Civil ou à Casa Militar 
do Governo do Sr. Antônio Fleury Filho, de tal sorte que 
o Governo, por mil razões, ignorava-lhe a presença naquela 
metrópole. 

Mas, por certo, se fora uma latrocínio o_ crime, tudo 
bem! há de se culpar a máquina policial de São Paulo pelo 
crescimento e pela operação repetida desse tipo de delito 
também naquele Estado. Mas, aqui, estamos diante, ao que 
tudo indica, de um crime de natureza política. 

Veja V. EXI' que esse crime, no entanto, não é o maiór 
problema brasileiro nesse momento. Por_ quê? Porque Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República dispõe de um 
avantajado calcanhar de Aquiles, a mão que segurou Aquiles 
e resguardou o lugar da vulnerabilidade foi enorme' o calca-
nhar ficou muito grande, nesse caso específico. · 

Vejam V. Ex~s que o caso do Sr. Paulo César Farias 
repercute muito mais do que a morte do governador_doAcre. 
Até diríamos que a Nação não concede a esse crime, possivel­
mente político, a devida dimensão, porque tão cansado está 
o povo brasileiro, tanto protesta contra a corrupÇão que qual­
quer corrupção, nesse momento, sob o ponto de vista nega­
tivo, é mais importante que a própria vida humana, mesmo 

quando a vida humana é ceifada do universo da própria corrup­
ção .. Isso tudo é muito estranho! 

Sr. Presidente _e Srs. Senadores,_ a situação do ar_asil Ç 
da maior gravidade ... Vejam! Atentem para o que está aconte­
cendo neste País! A _sr~ genitora do Exm9 Presidente da Repú­
blica deixa-se fotografar com um gesto dramático, indicativo· 
de uma anomalia mental em alguém sobre quem ela comenta. 
Quero é essa pessoa? É o seu próprio filho. É o irmão do 
Presidente da República. Acusam-lhe de louco!_ E_ quem o 
acusa é a própria genitora. ACUsa-se de louco um cidadão 
que pode, no entanto, estar tendo um comportaniento heróico 
de denunciar a corrupção no Governo de seu próprio irmão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que país- é este? 
co·mo a capacidade de destruição do Governo é_ ta.p~a_ 

ao ponto de alcançar a sua própria família! Não bastam os 
fatos ligãdos a C"anapJ, terra da Primeira Dama; não bastam 
os fatos de trazerem às primeiras págiilas dos jornais a figura 
de um irmão da Primeira Dama; não bastam os delitos repeti­
doS em Alagoas; nada basta! 

Agora, envolvem-se em luta desigual dois irmãos: só_que 
um é o Presidente da República e o outro é empresário, prati­
camente-- empregado- de sua mãe que o indica como louco. 
AchO que riós é qUe estamos- foucos, _vendo um panorama 
como este. _ _ __ . _ 

Por isso, quero di~er que o Senador JoSé Paulo Bisol 
tem, a essa altura dos _ _acontecimentos, razões científicas para 
explicar este fato, porque estamos votando no Senado Federal 
um projeto do Deputado Paulo Delgado, onde se tenta evitar 
exatamente esta acusação: fulano é louco! Prende-se q_fulano; 
amarra-se o fulano; aplicam-se injeções no_ fulano; choques 
elétricos no fulano; interna-se O fulano, e o fulano termina 
realmente louco~ _ 

Maridos poderosos tornaram suas mulheres loucas. Não 
que elas o fossem, mas porque estavain ãmando outras_mulhe­
res, porque queriam sair daquele cas_amento._A m_ulhe_r atrapa­
lhava, então, ela é louca; interna a mulher, um médico amigo 
dá-lhe uma injeçãO letárgica, um choque elétrico; as injeções 
de nomes complicados_ são aplicadas e a mulher é recolhida 
a uma cela. Ela é louca. 

É por isso que há um projeto nesta Casa em que o Senador 
José Paulo Bisol entende que é necessária a autorização judi­
cial para que alguém vá a exame ou seja recolhida em uma 
cela, em um leito de uma casa de saúde para doentes mentais. 

Mas o Sr. Pedro Collor é louco? Hoje, não tem quem 
tire isSo da cabeça do brasileiro. TodoS: os jornais" publicam 
o retrato do Sr. Pedro_ Collor: um homem agitado, revoltado, 
indignado, que não abre mão de suas denúncias. 

Então, deduzimos:. todas as pessoas heróicas que denun­
ciam, que nãó abrem mão de suas_denúncias, que fincam 
o pé em determinada posição, todas essas pessoas são loucas. 
E, daqui a pouco, somos nós, da Oposição, que vamos ser, 
também, intitulados de loucos. 

Pnr_ is_s_o, é urgente votar o pr9jeto cujo substitutivo é 
do Senador José Paulo Bisol, exatamente para evitarmos esse 
abuso da imputação. É muito grave esta imputação: "Fulano 
é louco"! E o pobre do fulano, iridicado assim~ aínda há de_ 
se submeter a exame para dizer: "Está aqui, nãO sou louco"! 
É o que está caracterizando o brasileiro. "Fulano tem AIDS~'. 
"Artista fulano de tal tem AIDS". E esse artista tem que 
se munir de atestados, de declarações, convocar a imprensa 
e gritar: "Eu não tenho AIDS"! 
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É o jogador de futebol que no auge de sua carreira ema­
grece é chamado de aidético. E ele tem que provar que não 
é aidético! Mas no campo da loucura, como impede a ação 
normal de um cidadão, a coisa é mais grave que a AIDS, 
porque é o próprio comportamento da pessoa, é-a gerência­
dos seus negócios-, é a direção do que é seu, é o que realiza 
socialmente que passa ·a ser impugnado. E, no caso do Sr.­
Pedro Collor, a coisa é tão grave que a S~ po_na Leda, -~ua 
genitora, eis que o ãfásfa da direção da empresa da qual 
ela é principal acionista, talvez pela condição de meeira, talvez 
pela condição, além de meeira, de sucessora do saudoso Sena­
dor Arnon de Mello. 

Sr. Presidente, isso tudo é muito i,rav~~ ~ss;:t,pr~tica é 
muito grave. EnquantO isso, Srs. Seria-dores, o Congresso NaM 
ciónal, para demonstrar que não é louco, para demonstrar 
que não precisa de injeções e que ·nãO há celas suficientes 
para que nos ponham em todas elas, ou tantos médicos que 
nos examinem de repente para dizer que não sotnos loucos, 
o ·congresso Nacional toma o.ma meia atitude, ãtiiã--sobre 
uma meia verdade e satisfaz medianamente a opinião púbiica: 
o .Congressó._Nãcio"rial não convocará uma CPf para ouvir 
o Si-. Paulo César Farias. Talvez o C9~gresso" nesta horal 
esteja também numa situação das mais difíceis, tanto quanto 
a situação do Sr. Pedro Collor. 

Mas o problema é que manda a sensibilidade humana 
que se espere um pouco, tão grave a situação do Sr. Paulo 
César Farias; -tão graves são as imputações qué sobre ele reM 
caem, que o melhor é dizer: espere um pouco pata qLie apureM 
mos isso. 

Mas qual é a ocasião em que o delegado de poiícia diz 
aos seus agent~_: esperem um pouco, não prendam logo o 
criiriinõsO_tal; esp-ere!n um pouco, não prendam o estuprador; 
esperem um pouco, não vão atrás do_ sedutor; esperem um 
pouco-, deixem o ladrão em paz durante 30 dias; esperem 
um pouco, não procuremos já os autores do latroCínio, os 
autores do assalto; esperem um pouco, deixem os criminosos 
por alguns dias operando e depois iremos ver o que está acon­
tecendo. 

Mas não há o que esperar um pouco, evidentemente! 
Esperar um pouco Para que haja maquinações, para que haja 
"fabricação" de documentos, mudanças de situações, adulteM 
rações, fraudes, enfim_, os recurs-os--do crime, que são pratica­
mente infinitos. Tudo pode o crime; a honestidade é que 
não pode muito. Nunca pode muito a honestidade do homem; 
a desonestidade, esta, tem atividades_ enormes, extraordiná- , 
rias. - - -1 

Espere um pouco pelo Sr. PC Farias; espere um pouco · 
porque o calo é tão grande, o calcanhar de Aquiles é tão 
sensível, nessa hora, que as próprias instituiçõ~s tremem dian­
te do Sr. Paulo César Farias. Daí, imaginem a dimensão do 
crime desse cidadão. 

Lamento falar num final de reunião, porque queria dizer 
·estas verdades, Srs. Senadores, num momento em que esta 
Casa estivesse mais cheia, lotada, para que tomassem conheciM 1 

mento desses aspectos, os quais analiso neste exato momento. 
Espere um pouco pelo ladrão de luXo; espere ·um pouco 

pelo estelionatário especial; espere um pouco pelo fraudador; 
espere um pouco pelo sonegador de impostos; espere um 
pouco pelo que lesa a Pátria. A Pátria não vale nada? Não 
podemos esperar para prender aquele que arrombou a casa 
de um cidadão, mas podemos esperar pelo que arromba_ as 1 

portas da dignidade da Nação? Não sei, Sr. Presidente, não J 

sei. Sei que o_ fato é da- maior gravídade. - _i -,- -

Se o Sr. Paulo César é-delinqüénte, é o delinqüente mais 
privilegiado de todos os países do mundo. Nos Estados Un_~cjos 
um pugilista, no a~ge da sua form_a técnica e, física, va1 p~fêSo" 
pol-que teria estup~ado uma mulh~r negra. Não há prova ne­
nf:lu_ma ~enão o depoimento de um e de outro, mas ele está 
preso. 

Aqui, o irmão do Presidente vem, denuncia que há roubo 
no Governo Federal; que há sonegação de impostos; que há 
utilização de paraísos fiscais contra o Tesouro da Nação; e 
dizemos que esse homem é louco, não apuramos nada, não 
fazemos nada, enquanto Mike Tyson_ dorme nas prisões dos 
Estados Unidos da América do Norte, sob acusação de estu­
pro. 

Acho, Sr. Presidente, Srs. Senadores. que a situação é 
muito grave._ $e_i _que é preciso contemporiZar;· muitos têm 
medo do golpe, P~ interrupção da normalidade institucional; 
muitos temem pelo próprio Estado. Agora vejam a dimensão 
do Sr. Paulo César Farias: consegue fazer com que uma mãe 
diga: "Meu filho é louco e eis que o afasto da minha empresa". 
Meçam por essa frase o tamanho do crime do Sr. Paulo César 
Farias; meçam por essa frase o tamanho da infração do Sr. 

~ , Paulo César Farias. 
~ Vejam bem, se o Sr. Paulo César Fa~ias vier aqui áo 
Congresso responder sobre o que possivelmente deve a todos, 
as instituições temerão e dirão que é perigoso; que pode haver 
golpe de Estado, pode haver impeachment, então não se·faz. 
Mas Nixon renunciou, nos Estados -UnidoS da AmériCa dO 
Norte, pelo caso de Watergate. E Watergateé mais irriportante 
do que o Sr. Paulo César Farias? 

Acho que o .Sr_, Paulo César Fa_rias _é enCiclOpédico em 
delinqüência; é de uma delinqüência gigantesca, génial, com 
todos os_ talentos do delito, e a Nação precisa saber disso, 
e só pode saber com um inquérito na Polícia Federal, como 
fizem-os ao Magri. Com um inquérito como ao Magri fizemos 
nesta Casa. · · -

Quarta-feira, estarei apresentando um relatório com os 
nomes de várias pessoas que iremos indicar à Procuradoria­
Geral da República, porque delinquíram. E com que cara 
vou fazer isso, Sr. Presidente, quando o Congresso Nacional 
não tem condiç_õe_s de abrir uma comissão de inquérito para 
apurar acusações_ contra o Sr. PC Farias? Como vamos tratar 
de 30 mil dólares do exMMinistro Antônio Rogério Magri, 
quando não temos a imponência do nosso Poder para tratar­
mos_ de milhares e milhares de 30 mil dólares que se esvaem, 
se perdem, são desviados e que são roubados. principalmente 
no aspecto de sonegação fiscal? 

A evasão fiscal é um fato neste País; a evasão fiscal é 
um desafio ao bolso do trabalhador. Onde anda o Senador 
Eduardo Suplicy, pois gostaria que ouvisse o que vou dizer 
agora. Essa evasão fiscal e a dívida externa estão ameaçando 
mais do que nunca a questão salarial brasileira, e há nesta 
Casa um projeto altamente perigoso para o trabalhador que 
trabalha para o Poder Público, nas limitações que estamos 
estudando aqui e que terminarão por conflitar dispositivos 
constitucionais que garantam um salário, com dispositivos que 
limitem as despesas -dos entes públicos. E.• nesse imprensado• 
de dispositivos constitucionais, esmagaremos o trabalhadÓr 
do serviço público, já que não temos competência para evitar 
a evasão fiscal, o crime de sonegação fiscal, os delitos que 
são denunciados_ pelo Sr. Pedro Collor. _ 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex• um aparte? I 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Com todo: pra­
zer, nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Cid Sabóia de Carv~-. 
lho, estava em meu gabinete quando ouvi este pronuncia~ 
mente de V._ Ex~ da _maior seriedade e do momento, pois 
é um pronunciamento momentoso. Como Pre~ident_e da CPI 
da Evasão e Sonegação Fiscal tenho obrigação de perguntar 
a V. Ex\ que é um grande jurista, um Professor de Direito 
reconhecido nesta Casa e respeitado por todos nós pelos seus 
conhecimentos e pela sua acuidade, os limites da CPI. E qual, 
verdadeiramente, é o objetivo da CP!? Já declarei à televisão 
e ao jornal que, evidentemente, como Presidente, se a idéia 
for lançada na Comissão, submetê-la-ei aQ Plenário. O que 
o Plenário decidir, evidentemente, cumpre ao Presidente de­
terminar seja a convocação do Sr. Paulo César Farias, s·eja 
a do Sr. Pedro Collor. Por sinal, todos dois são PC. Acabaram 
com o antigo PC e _agora está surgindo uma série de PC. 
Mas queria fazer um pequeno questionamento. Nesse momen­
to, na transição democrática, no princípio da constituição do 
estado democrático, precisamos definir claramente qual o ob­
jetivo de uma CP!. Hoje acabei de relatar uma CPI que estava 
nos últimos seis meses, estudando fatos relaciomidos â impor­
tação de alimento, inclusive a importação de carne. Nobre 
Senador Cid Sabóia de. Carvalho, o que ocorreu? Encontramos 
alguns ilícitos na CPI que, verdadeiramente, o Congresso Na­
cional, na sua consciéncia, não poderia admitir. o--que fize­
mos? Quero saber se o fizemos certo. Juntamos todas_ as de­
núncias e as remetemos ao Procurador-Geral_d&. República, 
porque, segundo o meu entendimento, cabe ao representante 
do povo junto ao Poder Judiciário tomar as providéncias cabí­
veis, o nosso ombudsman que a Constituição de 1988 cbm~a­
grou de maneira definiti.va .. Muitos, Sr:. Senador, estão a enal­
tecer o papel que tem hoje o nosso Procurador-Chefe, o Dr. 
Aristides, meu conterrâneo, para a minha honra. Mas muitos 
se esquecem de que foi a Constituição de 1988 que deu a 
ele o poder de um ombudsman, de representante do povo, 
deu a _ele um poder extraordinário. Não quero de maneira 
nenhuma diminuir o valor do nosso Procurador porque ele 
está encarnando com uma perfeição muito grande, tudo o 
que a Constituição quis prever, V. EX\ com seu alto saber 
jurídico, esclarece para a Casa o que pode, o que deve poder 
uma CPL Agradeço a V. Ex~ e gostaria de, terminando o 
meu aparte, lembrar a V. E~ que, nos Estados-Uniàos, rião 
se punem só os que tentam estuprar ou que estupram, mas 
também os que se evadem de suas obrigações fiscais. Foi 
presa recentemente a dona do Ernpire 'States, pois ílego-u-se 
a pagar quatro milhões de dólares. O que isso representa 
para uma fortuna daquele tamanho? Mesmo assim, ela foi 
para a cadeia. Irá fícar quatro anos para pagar os quatro 
milhões de dólares. Aqui, no Brasil, nunca vi i_r para a cadeia 
quem verdadeiramente sonega ou foge do Fisco. Era _o que 
tinha a acrescentar ao brilhante, oportuno e candente pronun­
ciamento que faz V. -Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Quando V. 
Ex~ clama por um possível conhecimento juridico que eu possa 
ter, até me acalma, pois eu estava ao auge de uma emoção 
por estar nesta tribuna. A prudência de V. Ex• me chama 
para um aspecto muito importante, que é também do meu 
cuidado. A meu ver, a Comissão Parlamentar _de Inquérito 
se restringe ao fato de sua cOnvocação_,_ Na CPI _do Suborno_ 
de Autoridades, por exemplo, em que o -Sr. Antônio Rogério 
Magri é a figura principal, devemos apurar o suborno de auto- . 

_ridades. Não posso ir além disso, exceto nos fatos ligados 
a esse suborno, nos crimes anexados, nos crimes que foram 
coinetidos a um só tempo para a consumação de um maíór. 
Chamamos a isso, no DireítO, -de crime- 'coittinUâdo. O Objeto 
da Comissão é específico, nãó pOdemos ir â m3rgem de~e, 
além dele, nem antes dele, nem cedermos, nem deixarJllOS 
de alcançar, muito embora possamos declarar que nada foi 
apurado. Quanto a capitularmos o apurado, sou contra. Inclu­
sive, na nossa -comissão, o Senador Elcio Alvares fez um_ 
apelo ao Relator, para que não enquadrasse "isso é o crime 
tal do Código Penal. Não! Essa é a função do Senhor Proqua­
dor-Geral da República. Narramos os fatos -que nos parecem 
delituosos. Se não o forem, que·o Pfocu·:rador não"denu'i1cie; 
se o forem, que denuncie, que complete, que aprofunde, que 
mande averiguar airida mais, já no âmbito do Poder Judici3rio-. 

Mas a Comissão Parlamentar de Inquérito é muito estrei-. 
ta. Acredito que essa CPI, que se vai instaurar sob a Presi­
déncia de V. Exa, para ouvir o Sr. PC Farias-vai desperdiçar 
tempo. Poderá ouvi-lo somente em um aspecto que para ele 
deverá ser mínimo: o da sonegação, o da evasão fiscal. É 
urna fatia tão estreita para um criminoso tão gránde que nem 
sei se a sua presença é justificada em uma comissão com 
fim tão específicO. 

Logo, a Comissão Parlamentar de Inquérito para-apanhar 
o Sr. PC Farias tem que conter ãs denúncias do Sr. Pedro 
Collor, como foram_ apresentadas â Comissão-e apurá-las, 
bem como os fatoS correlatos. No caso, essa Comissão terá 

-plenitude. A de V. Ex~ poderá, por um he_roísmo, ouvir o 
Sr. Paulo César Farias, mas não sei se isso não será ·mal 
para a comissão. Amanhã, vão dizer que a Comissão o -ouviu 
e nada resolveu. Para sonegação fiscal, a grande eficiéncia 
não- é do Congresso Nacional, e sim da Fazenda Pública. 
Ela tem a grande competência para falar exatamente sobre 
a sonegação fiscal. Ninguém pode saber mais do_ que a fiscali­
zação fazendária. 

O Sr. -Ronan Tito -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex• 
com prazer. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Cid Sabóia de ~rva­
lho, veja a importância do que V. Ex' acaba de dizer. Essa 
sugestão que faz, para mim tem muito maís força do que· 
uma pequena sugestão, é uma determinação. Vou sugerir a 
nossa Comíssão que convoque;-em primeiro lugar, o Ditetor 
da Receita Federal para depor na nossa CPI. A partir daí 
é que vamos abrir a discussão. Agradeço-lhe pela brilhante 
aula que está dando a este Plenário, em particular, a este 
seu humilde aluno. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Entendo que 
as comissões parlamentares são complementares. Elas não 
podem esgotar um fato delituoso porque não temos meca· 
nismos para tanto. Não somos polícia, muito menoS -polícia 
técnica; não somos polícia judiciária e nessa judiCiária-· não 
somos técnica. 

Temos que abordar, corno bem lembra, de quando em 
quando, o Senador Mário Co':'as, o ·aspecto de ética política, 
administrativa do Governo, mas não somos obrigados aqui 
a fazer urna substituição da Polícia Federal ou da Polícia Civil. 

A CP! vi.sa às infrações que atingem o âmbito polftico 
que podem conflitar os poderes, que podem atingir' a soberania 
do País; do nosso Estado, ou que podem criar dependências 
entre poderes, tirando o aspecto de vinculação e criando o 



Maio de !992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) Sexta-feira 22 3793 

aspecto subordinativo pelas infrações submetCdoras, as situa­
ções irregulares QUe poderão-ser questionadas. mas que possi­
velmente não serão resolvidas de outro modo. __ 

Não sou contl;a ~s éomissões Parlamenta:r:es de Inquérito. 

con4ecimentos apropriados para fazer a averigUação e a inves~ 
tigação devidas e não ficarmos aqui passando atestado de 
competência ou _honestidade aos convocados, o que infeliz~ 
n:tente tem acOnteCido quase sempre. 

ExiStain quantas sejam necessárias, desde que saibamos di-
mensioná-las e terminá-las rapidamente. . O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- As observações 

Levei pouco tempo na Comissão Sobre o suborno porque de V· Ex~, Senador Jutahy Mag~lhães,_ são da maior impor-
mandei buscar todos os documentos que me interessavam tância. Tudo é relativo~ O CongressO itõlte-am~ricãno_ deve 
onde eles estivessem. E vou concluir essa Comissão sem felici- estar, para esse ffm, à fre~te 4o nosso, na mesma proporção 
dade, porque não poderia ter feliCidade em ver-o Brasil entre- da diferença da técnica brasileira para a técnica norte~ame~ 
gue ;3. tanta gente suj~L _ _ __ _ _ ricana o que lhes concede uma condição especial nessas averi-

Não terei essa tranqüil1dad<.< item essa felicida,de. mas guaçõe·s. 
estarei humilhado por ver que é_ possfvel apanhar, de c_erto Na verdade, aqui nesta Casa, temos Senadores aptos a 
modo, um aqui, O~J.t_ro ·ali, mas pessoas que cometem crime uma atU:açãó "das ma_is brilli_antes_ ~m. qualquer comissão de 
de pequena monta porque- os crimes '"fuaioreS, eSSes abalam hi.quéfifo, entre os quais incluo V. Ex• pek ~spírito de pesqui~ 
a Naçãq. Ainda bem que Richard Nixon não é brasileiro, sa, indagativo ~ Pela c9ndição diçlática de que é revestido, 
porque, se fosse, teria termi"nado o seU Governo, tranqüila- como estivesse- sei:npfe atuando dentro de urna norma que, 
mente, com ou sem Watergate, sob os aplausos da covardia em política, teríamos que recorrer â filosofia de Karl Marx, 
nacional. Mas lá ele não póde; foi compelido à- uma renúncia quando havia üma v~rd3deira técnica para se entender e se 
para não ser colhido por um impedimento. ler os autores que· Versavam sobre a matéria, a respeito do 

4qui no Brasil, entendemos que os grandes delitos.não materialismo histórico etc. 
podem ser apurados, pois é per!goS<?, ~feta a Nação, quando, Temos, asSim, pessoas de atuação sistematicamente cor~ 
pelo contrário, isSo engrandece a Naç_ão. Não_ vi _o Exército reta, cada qual dentro de sua formação cultural, dentro de 
Naciqnal ~e r dimínuíç:IÇ> depois de _tantas denúncias que sofreu. um aspecto de preferências. Na área jurídica, temos, por 
Aqueles casos de superfaturamento foram devidamente corri~ exemplo, pessoás mais que aptas, como são muitos dos nossos 
gid_os co~ o auxílio_ do Tribunal de Contas da União. Funcio~ integrantes, e oS debates jurídicos resultam sempre em grande 
nou a máquiná democrática. Se está errado, conserta-se; se valor, exatamente porque há exponenciais dessa ciência no 
as contas náo estão certas, são irnpugn~das pelo Tribunal plenário do Senado Federal. 
de Contas da União, que dá prazos para o devido conserto. Mas já vai adiantado aqui e não quero terminar este 

discurso dizendo que, possivelmente, o Sr. Pedro Collor não 
O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte? é um louco. Possivelmente querem-no fazer de_louco, porque 
O. SR. CID NABÔIA DE CARVALHO~...:.....-Com muito esta é a conveniêricia do Governo, mesmo quando, para espan-

prazer, Senador Jutahy Maga_lhães. __ to da Nação, essa imputação tem que ser aplicada, vivida, 
exercida, por sua própria mãe: 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Cid Sabóia de Carva~ A um advogado veterano como eu isso não espanta. pois. 
lho, V. Ex' está dando uma aula sobre a competência das muitas vezes, como advogado, fui obrigado a demonstrar que 
CPI e os rumos a serem seguidos. Na parte em que V. E~ a Sr.' Fulana não era louca e requerer exames, em campo 
faz as comparações com ó ·que ocorreu,~por exemplo, nos neutro, de profissionais vindos até de outros estados. Sei que 
Estados Unidos, teríamos que levantar outras questões. No marginais, depois de cometer os delitos, também passam por 
caso das comissões de inquérito ãOSenado americano, a situa~ loucos. Sei de pessoas que queriam Se ·apOseritar antes do 
ção é ri:tuíto- diTeiente da nossa, pOrque lá estão estruturados tempo e foram instruídas em como deveriam proceder diante 
para fazer uma averiguação a mais completa possível, a mais- do psiquiatra para obtenção do atestado de loucura, porque 
técnica e profissiónal que passá existir, devido às normas regi~ a loucura muitas vezes é comportamental, nunca é física. não 
mentais que lhes possibilitam contratar especialistas até para há como detectar o defeito físico da loucura. Detecta-se um 
elaborar as indagações. Grandes advogados especialistas no comportamento e ninguém vai abrir o cérebro para dizer que 
que estão apurando são contratados para proceder às próprias há conflitos celulares. Os eletr~encefalogramas podem resul~ 
indagações em nome dos senadores. O que acontece conosco? tar muito bem em uma pessoa de comportamento altamente 
Convocamos uma a-utoridade, que vem com um número muito inadequado. 
grande de assessores, e nós temos que improvisar, sem termos 
conhecimento profundo, às vezes, até muito superficial sobre ~~ Sr Marluce Pinto- Permite_~_me V. Ex~ um aparte? 
o que vamos indagar, averiguar. Daí ocorre como nQ caso O SR. CID SARÓIA DE CARVALHO- Ouço a nobre 
do ex~Ministro Magri, convocado, apressadamente, para uma Senadora Marluce Pinto, Sr. Presidente, antes de encerrar. 
comissão, que não era aquela apropriada para ouvi-lo, da 
qual saiu como se tivesse vencido a questão, porque não esta~ 
mos capacitados para isso. Temos que analisar também o 
problema institUcional. Nos Estados Unidos, o vice-presidente 
foi destituído por uma acusação de suborno. Foi, então, eleito 
pelo Senado o Sr. Gerald Ford, que era deputado. Com a 
saída do Presidente Nixon, o Sr. Ford assumiu normalmente 
a Presidência da República; instituições firi:nadas em bases 
que, infelizmente, não são as nossas. Penso que V. Ex• e.stá 
mostrando o caminho que deve ser seguido. Temos que nos 
preocupar, quando fizermos essas COilvocações, em termos 
as condições necessárias para· aprofU.nCfãr as questões _e os 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -O tem­
po de V. Ex~ já está terminado de há muito. Há ainda o 
nobre Senador Beni Veras inscrito para falar depois de V. 
Ex· 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Desculpe-me, 
Sr~ Presidente. Eu não sabia que o Senador Beni V eras estava 
inscrito. - -= - -

AS~ Marluce Pinto- Meu nobre Colega, o meu assunto 
ainda é referente ãs CPL Realmente, V. Ex' está nos dando 
uma aula. Há poucos minutos, eu conversava com o nobte 
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bertp C3:Val~nti de A~buquerque, ~x-Sup~ri~tendente do 
IPEA. · 

Senador Jutahy Magalhães sbbre o volume de CPI nesta Casa. 
Inclusive tenho uma propóstâ de emenda ·constitucional para· 
aumentar o número de assinaturas paia"dõís'terços, à'fim As· apresentações e· discussões· que 'se seguiram coni os 
de limitar essas comisSões. Por ·exemplo, -o órgão espeCífiCo' · · parlámerl.tares das duasCas_as do CoilgtesSó Nacional demons-
para examinar caso ·cte·sonegação de impostos-' é a Receita traram a importância do tema objeto da Comissão. A persls-'-
Federal, mas se não levai'tnos em GOnside_ração as ponderações · tência. dos graves cteSequiHbriOs· ecoilÕilliCos' e sOciais_· eiltre 
de V. Ex•, vamos instalat'aq-uí 'uma nOvâ 'CPI sobre· esse as várias regiões brasileil;a:s, bem comO _n.o~ (11~~-c?r .. de: -~4_~. 
assunto. Para iSso -temos-ã~CômisSão de COhStífUição, Justiça região~ se constitui provavelmente no problema maiOr do rios-
e Cidadania. Por que não levar determinados asSuntos àquela so .desenvolvimento, responsável pelas precárias condições de 
comissão técnica, quando há ·tantos jurista-s dà envergadura vida da grande maioria da população que é excluída de usufruir 
de V. Ex~ que poderíam analisar certas 'siftiaÇõeS anteS ·ae - dOS_bens e seryiÇos pfoporCionadós-peló pfOgi"e,;~..-. _- -
serem instaladas essas' CPI? _O que acontece,1 Do momento, Duas são as dimensõeS das' d~sig'-!-al~~qe,s regioriil~s :no 
é que estamos deixando assuntoS-de alta releVànc!ía, que-póde- . País. Uma·, de caráter n:;lativo, mostra a distância entie as 
mos solucionar, porque não se pode chegar-às.cbinissões téi:iií~-· · médias âe- desenVolvimento 'das -diversas' r~g~õcs. Por:: ~f $e_ _ 
cas com número suficiente para aprovar os·-- pi:ôjetos pór-que ~ notâ q~e a renda per t:àpita de um nordestino médio representa 
há sempre as CPI. Ainda hoje, eu mesma, se fosse seguir ceréa da metade da fenda per capita de um brasileiro médio, 
a minha agenda não pode"ria estar em trés 'CPI ao mesmo e, <:eica de um terço, da renda p~r capi~a de um habiüul.te 
tempo. PrecisamOS de uma Soluçao até pa:fá pàta dar satisfa- da região Sudeste. 
ções ao povo brasileiro. Quantas vezes_já-fuUrldagada, aqui Outra, de caráter absoluto, tem a .sua Q.imensão__rnaior 
em Brasília, nas ante .. salas dos Ministérios sobre_os resultados no número de pessoas consideradas em situação de pobreza 
das CPI, pois ainda ç.ãO sé viu alguém ser punido por causa absoluta no País. Trata-se,. 'aqui;-da grande,maioria de. brasi~ 
das CPI. Este Congresso está virando quase ,que uma delega- · leiros que sobrevivem com uma renda familiar abaixo de dois 
cia; e não é esta a nossa funÇão especffica. Quero ·parabenizá-lo salários m(nimos me11sais, renda essa irisuficiente para mantef -
por ler levantado este assunto, porque já retardamos o mo-_ um mínimo de,dignidade.e:m suas condições de vida. Situações -
mente de fazer uma análise específiCa com relaç_ão à instalação _de pobreza extrema se verificam em todas as_ _regiões,- mas 
das CPI. principalmente no meio rural e na região Nordeste. _ , 

o SR. CID SABÓIA DE CARVALHO ~ Obrigado a Por todas as medidas de desigualdades regiomiis, os pro-
V. Ex~- · blemas do Nordeste despontam como os de maior gravidade.-

Infelizmente, não fiá rilais tempo de aprofuhdar uma -res~ Contando com 29% da população brasileira, o Nordeste abriga 
posta à nobre Senadora, mas numa outra opOtt'unidade procu- 54%_ dos pobres do _Paia .. Além disso, muitO-s dos pobres de 
raremos luzes para a solução desse problem. a.-_ oUtras regiões são, na "Verdade migrantes oriundos do Nor-

deste. · Sr. Presidente, creio que louco está ó Brasil que pode 
assistir tranqüilamente à morte do Governador do Acre sem Diante desse quadro de desigualdades, o debates na Co,. -
grandes emoções e pode assistir à declaração~materna da I ou- · missão Mista procuraram _abordar suas causas e ·as possíveis 
cura de um filho para salvar 0 rei da corrupção deste País. soluçõe$. V4rias_questões de grande importância para Os traba-
(Muito bem!) lhos da Comissão fora_m debatidas e por isso desejo aqui men~ 

cionar algumas delas. 
Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, 

o Sr. Mauro Benevides, Presidente, déiXa a cadeird da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. }Íachid Saldanha 
Derzi,, Jo Secfetário. - · 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Maurício Co:rrêa. (fausa.)­

Concedo a palavra ao nobre Senador Beni V eras. 

O SR. BENI VER~ (PSDB -ÇE -:::-Prgnun_cia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr .. -Presidente, Srs. 
Senadores, tenho a grata satisfação de trazer ao çonhecimento 
do plenário desta Casa os primeiros 'resultãdos ·do trabalho 
da Conl.issão Mista do Senado e da Càmár~csobre pes~qui­
l:íbrios Inter-Regionais do Desenvolvimento-Brasileiro. A Co­
missão instalada recentemente pelo Senhor Presidente do Se­
nado, o ilustre Senador Mauro Benevides, _com a participação 
dos Governadores de São Paulo, Ceará, AriiaZcmas ·e--Gõiâs, 
deu agora início à fase de sessOes técnicas pata recolhe!- os -
subsídios e informações nec_essárias ao desenvolvi~entp do 
seu trabalho. 

Tivemós, ila sema:n.a que passou, uma importante sessão 
sobre os Efeitos Espaciais de Políticas Nacionais. ·contamos 
com a participação de dois eminentes técnicos e estudiosos 
dos problemas regionais brasileiros, O! Drs. Francisco B. B. 
de Magalhães Filho, ex-Secretário de Planejamento do Paraná 
e Professor da Universidade Federal do Paraná, e o Dr. Ro-

Crítica ao Neoliberalismo. As forças de mercado, por 
si s6, não serão capazes de corrigir os desequilíbrios de desen~ 
volVimeilto brasileiro. Na verdade, esses dysequil:íbrio.s fo~a~ 
por' elaS criados. Os defensores do neoliberÇtlismo. seqi_li,mite: 
esqueCem que, para que o mercado venha. no longo prazo, 
redUzir á.s desigualdades de desenvolvimento, seria neceSsário 
que os preços de todos cis'fatores fosSeJTI..totàlment_e flex_~~eis 
e que sua mobilidade fosse totaL Isso sign_ificaría temias· de 
eliminãr qualquer legislação relativa ao salári_o mínimo, o que 
seria inadmissível. 

Por outro 18.do, também fOi discutida a modificãçãõ- no 
papel do Estado, que está sendo observada no Brasil~e em 
outros países. Altera-se o papel do Estado e da Sociedade. 
O Estado já não pode quase tudo, enquanto a sociedade se 
torna cada vez mais complexa. Novas formas de articl)l;ição 
entre Esta.Qo e Sociedade devem ser buscadas para viabilizar 
os caminhos e ~erem seguidos pela socied_ade brasileira. 

Defesa do Planejamento. Foi amplamente debatido o pro­
blema -do abandono do planejamento no País e foi defendida 
a tesé de que o planejamento precisa ser retomado urgente­
mente como instrumento de promoção do desenvolvimento 
e de redUção de desigualdades. O planejamento não pode 
ser confuildido como instrumento apenas de governos autori­
táriOs. Trata-se de uma técnica de trabalho que assume a 
forma determinada pelo tipo de governo. 
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No Brasil, vivemos um tremendo maniqueísmo a respeito que- no todo os seus resultados são positivos e que as crítiCas 
do planejamento. Ou se planeja tudo, ou não se planeja nada, contra eles nem_ ~e_mpre são fundamentadas. 
quando o ponto certo talvez fos_se planejar onde for necessário, _ Defesa da E;dJ.It:ttção. A longo prazo, a formação de recur­
para corrigir a tendência ·naturãl do capit~lismQ _à_ Ç:onc~n~ sos_ hum~nos (qi defendida como uma das ações principais­
tração. _ a sereril. realizad~. com vistas ~ redução __ <_los desequilíbrios 

O planej3niê~t9 ·a~torit!irio _ocorre qtÍrn goy~mO- a,uto-ri- do desenvolvimento brasileiro. Com efeitO, esta é uma questão 
tárfo. Num governo demo_crático_, o planejamento há que ser da mais alta imPàrtân'cia. Não pode have-f nação-desenvolvida 
democrático e particípativo, ·com órfentaçõ-es normativas pãra com popUlação ;:n,tt;.Qese~volvida. A_universalização do ensino 
o setor público e indicativo ·para· a_ sociedade. O planejamento bás~êo. _a melh~r!a d~ _qualidade do ensino e ·a expansão do 
é uma técnica a serviçO- da política. Ajusta-se ao processo ensino prático s~o ações- de caráter iinediato que precisã:m 
da sociedade. Se o sistema: político é fechado, 9 J)Iànejãmento_ . ser adotadas pela sociedade brasileira. 
é fechado. Se o síste"ma POlítico é_ aberto; o planejamento No presente mq-mento, o Nordeste tem uma necessidade 
será ·aberto. Trata-;se, enfim, de uma técnica que permite a prenlerlte de desenvolver trabalhos na área de irrigação. En-
coordenação das açç)es. de presente de forma coerente c_ctm __ treta_ntq, não cpnta com urna escola sequer que permita a 
objetivos e caminhos que a sociedade almeja para o seu- futuro, formação de pessoas qualificadas para desenvolver esse traba-

Por tudo isso, o insirurllenici de ·piàflejameilto do País lho. 
e, em especial o de planejamento regional, precisa urgente- _ ~e'pt dúvida· qUe, essa é uma -forqt;;t estrariha de se fazer 
mente ser revisto, segúindo a lógica do planejamento demo- as coisas. Como poderemos desenvolver~m processp deirríga-
crático. Neste contexto, algumas sugestões específicas- foram ção se: não temos,·quadros para enfrentar essa tarefa? --
debatidas. Políticas Nacionais e Desenvolvimento Regional. Quando 

Complexidade das Questões Region~. As questões regio.o as políticas nacionais são definidas, elas em geral não levam 
nais só pOderão ser adequadamente eqúacionadas se enten- em conta os seus ·efeitos territoriais e sociãis. OS interesseS-
didas em toda a sua complexidade económica, soCi3.1 e políticâ. das populações- mais pobres, assim como os interesses das 
Não se trata apenas de uma questão técnica, Uníôimensional. regiões menos desenvolvidas, não são levados em conta. As 
Por isso, precisani sempre ser tratadas no Cdnte"X.to de uma pOlíticaS riacíomi'iS São sempre definidas-_ em função dos inte-
perspectiva globalizante, onde a dimensãO econômica não fiO- reSses da economia nacional, vale dizer, das regiões mais de-
de ser dissociada da social e estas não podem ser dissociadas senvolvidas, onde se concentram as atividades_ econômicas. 
da variável polítiCa. - Pensa-se em política nacional pensando no Sudeste. Quase 

Para exemplificar esta questio, foram examiriados aspec- sempre não se leva em conta _que muitas vezes os reflexos 
tos da história recente do desenvolvimento regional no País. dessas políticas -s~o positivoS-iiã. Região Sudeste e profunda-
O.exame da realidade mostra o quanto os problemas regionais mente negativos para o restante do País. 
são complexos e multidimenSionais. As políticas nacionais in- Sendo assim,_ as regiões periféricas às vezes pagam altíssi.: 
fluenciam diretamente o desenvolvimento regional e sociaL mos preços por políticas nacionais pensadas em termos do 
Um melhor desempenho da economia brasileira repercute Sudeste e de uma periferia. As políticas nacionais são sempre 
favoravelmente nas regiões menos desenvolvidas. Dados apre- definidas em função dos interesses das regiões mais forteS~ 
sentados indicam que as desigualdades regionaiS e ·sociais se Durante as discussões desta semana, a Comissão debateu 
reduziram na década de sessenta e de setenta, quan-do a econo- dois tipos de políticas nacionais: a política da substituição 
mia brasileira teve bom desempenho. A recessão traz l?roble- de importações; que· fundamentou o modelo de desenvolvi-
mas adiciOnais para a~r"regiões menoS favorecidas. COntudo, merito industrial do. BraSil eiltie os an9~ SQ ~ so; e a prOposta 
não :tendo o mesmo nível de desenvolvimento capitalista das política de integraÇão latino-americana; o Mercosul. -
regiões mais avançadas, as regiões menos desenvolvid~s são Substituição de Importações. O inOdelo de substituição 
men.os sensíveis às flutuações da macroeconomia. Em outras de- i~p.portações agravou as disparidades econômicas, sociais 
palavras, o PIB (Produto Interno Bruto) de regiões corno e regionais no Brasil. A SLLbstituiçâO de importações se volta 
o Nordeste cai durante a recessão, porém cai menos do que para o ·mercado existente. Por isso, concentrou-se na região 
o do Pa·ís como um todo. Isso não quer dizer que as conse- Sudeste. Ao exigi:f à 'integração do mercado nacional, provo-
qüênci3.s sejam m-enores af: córi:t efeitO, dado que as regiões cou o enfraquecrm:erito da base industrial das demais regiões. 
mais pobres são mais vulneráveis, isto é, não dispõem de Efeitos do Mercosul. Uma das políticas nacionais analisa-
condiçõesadequadasparaenfrentarcrises,osefeitos-negã.tivos das, do ponto de vista de sua repercussão sobre as regiões, 
sobre as populações pobres são signifi6itívamente maiores. foi o caso da integração dos países do Mercosul. Foi criticada 

a forma como as discussões e negociações vêm sendo condu-
No caso do Nordeste, as taxas de crescimento do PIB zid~s, mais uma_ve:z_sem a participação de representantes 

per capita vêm se situando ligeiramente aCíma Oas médiãs das regiões brasilc;:iras. ~ntretanto, o Mercosul poderá ter 
nacionais. Por isso, em termos relativos, teni se Verificado grandes repercussões sobre a distribuição da atividade econô-
uma redução de desigualdades re.lativas nas últimas décadas, mica no espaço nacionaL O desenvolvimento industrial ten-
embora as desigualdades absolutas ainda sejam imensas. Um derá a concentrar-se em São Paulo, Córdoba e Buenos Aires. 
debate aprofundado desta questão mostrou que as políticas A curto prazo. haverá grandes repercussões sobre a agricultura 
específicas de desenvolviffiento regional foram as principais da l-egião Sul, mas a longo prazo a região terá condições 
responsáveis por esse crescimento diferenciado do NOrdeste. de ajustar-se. Por outro lado, o maior desenvolvimento indus-
Em outras palavras, apesar de insuficientes e descontinuados, trial do Sudeste tenderá a aumentar a distância para as regiões 
os programas de desenvolvimento regional conseguiram man- menos desenvolvidas, podendo agravar as desigualdades reta-
ter a economia regional funcionando razoavelmente, mesmo tivas. 
em períodos de recessão. Não obstante os problemas freqüen- Algumas Conclusões Preliminares. Das apresentações e 
temente observados na aplicação desses programas, é inegável discussões realizadas entre os expositores e os parlamentares 



3796 Sexta-feira 22 . DIÁRI9 DOCONGRESSO NACIONAL (SeÇ~o II) Maio de 1992 

presentes, algumas cunclusões preliminares puQeram ser~van­
çadas. Em primeiro lugar1 constatou-se qu.e ·as soluções~são 
mais fáceis de serem encontradas quando a .economia está 
crescendo. Por isso, é importante que a sociedade brasileira 
crie ó mais cedo possível as condições par.a. a retomada do 
crescimento econômico., , , . 

Em segundo lugar, torna-se necessária .ampla revisão do 
papel do __ Estado, no que diz respeito ao restabelecimento 
do planejamento democrátiCo e~ espeCialmente, do planeja­
mento do desenvolyimento _regional, que sempre deve ser 
convergente com o desenvolvimento nacional._ Algumas consi­
derações devem ser feitas quanto às polític~s de des.envol­
vimento regional. No campo econômico, devem ser levantadas 
as bandeiras das oportuni9ades a nív~l. das _regiões menos 
desenvolvidas, bem como de sua capaCidade: de desen·volvi­
mento, abandonando~se_politicamente o disçvrso da mjséÍi~. 
Sob o_ a_specto social, é importante a defiriíÇ_ãô,-âe estratégias 
para o combate à pobreza:, com um esforÇá coricentrado s.obr~ . 
a melhoria dos recursos humanos. -- _ _ . __ . 

Sob o ângulo político-instítucional, as inSütúiÇões -de pla­
nejamento e de financiamento do de~enyqlyi,mento r~@~Dfl~ 
devem ser repensadas e, se necessário,- até mesmo su.bsti­
tuídas. Planejamento deve fazer só planefaniento, com ·equi­
pes pequenas e altamente competentes, não só sob o a:spé:Cto 
técnico, mas também político. O planejainento democrático 
não pode ser apenas um exercício técnico. A deSC~ntralização 
para os estados e para os municípios e a p·artidt)3ção da socie­
dade devem ser diretrizes··petm:ã"tientes. - - - ' 

Os eStados, no seu processo de planejamento, precisam 
ser levados em conta, de tal maneira que· -não se imponha 
uma ideologia predominante em Brasília Sobre o rest$)te do 
País. As regiões têm que ser conhecidas _em sua.. i_nteireza, 
para que se possa, no planejamento, fazer com que elas te­
nham oportunidade de progresso e desenvolVimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, foram extremamente ri­
cas, até agora, as contribuições recebidas no ámbito da Comis­
são Mista s_obre Des·equilíbrio Inter-Regional Brasileiro. Nas 
próximaS semanas e meses teremos; o~nrrembros da Comissão, 
um trabalho muito intenso, procurando enyolver a intelectua­
lidade brasileira preocupada com os problemas de eqüidade 
do desenvolvimento nacional, assim como também os políti­
cos, a· sociedade civil e o governo. Temos- certeza de que 
a Comissáó Oferecerá aO Congresso Naciórfal e ao Governo 
sugestões de grande importância que, com a legitimaÇão polí­
tica das duas Casas do Congresso, poderão resultar ~m solu­
ções duradouras para a redução das desigualdades económicas 
e sociais_ no País. 

A Sr.' Marluce Pinto - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. BENI VERAS - Com muita honra, nobre Sena­
dora Marluce Pinto. 

A Sr Marluce Pinto - Meu nobre Colega Beni V eras, 
realmente, V. Ex~ está trazendo a esta Casa _lllJ! a_ssunto da 
maior relevância. Só lamento que o Plenário esteja vaziO-; 
dado o adiantado da hora, porque chegou a hora de nós, 
brasileiros, nos unirmos para chegarmos à conclusão de que 
o Brasil é um País-linico. E da maneira como está sendo 
levada essa política, em termos regioriais, é c_omõ_s_e_ nós tivés- · 
semos até três brasis. Mas fiquei ouvindo com muitã atenção 
o pronunciamento de V. Ex', que se dirige muito ao Nordeste. 
Eu, de minha parte, até me congratulo porque sou nordestina, 
do Ceará, o Estado de V. Ex~ Mas aqui represento um estado 
da região Norte, e ali as diferenças em relação aos Estados 

do_SuJ ainda sá.o bem maiores. Não porque não existam poten­
_cialidades. Sabemos que ·a re'gião Norte• do nosso País, eril­
riquezas naturais, "é ã que tem o_ maior índice de potencia- · 
!idades. -No estado que represento, ·que em· populaçã·o· é o 
menor da Federação braSileira~. há rique~áS naturais que, se ' 
exploradas com ordenação, pagariam· ·até a dívida externa, 
pois há grande quantidade de minério. E· hOje o que_ se: Vê 
é o povo vivendo numa pobreza: franciscana; apesar do· seu 
subsolo ser tão rico. Quando me referi, há pouco, ao pronun­
ciamento do nobre S.enador Cid Sabóia de Carvalho sobre 
as CPI, eu queria dizer isso. Larriento, porque sou titular 
dessa_ Comissão de que V. Ex"- é -o relator, e, pouquíssimas · 
vezeS. tive oportunidade de ir ali, porque agora só -fa'Zeri19s 
CPI. Temos que .dar .um basnt. nisso e· estolher_as prioridades,. 
pois há que levar em consideração ·es$3S distorções.· Ahi.da-­
hoje, na comissão em que estava o Ministro da Educação; 
levantei esse assunto, porque tUdo qUe solicitam6s para· os 
nossos estados- as em~ndas a.o Qrçame.nto-:- e apr<?vamos, 
nos proporciona ambas_ limitadíssimas, porque a população 
é pequena. Então, porque as populações dos estados do Norte 
são pequenas, leva se tudo _para o Sudeste -como V. EXi' 
tão bem explanou _:.., não ·se pr'oCúi"a irivesíif exátantehte 
nos eSta'dos Q.ue têm potencialidades e que poderiam dar um 
retorno rápido? Fiea·c·onfinada essa população! Sai uma gTan­
de massa populaciOnal· do Nordeste para- São Paulo e, hoje, 
o que vemos? Sem que·rer·ae-sconsiderar ,·absolutamente; po­
de-sê dizer até qtie São PaUlo é um país - é Brasíl, 'mas 
é um estado diferente. Ainda hoje ouvi do Ministr() _da Educa­
ção que nos Estados Unidos os professores com p6s-_graduação 
atingem 80%; a média brasileira é de 15%, mas só o Estado 
de São Paulo tem 60% _do totaL E tudo is·so por quê? Porque· 
não há inve_stimento~.n~~sas reg!'?~-~· Tu~~ 'o _q~_e ~ai para· 
as regiões Norte e Nordeste leva em cons~d~ração a pot~ul:içâb. 
Os- estaQos d?s regiõe_s Sul_ e Sude~t_e já estão SUJ~_e_rd~s.en­
volvidos, têm uma fenda per capita altíssima e, por essa razão, 
deveria haver um investimento maiot exatamente nas não 
desenvolVidas. CoínO poderemos desenvolvê-las se n"ão há 
inVeStimentO? Os Estados de Roraima~ 9:o Amapá er_~m terri­
tórios antes de 1"' de janeiro de 1991. Transformara_i:n-se-_e,m 
estados e não houve nenhum investimento em estrutura. Com 
as pequenas verbas específicas de e_Stado ti~e.ram_que,·ser im­
plantados o Poder Legislativo e o Poder.Judiciáriq na·se,g_u)lda 
inSiâiiCia. -EntãO, com-o vamos desenvolver essas regiões? E 
temos no nosso estado os países vizinhoS da Venezuela._ ... 
(O Sr. Presidente fa~?. soar a campainl:Ja._) 

A Sr Marluce Pinto - Vou terminar, Sr. Presidente. 
M3S: iiO--ffiês-PasSada,· con~guiffi'os· compra:r através âa Porta­
ria n9 11-A um saco de cimerito por Cr$4.000,00, se fôssemos 
comprá-lo em Rora"im-a esse valor seria de Cr$2l.OOO~oq. De­
vemos nos unir neste Senado, no Congresso, de modo geral, 
pai-a que-, como brasileiros, possamos desenvolver ess~s i'e:-­
giões que têm um potencial de riquezas naturais elevadíssimo, 
porém não existe inve:Stímentos para que haja um retor.no 
rápido. · 

O SR. BENI VERAS - Agradeço o lúcido aparte da 
Senadora Marluce Pinto e peço desculpas por -ter realmente 
tne descuidado um tanto de comentar a situação .dás ·aemais 
regiões do País. 

O Norte sofre um sitt,tação muito próxima ao Norci~ste, 
em termos de renda, e agravada por problemas diversos como: 
grandes extensões territoriais, reservas indígenas dificultando 
as condições de vida dessas regiõ~s. 
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O B~asil é _um enon_~e País, feíto um mosaiCo de regiões,- -
com características peculiares, com diferenças de renda muito 
gtandes. Esse problema não preocupa o País atualmente. O 
País não pensa nisso, fazendo com que tenhamos uma desi~ 
gualdade_ enorm~ entre _a condição de vida das populações 
como se ho_uvesse brasileiros de primeira, segunda, terceira, 
quarta e qumta categoria. _ _ 

Tenho uma pre-ocupação enorme eth relação a essa Co­
missão no sentido de que possamos perceber examinando 
essa questão em profundidade, novas maneir~s de abordar 
a chaiD:ada política regional. Hoje, a política regional que 
se prat1ca é antiga e não tem mais efeito, está anestesiada 
e desgastada pelo processo que o tempo exerceu sobre ela. 
Precisamos ser cap-azes de gerar novas idéias, visando super3r 
esses problemas porque não podemos nos conformar com 
esse estado de coisas.-

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhãe:s. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srl)!i e Srs. Senadores, 
trago hoje, para constar dos Anais do Senado, um documento 
que considero da maior importância. É da lavra da Associação 
dos Engenheiros da Petrobrás, associação que tem trazido 
ao conhecimento dos Parlamentares informações que mere­
cem a nossa reflexão. 

Sob o título "A privatização da indústria de matérias­
primas para fertilizantes", a Aepet elaborou documento com 
uma série de indagações que devem ser levadas em conside­
ração. São perguntas que necessitam de respostas para termos 
condições- de _saber algo mais a respeito desses processos de 
privatização qUe têm Sido executados pelo BNDES~ 

Pessoalmente, levei à ComisSão-de AssuntoS-Econóinicos 
do Senado a idéia de ser criada uma subcomissão para acompa­
nhar a política de privatização do Governo Federal. A idéia 
não prosperou até hoje e, ao que parece, não será aceita, 
o que considero lamentável e um equívoco muito sério. 

"A PRJVATIZAÇÃO DA INDÚSTRIA DE 
MATÉRIAS-PRIMAS PARA FERTILIZANTES 

A erradicação da pobreza e de sua conseqüência mais 
cruel - a marginalização - e a reduç~o das desigualdades 
sociais, constituem objetivos_ fundamentais da sociedade brasi-
leira, expressos no art. 29 da nossa Constituição. __ 

Temos absoluta consciência de que a experiência histórica 
a nível mundial ensina que a construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária, somente é possfvel com a superação 
de problemas estruturais de sua economia. Foi assim no passa­
do e é assim hoje. Foi assim para os países ricOs e têiá de 
ser assim para nós também. A situação de miséria absoluta 
em que vive mais da metade da população brasileira, e a 
falta de condições mínimas de habitação, saúde, saneamento 
e alimentação, são desafios que exigem um esforço perma­
nente e continuado do Estado e dos várioS segtneiltos organi­
zados da sociedade. 

Dentre esses desafios, gostaríamoS-hOje-de nos deter em 
apenas um básico que temos a confiança de que o Brasil 
tem todas as condições para superar e qüe, pelo seu enorme 
efeito irradiador, pode contribuir de forma decisiVa para o 
nosso desenvolvimento. Referimo-nos à produção de alimen-
tos. -

- O Brasil, sabemos todos, reúne três cond_ições favoráveis 
-.dimensão territorial, clima e terras férteis- para enfrentar 
esse desafio e assegurar ao seu povo o su-primento de alimentos 
abundantes, variados e a preços-· baixos, programa mínimo 
de qualquer Govetrto que se respeite e· fu!J~_amento de qual­
quer política econômica realisticamente voltada para a redu-
ção das disparidades. sociais. . ·-

Nesse quadro, o~ "agribusiness", ou para ficarmos em 
nossa própria língua, "os complexos agroü:idustriais" são hoje 
responsáyeis por mais de um ~erçq dQ- PIB _brasileiro tendo 
em vi§ta; as atividades dos setores de insumos e serviços para 
a agricultura, e também da indústria de processamento de 
produtos agropecuários. 

O desenvolVint:ento do complexO "agrÕiTidustrial deverá 
nece.~~amente _ ti.as~ar-se no binômio eficiência e produti­
vidade,- como colldição para o aumento da produção agrope­
cuária, ou seja da produção de alinléntos, sem expansão da 
área plantada, vale dizer, sem desmatamentos predatórios, 
preservando-se em linha de máxima o ~e i o am bieQ.te, çomo 
não o fizeram as g~~.n~es nações mÕdeJI)as~ hoje tão dispostas 
a nos acusar dos mesmos erros que colhete.ram. · 

Podemos e dt;xemos crescer e ·enriquecer, sem estragar 
esta parte do planeta que nos coube por herança histórica 
e que é nosso dever transferir às gerações futuras_ em bom 
estado. 

O desenvolvimento da agricultl!ra brasilei~a nos_ ~Itim.os 
anos só foi possível porque o Estado decidiu desenvolver um 
grande esforço de inv_estimento para dotar o País de uma 
indústria produtora de matérias-primas para fertilizantes nitro­
genados e fosfatados em que se estima foram investidos cerca 
de US$3 bilhões. 

A entrada e perDJ.anência do Estado, _através da Pctro­
brás/Petrofértil no_ segmento das matérias-primas do setor de 
fertilizantes não teye um caráter programático. As razões para 
a presença do Sistema Petrobrás nesse setor foram sempre 
de ordem superior e de natureza absolutamente pragmática, 
em decorrência da reconhecida importância estratégica do_s__ 
fertilizantes, como fatores essenciais de modernização da agri­
cultura, e da impossibilidade ou desinteresse expresso do em­
presariado privado, em face do grande volume de recursos 
de .investimento e da reduzida taxa de retorno que caracte­
rizam o segmento de matérias-primas desse setor. 

A história da Petroféftil CO"ii:Ieça rilllito a:rites de sua consti­
tuição em 1976. Em meados da década de 50, o Conselho. 
Nacional de Petróleo ofereceu, sem êx.ito, à iniciativa privada, 
o gás sobrante da Refinaria de Cubatão, cujo aproveitaine.nto 
acabou tendo de ser feito com a produção de amQnia,_ ácido 
nítrico, nitrato de âmónio -e nitrOGáldo, -numa unidade -
conhecida pela sigla de Fafer - integrada ao plano geral 
daquela reginaria, em operação até hoje e atualmente incorpo­
rada à UltrafértiL 

Em 1972, a Petrobrás através da Petroquisa implantou 
na Bahia a chamada Copeb I. com capacidade para a produção 
de 250 t/dia de amônia e 200 t/dia de uréia, dando partida 
ao Pólo Petroqufmico de Camaçari. Atualmente essa •.midade 
faz parte do parque industrial da Nitrofértil. 

E, pelo menos num caso, a presença- do Estado através 
da Petrobrás no setor de fertilizantes foi inquestionavelmente 
determinada pelo objetivo de ocupar espaço que a perda de 
interesse do empresariado privado deixaria vago e que o inte­
resse maior da economia do País exigia que fosse nlantido 
ocupado e operante. 
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Trata-se da aquisição do controle da_ UJtrafêrtil pela Pe­

troquisa, em 1974, por força de uma decisão governamental 
fundamentada no fato de não haver empresário ou grupo 
de empresários interessados, e na consiQer$l_ção de que dessa 
forma cabia ao Estado impedir que o complexo industrial 
daquela empresa fos_se. ·desativado ou s_u_ca_t_eado. É possível 
que num país desenvolvido ou em alguma época no nosso 
futuro, a desativação e sucateamento da Ultrafértil pudesse 
ocorrer, sem maiores danos para a economía nacional. Mas 
não em nosso País .e _no_s _no_ss_os dias. 

Finalmente, em 1974, objetivando_ reduzir ou eliminar 
de vez a dependência do País em relação às importações de 
fertilizantes, foi elaborado o Programa Nacional de Fertili­
zantes e _Calcário Agrícola. No bojo do documento, entre 
outras medidas, ficou estabelecida a necesSidade de implan­
tação de três grandes fábricas de amônia e uréia, cuja produção 
conjunta asseguraria a completa auto-sufic_iência do País em 
nitrogenados, que são os tipos de fertilizantes mais usados 
nos países tropicais. 

Por não haver empresário privado interessado nos em­
preendimentos, ·a realização desses projetos foi eiltregue aO 
Sistema Petrobrás que, para isso, constituiu em 1976 a Petro­
brás Fertilizantes, atual sociedade de Comando do Grupo 
Petrofértil e bolding com participações em 5 (cinco) contro-­
ladas e 1 (uma) coligada, todas incluídas na lista de privati­
zações. 

Para informação de muitos e lembr_ança de outros tantos, 
permitam-me relacionar sumariamente o ã.mbito da atuação 
da Petrofértil através -de suas cinco controladas. 

1. Em Cubatão, São Paulo, tem sede a Ultrafértil que 
opera as unidades de Cubatão e Piaçagüera_, em São Paulo 
e Araucária, Paraná, com capacidade de produção de amônia 
1.690 t/dia, acido sulfúrico 900 t/dia, acido fosfórii:o 242 t/dia, 
acido nítrico 1.256 t/dia, uréia 1.500 t/dia, nitrato- de amônia 
1.200 t/dia, nitrócálcio 600 ti dia, fosfato de diamônio 850 t/dia. 

2. Em: Camaçari, Bahia, tem sede a Nitrofértil que, 
a partir do gás natural, opera dois grandes complexos de pro-
dução de amônia/uréia. -

-o de Camaçari e -õ de Laranjeiras, em Sergipe, com 
a capacidade conjunta de 2.208 t/dia de amônia e 2.470 t/dia 
de uréia, além de 100 t/dia de ácido nítriCo. 

3. Em, Uberaba, Minas Gerais, tem sede a Fosfértil 
que além de explorar em grande escala as jazidas de rocha 
fosfática de Patos de Minas e Tapira, opera o Complexo Indus~ 
trial de Uberaba. Possui capacidade de Produção de 4.100 
t/dia de concentrado fosfático, 3.000 t/dia de acido sulfúrico, 
1.200 ti dia de acido fosfórico, 1.100 ti dia de superfosfato triplo 
- TSP e 1.300 ti dia de fosfato monoamónio ..:.._ MAP. 

4. Em lmbituba, Santa Catarina, tem sede a Indústria 
CarboquímiCa Catai"inense ICC que, além da unidade de bene­
ficiamento da pirita carhonosa localizada em Çriciúma, opera 
unidades com capacidade de Produção de 900 t/dia de ácid9 
sulfúrico e 360 t!dia de ác_ido_ fosfórico. 

5. Em Catalão, Goiás, tem sede a GoiasfértH que co­
manda ali a exploração de jazida de rocha_fosfática _com a 
produção de 3.000 t/dia de concentrado fosfático. 

Embora sumário, esse retrato da Petrofértil mostra bem 
a amplitude ~o problema que o Estado_ brasileiro, não por 
filosofia estat1zante, mas à falta de interessados no setor priva­
do, teve de resolver para resguardar interesses nacionais rele-, 
vantes. 
. Em qualq':'C:r País, aliás, a necessidade de dispor de oferta 
mterna de fertilizantes é de reconhecida natureza estratégica -r. 

pois, em última análise, está relacion~da com o objetivo Prin­
cipal de assegurar, ao menos em parte, o abastecimento do· 
setor agrícola, em caso de interrupção ou queda substancial 
(e conseqüente elevação cr:(tica de preços) dos suprirrlentOs­
via comércio internacional. 

Como é sabido, o comércio internacional de fertiizantes 
é feito com excedentes sazonais de prodUção, cujos preços 
tendem a reagir em alta ac_entua_da sempre que nele ingresse 
um .comprador do porte do Brasil. Como já ocorreu no pas­
sado. 

Nenhum País, que disponha em seu território de fontes 
de_matérias-primas economicam_~pte exploráveis, se arriscaria 
a manter completa ou, mesmo,_ substancial dependência de 
importação, para atender sua demanda de fertilizantes. 

Nenhum País soberano renuncia ao direito de evitar que 
oscilações sazonais ou manobras especulativas do comércio 
internacional ponham em risco a sobrevivêticifl. de setores in­
<f\lstriais básicos, economicamente, saudáv.e.is, cuja presf_!:r_:va­
ção, mesmo cjtie e-m linha de m_ínima, seja essencial para o 
desempenho de setores críti~os de _su~ e:c~nomia nacional, 
como é o caso da produção de alimentos e d~ energéticos. 

Esse é evidentemente o caso do Brasil. E ess~s.osfun<;la­
mentos da política de substituição de importação que deu 
condição de se implantar, pela mão e às expensas do Estado, 
uril moderno setor de produção de matérias-primas parafertili­
zatítes. 

É nesse quadro que se situa o conjunto de funções de 
pt_:odução que a Petrofértil vem administrando, como holding 
e s_ociedade de comando de seu grupo de cinco empresas, 
respondendo sempre com a máxima eficiência, ãs alterações 
de seu ambiente, determinadas pelas mudanças da política 
econômica. 

Concebidas segundo os parâmetros da política de substi­
tuição de importaç_õe~. as empresas do Grupo Petrofértil não 
dispõem isoladamente de economias de escala satisf3tórías 
para enfrentar as condições de competição em que passaram 
a operar, com a elimin;,~.ção da proteção tarifária. Só a adminis­
traÇão integrada que lhes dá a estrutura de grupo de empresas 
permite sanar essas dificuldades. 

Além disso, a competitividade dessas empresas é e_str_utu­
ralmente afetada pelas tecnologias pioneiras e/ou não compe­
titivas adotad3s nos proceSsos de produção de suas unidades. 

Estão nesse caso: 1) a produção de concentrado fosfático 
a partir de rochas alcalinas, em comparação com os processos 
que partem das rochas sedimentares (Flórida, Marrocos, ... ); 
2)_ a produção de amônia, a partir de resíduo asfáltico (Uni­
dade de Araucária), em comparação com os processos conven­
cionais, que partem da nafta ou do gás natural; 3) a produção 
de ácido sulfúrico a partir da pirita carbonosa, em comparação 
com qualquer outro processo convencional a partir do enxofre. 

A adoção deSses Processos teve-sua justificatíva: na vonta­
de política de utilizar as matérias-primas disponíveis no país 
para a produção de fertilizantes básicoS, de modo a livrar 
o Setor agrícola da completa dependência em relação às impor­
taçõ_es, cujos preçoS como já se diSse-.:..... mesmo· em· regitne 
de tarifa zero -tendem a se tomar gravosos, sob o impacto _ 
de uma demanda do porte da que o_Brasil, à_fu}ta de_ produção 
interna, necessitaria exercer no mercado internacional. 

Por outro lado, não há como desconhecer o fato de que 
a infra-estrutura portuária no Brasil não está, nem estará em 
futuro previsível, aparelhada para a importação maciça de 
fertilizantes, como ficou_claramente dem<;>nstrado em passado 
recente, quando um pouco mais do que o volume habitual _ 

I 
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desse tipo de carga congestionou o porto de Paranaguá, acarre­
tando elevados custos de sobrestadia. 

Não se pode cultivar a ilusão de que seja possível abaste­
cer de ferti!ízanteS importados um País como o Brasíl, sem 
que os preços desses produtos sofram altas expressivas no 
mercado internacional c não é impossível que tais- alta::; anulem 
a vantagem atual da redução de alíquotas de _importações. 

Um dado internacional, válido também para o Brasil, 
é o de que são muito estreitas as margens de lucrO com quC 
operam os produtores de matérias-primas parã fútilizante 
categoria em que se induem as empresas do Grupo Petrofértil: 
o que as tornou sempre desinteressantes como_ inves-timentos 
para o setor privado. 

A presença marcante do Estado no setor de fertilizantes, 
a nível mundial, pode ser entendida pelas características de 
capital intensivo -dessas indústrias, baixas taxas de retorno 
dos investimentos, elevados custos de manutenção e atuali~ 
zação tecnológica, e também pela função estratégica atribuída 
aos fertilizantes no desenvolvimento sócio~econômico e da 
agricultura dos países. 

Em todo o mundo, as empresas desse segmento, que 
apresentam algum resultado positivo, só o conseguem gra-ças 
à grande escala em que operam e, não apenas escala industrial, 
e conseqüente redução de custos, mas fãffibém escala comer~ 
cial, que permite o aproveitamento de momentos mais vanta~ 
josos de importação e exportação, ganhos com fretes_ etc. 

O_ e_mpenho das sucessivas administrações da Peirofértil 
~ors-empre no se-ntido da preservação-da integração do parque 
rndustnal que ela formou e que, mesmo nos países mais desen~ 
volvidos, representa um património respeitáveL 

Desde a constituição de seu Grup-o"_ de Empres-as. em 
1982, a Petrofértil marchou na direÇão âa In-tegraÇão de -suaS 
empresas, como resultado de uma experiência- que implantou­
em todos os seus quadros técnicos e administrativos a convic­
ção de que só uma empresa de porte tem condições de atingir 
a escala necessária para atuar com eficiência, nuin mercado 
aberto à competição iiltCrrúidãnãL - -

Num regime de economia aberta, sem proteção aduaneira 
ou barreiras alfandegárias, a única forma de preservar a parte 
principal do parque industrial, implantado no Brasil para a 
produção de matérias-primas para fertilizantes, era dar~lhe 
~ndiçõ':s de O_Perar com custos competitivos, que impôs a 
mtregaçao técmca e econômica das empresas do Grupo Petro~ 
rerm, de modo a consolidar, num "mix,. de preços, a competi­
tividade de seus produtos. 

Os que defendem a privatização das empresas da Petro~ 
fértil não podem certamente ser favoráveis a uma priváiii:ação 
seletiva e parcial que- reduzindo o processo às proporções 
de pequenos negócioS, aCessíveis a grupos amigos..:..:.... terá como 
conseqüência inevitável desintegrar o corriplexo mínero~índus~ 
trial~comercial constituído por essas empresas, amadurecido 
ao longo de 16 anos de atuação pragmática, em ·sucessivos 
quadros institucionais sempre adversos. 

Alguém está sendo enganado quando se afirma sem res~ 
salvas, que, por exemplo. a Fosfértil - empresa mais citada 
como a de maior interesse para o setor privado - tenha 
condições de competitividade c lucratividade mésmo dispen~ 
sando subsídios no preços da arnónia ou seja, mesmo· adqui~ 
rindo essa matéria-prima pelo custo CIF Uberaba do produto 
~portado. Ou que consiga deslocar com seus produtos as 
Importações dos similares na região dos litorais ]este e sul 
- área de mercado da qual não poderá presdTidir, ainda 
por muito tempo, para otimizar suas-ven"tlas. 

A grande questão, no caso da privatizaç-ão atabalhoada 
das empresas do Sistema Petrofértil, se vier a-ocorrer; é <>aher 
se, urna vez devolvidas à competição predatória entre si. quais 
dessas empresas hoje integradas numa sinergiã -aârriíriTstratíva 
e de acordos intergrupais, quais delas subsistirão sem incen­
tivos e subsídios especiais que as mantenham atrativas para 
os seus compradores, e quais o Estado terá de reabsorver 
mais adiante, repetindo providências já toinadas no passado, 
para manter operativas funções de produção de interesse na~ 
cional. 

E quem se responsabilizará pelos investimentos neces~ 
sários para implantar os aumentos de capacidade de produção 
já requeridos pela expansão da demanda de matérias-primas 
para fertilizantes? 

Quem arcará com ess_es futuros investimentos, igualmente 
volumosos e de baixa rentabilidade, para os- Cjuais será neces­
sário mobilizar, não moedas podres, mas dinheiro vivo? 

E se se optasse pela importação, qual o montante dns 
investimentos necessários para aparelhar os portos e dotá-tos 

_de_ condições para o manuseio do volume de materiais repre­
sentado pelas futuras importaçõeS brasíleíra de fertiliZantes? 

E que preços em moedas fortes pagaremos por e:;sas im~ 
portações, cuja Substituição estará de novo justificada pela 
disponibilidade interna de fatores de produção remunerados 
em moeda nacional? 

São essas, alg1,1mas perguntas sem resposta que o País, 
tão nec_essitado de uma boa administração, cobra deste Gover~ 
no. que se deixa enganar por consultores ávidos por oferecer 
aos deslumbrados do segundo escalão, e aos espertos de todos 
os níveis, teses falaciosas sobre-a modernização da_ economia .. 
nas quais a lógica dos interesses nacionais é substituída por 
sofismas. silogismos categóricos alimentados por premissas 
recebidas por "fax'', das mesmas fontes internacionais que 
historicamente sempre_se opuseram ao desenvolvimento autô­
nomo do País." 

Que este documento, Sr. Presidente, sirva para que os 
Srs. Senadores meditem sobre es~e arrazoado trazido ao nosso 
conhecimento e à nossa análise, pela Associação dos Enge~ 
nheiros da Petrobrás. 

Ainda no Governo anterior. tive a oportunidade de apre­
sentar um projeto que propunha que as propo!itas de priVati~ 
zação-deveriam ser _examinadas, caso a caso, pelo Congresso. 
Foi aprovado pelo Senado, mas, até hoje, aguarda deliberação 
da Câmara. Confundem razões político-partidárias com as 
o_l;>rigaçôes do Congresso que, como um todo, deveria acampa~ 
nhar e fiscalizar a política de privatização. 

Sr. Presiente, antes de encerrar quero deixar nos Anais 
do Senado três notícias que dízem respeito à p-olítica d~ Bahia. 
Não pretendo comentá~las em profundidade, apenas transcre­
vê~las para que a Nação tome conhecimento do que vem se 
passando no meu Estado. 

Em primeiro lugar, refiro-me à notícia publkada Jornal 
do Brasil de hoje sob o título "'lbope faz denúncia de falsiftca­
dores na Bahia". 

JJ!- 21-5-92 

IBOPE FAZ DENÚNCIA DE FALSIFICADORES NA 
BAHIA 

Salvador- O diretor-regional do Ibope na Bahia, 
Rivadávia Corrêa Meyer Neto, entregará hoje ao Se~ 
cretário de Segurança PU.blic"a, FranciscO Neto·;- e ao· 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral (TRE), 
Aloísio Baptista, documentos denunciando a ação de 
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uma quadrilha de falsificadores de pesqUisas eleitorais 
na cidade de Itabuna (a 430 quilômetros de Salvador). 

Ontem à tarde, Rivadávia -Corrêa Neto recebeu 
do ex-Deputado Ubaido Dantas (PSDB); candidato 
a prefeito de Itabuna, cópia de uma falsa pesquisa pu­
blicada na edição do jornal A Tarde, de Salvador, no 
dia 16, e depois republicada na edição de anteontem 
do Diário de ltabuana. O dono do jornal de Itabuna 
é José Oduque Teixeira, também candidato e adver-
sário político de Dantas. _ 

O diretor-executivo do Ibope, Carlos Augusto 
Monte negro, revelou que no inído deste ano conseguiu 
abortar uma tentativa de divulgação de uma falsa pes­
quisa do Instituto em Goiânia. Mas na Bahia o caso 
é de polícia e precisa ser apuradO, porque esse tipo 
de fraude pode comprometer tanto a imagem do Ibope 
quanto dos demais institutos e até dos políticos", afir­
mou Montenegro. 

A falsa pesquisa foi entregue na sucursal de A 
Tarde, em ltabuna, pelo Presidente do PFL, Antonio 
Menezes Filho, dia 15. No dia 19, o Diário de Itabuna 
publicou a pesquisa em manchete dé Primeira pagina: 
''Candidato despenca na pesquisa do lbope". A última 
pesquisa do lbope em I tabuna foi feita em rilarço e 
Dantas aparecia na frente com 51%,- següido de Odu­
que, com 24%. Na falsa pesquisa, Dantas aparece com 
23,3% e Oduque com 19,6%. Os correligionários de 
Oduquc Teixeira, que se apresenta com candidato do 
Governador António Carlos Magalhães chegaram até­
a espalhar o preço da falsa pesquisa: US$ 6,5 mil. 

É incrível, mas é verdade, perderam a noção de ética, 
a compostura política e buscam vantagens eleitorais utilizando 
métodos escusos que podemos considerar crimiriOsos. 

Na Assembléia os métodos truculentos da maioria gover­
nista, que, deseja prestar serviços ao seu chefe, tem causado 
os maiores embaraçados a uma conveniência parlamentar res­
peitosa, democrática. 

Por discordarem do apoio que o Presidente da Comissão 
dos Direitos Humanos da Assembléia deu aos professores 
universitários de Feira de Santana espancados pela polícia 
do Estado sob as vistas do Governador, os deputados gover­
?is~as .r~solver~m renunicar ~s suas vagas-na Comissa-o-pára 
mv1abdizá-la, Já que os part1do de oposição, sozinhos, não 
têm número suficiente para fazê-la funcionar. Como reação 
os partidos de oposição resolveram retirar seus represelltantes 
de todas as Comissões. da Assembléia. _ 

no início das sessão ordinária do Legislativo, às 9h45min, 
num contexto onde os motivos da decisão serão alinhados 
numa nota oficial de tom duro que começou a ser redigida 
na noite passada, sendo retocada hoje, às 8 horas. 

Trata-se de um gesto inédito na história rec_ente do Poder 
Legislativo da Bahia, que não chegou a ocorrer sequer no 
período imediatamente posterior ao movimento de 1964, 
quando a bancada da Arena ocupava praticamente todos os 
espaços frente a uma bancada de apenas sete deputados do 
MDB, partido que estava inchado de adesistas. A decisão 
de deixar às comissões tem como raiz imediata a postura- dos 
parlamentares governistas, que no bojo de críticas exacerbadas 
ao comportamento do petista Edival Passos, presidente da 
Comissão de Direitos Humanos, deixaram em massa o cole­
giado numa tentativa de obter a renúncia de Edival da presi­
dência - uma vez que o Regimento Interno é omisso, impe­
dindo da sua destituição, pois entende-se qUe os ·preSidentes 
dos colegiados são detentores de mandato de um ano. 

Publicidade 
Os integrantes do bloc_o da minoria não ficarão- ãpenas 

nisso. Por entenderem que a intransigência encontrada na 
bancada governista e que a submissão do Legislativo ao Execu­
tivo é gerado pelo estilo "truculento e autoritárib" do Gover­
nador Antônio Carlos Magalhães, como enfatiza o líder do 
PMDB, Sebastião Castro, eles pretendem denunciar nacional­
mente este estado de coisas. Na segunda-feira, todos os depu­
tados federais e senadores baianos que fazem oposição a admi­
nistração de Antônio Carlos Magalhães, estarão na Assem­
bléia para participar de reunião para traçar diretrizes pai"a 
a divulgação dos últimos episódios, com destaque para discur­
sos que serão pronunciados na tribuna da Câmara Federal 
e do Senado. 

Uma programação semelhante vai ser traçada para per­
correr todas as regiões administrativas da Bahia, coordenadas 
pelos deputados estaduais. Só assim, diz Coriolano Sales, líder 
do PDT, "furarmos bloqueio da mídia para mostrar a verda­
deira face deste governo". os oposicionistas pretendem obs­
truir "tudo o que for possível em plenário", lembra Nélson 
Pellegrino, líder do PT, que destaca a importância de ser 
criada uma grande comissão ---: em parelelo à estrutura da 
Assembléia - com a participação da sociedade civil para 
acompanhar o desenrolar-das coisas no Poder, que ficará en­
tregue às responsabilidades dos carlistas, mas sob a vigilância 
popular. -

Troco 
Na medida em que o Governador procura transformar 

os seus aliados em verdadeiros robós, obedientes às suas or- Na conversa de_ ontem à noite os deputados do bloco 
dens, provoca ações como estas que estão narradas na reporta- oposicionista listaram demoradamente os fatos que demons-
gern da Tribuna da Bahia de hoje que transcrevo: trem a intransigência e o autoriülrisrii.O da maioria, num pro­

cesso que começa pela manietação financeira do Legislativo 
Tribuna da Bahia- 21-5-92 ------------ -- (por parte do Executivo), passando pela concessão da licença 

OPOSIÇÃO SAI DAS COMISSÕES E 
CRIA IMPASSE NA AL 

Está estabelecido um impasse nas relações das bancadas 
do governo e oposição na Assembléia Legislativa. Ontem, 
numa reunião de duas horas realizada na sala do peemedebista 
Sebastião Castro, 17 parlamentares do bloco minoritário; re­
presentando toda a oposição, fecharam um acordo para rom­
per totalmente as negociações com o grupo carlista. Crista­
lizará esta posição-a renúncia dos oposicionistas à participação 
em todas as comissões técnicas da Casa que será explicitada 

para o processo de Maria José Rocha Lima (PT). sem esquecer 
da negativa - . a que Antônio Carlos fosse processado e pelo 
ataque da segurança da Casa (não-apurada) dos sem-terra 
e dos próprios parlamentares carlistas contra professores uni­
versitários na última sexta-feira. 

Com o rompiri:Jento, eles sabem que podem ser retaliados, 
a começar pela exoneração dos ocupantes de cargos de comis­
são que indicaram (dois por cada uma) nas sete comissões 
técDicas, especiais e CPI que c<::mtrolam. O mesmo pode ocor­
rer com os funcionários que excedem a cota regimental na 
liderança peemedebista e com outros encaixados na adminis-
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tração da Casa. Trocam·cutlo pela denúncia pública do "massa­
cre" a que estão submetidos, pois concretamente, a maioria 
carlista de 40 deputados contra 23, tem cinco representantes 
em cada colegiado e pode fazer o Legislativo funcionar." 

A terceira nOtícia que transcrevo é a que saiu na Tribuna 
da Bahia de hoje, sob o título: 

"ZEZÉ AMPLIA DENÚNCIAS 
CONTRA ANTÓNIO CARLOS 

Mônica Bichara 

Quando assumiu a Prefeitura de Salvador, em 
1967, o atual Governador Antônio Carlos Magalhães 
possuía, conforme declaração de bens, apenas a metade 
de uma casa na rua Rocha Galvão, metade de outra 
na Rua Cá.Séri:liro, de Abreu e dois fusquinhas. Hoje, 
e, é proprietário de um "verdadeiro império de comuni­
cações, sem explicar a origem de toda esta fortuna". 
Este foi o trecho mais picante do discurso da deputada 
Maria José Rocha (PT), ontem, em comemoração à 
liminar que sustou, pelo menos por enquãnto, o pro· 
cesso movido contra ela pelo governador. Foi também 
o infcio de uma novela que ela promete ser longa, 
em vários capítulos, narrando, passo a passo, as irregu· 
laridades cometidas por ele ao longo de 25 anos de 
vida pública. 

A limínàr do ministro Assis Toledo, do Superior 
Tribunal de Justiça, ao habeasRcorpus iinpetrado pelos 
advogados Luiz Eduardo Grecnralgh e Pedro Milton 
de Brito, barrando o andamento da queixaRcrime, proR 
va, segundo ela, que "o ódio e a perseguição nada 
constroem, muito menos consegue impor o silêricio das 
catacumbas". Uma confirmação, friSõu, de- que á pro~ 
cesso não passa de uma perseguição política, na- tenta­
tiva de "calar a voz de quem não se dobra aos caprichos 
nem se assusta com o cutelo do senhor feudal". 

Corda Bamba 

Tanto Zezé quanto os deputado-S de-oposição que 
a apartearam após o discurso, fizeram q-Uestão de deixãr 
claro que a vitória não era pessoal da deputada e sim 
da democracia e do parlamento baiano. "Hoje é dia 
de dizer que a Justiça brasileira não é cega e está de 
olhos bem abertos para a Bahia". Considerando a quei­
xa-crime contra ela como uma inversão de 
valores, pois sempre "batalhei duro pela sobrevivên­
cia", Maria José disse que não poderia sentar no banco 
·dos réus justamente pela vontade de quem, em apenas 
20 anos, chegou ao posto de ''o mais rico baiariõ -Serit 
ter recebido grande herança ou acertado na loteria". 

O petista Geraldo Simões, em aparte, lembrou 
que enquanto Zezé estava em Brasílfa, providenciando 
o habeas~corpus, um secretário de governo (César Fa­
rias) caía por incompetência na condução do caso. "De­
veria cair outro e deveria cair também gente aqui dentro 
pela mesma incompetência ·em como conduzir esse pro­
cesso", ironizoU~ Em "off", deputados governistas con­
fidenciam que o procurador especial para atos de cor­
rupção, Raimundo Viana, está na corda Dainbá;· Por 
ter instrUído todo o processo de forma errada, cheio 
de erros, o que facilitou pontos positivos para a petista. 

Mais do que urna lição para o Governador Antônio 
Carlos Magalhães, na opinião do pedetista Coriolano 
Sales, a liminar foi unia lição "para os representantes 

do povo, para esta Casa, para cada um de seus membros 
e de seus integrantes de manter a inviolabilidade, não 
apenas na hora de votar, mas a inviolabilidade da tribu­
na". 

O líder do PMDB, Sebastião Castro, classificou 
a vitória como "a reafirmação da verdade suplantando 
a mentira, o engodo e a manipulação". Edival Passos, 
do PT, lembrou que antes dos governistas concederem 
a licença para que Zezé fosse processada, a oposição 
sentou com os colegas da situ_açãp e com a direção 
da Casa, alertando para "o equívoco político e jurídico 
que estavam para cometer", principalmente pela forma 
misteriosa coin que estava sendo conduzido o processo, 
sem sequer permitir à acuSadã amplo direito de defesa. 

Os governistas preferiram não polemizar muitO 
o debate. Nenhum pediu aparte ou o fez provocações 
durante o discurso. Apenas lsaac Marambaia (PFL) 
r-:,i à tribuna marcar a posição da bancada, chamando 
o desabafo de Maria José de ''encenação patética" e 
a acusando de ter fugido da Justiça, quando teria a 
oportunidade de provar as acusações feitas ao gover­
nador. "Um recuo covarde e comprometedor", frisou, 
chamando-a de "irreverente e inconseqüente''. O Vice­
líder Antônio lmbassahy insinuou que Zezé deVeria 
estar participando do "jogo" do ex-Governador Nilo 
Coelho, com quem teria almoçado na sema-na passada 
Eujácio Simõe_s, líder do bloco carlista, tentava de­
monstrar tranqüilidade com a situação e ironizava que 
4 'Zezé correu do pau", referindo-se ao anunciado dos­
siê contra o governador. Mas, pelas palavras da depu­
tada, ele não perde por esperar." 

Sr. Presidente, temo p-elo futuro- dos trabalhos da Assem-­
bléia da Bahia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobr~ ~en'!_dor Má_rcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA- (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, SI""~ e Srs. Senadores. 
Gilberto Freyre, em sua magistral "Casa Grande e Senzala", 
localiza as senzalas junto aos estábulos e às pocílgas. As "casas 
grandes", estas ficam delas muito afastadas, não só em razão 
dos preconceitos raciais e do bem-estar mais egoísta, mas 
também- e sobretudo-em defesa da higidez ou da sanidade 
física dos senhores das fazendas e de suas sagradas famüias. 

Ao trazer a esta Tribuna a lembrança de práticas tão 
condenáveis, ao rememOrar~lhes os séculos de iniqüidades 
que ainda hoje nos vergastam a consciência de civilidade -
para deixar·nos estar apenas no julgamento dos princípios 
humanitários- ao vir até aqui, nobres colegas, venho apelar 
para que nosso solo não se transforme no chão de senzalas, 
estábulos e pocilgas das casas grandes dos países do Primeiro 
Mundo. 

E o que mais se há de imaginai, Sf\'s e Srs. Senadores, 
quando se constata que as nações mais ricaS depositam os 
resíduos tóxicos de sua produção nos continentes, nas águas 
e na atmosfera dos países pobres? 

Muda a História, repetindo-se em grandeza muitas vezes 
multiplicada, na escala maior de nova geopolítica que nos 
constrange e põe em risco nosso meio ambiente. Mas ela 
se· repete miseravelmente! E não se exagera, Sr. Presidente: 
hoje mesmo, em nosso próprio território, os resíduos atômicos 
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do acidente de Go1âniã v~em-se depositados- em condições 
tão inadequadas quanto perigosas às vidas humanas - em 
cidade vizinha à capital de Goiás, politicaineiüf:--impóteilte 
para rejeitar ess_e_incómodo entulho atômico, 

Em São Paulo, no Rio de .Janeiro e em muitos Outros 
estados da. Federação, os- resíduos tóxicos das indústrias po­
luem o solo, a atrnos(era e as águas dos rios e do oceano. 
Os acidentes de manuseio e transporte do chamado pó da 
China, os rejeitas qUímicos- das usinas de açúcar e álcool, 
da indústria pctroquímica e do lixo hospitalar agridem nosso 
meio ambiente, ceifando vidas, aleijando e criando uma multi­
dão de enfermos que vão demandar os serviços assistenciais 
e previdenciários do Estado. 

QUem paga essa conta:? Quem a produziu, os verdadeiros 
culpados? Absolutamente. É õ povo, como sempre, por seus 
impostos ·arrancados de seu suor. É a Previdência Social, que 
acolhe os inválidos ao amparo generoso dos benefíciOs, para 
os quais não se constituíram as_ impresCindíveis reServas téc-
nicas. --- -

Todos sabemos disso. Omitir-nos ot.i .(~zermoS -de_ ~onta 
que tais problemas não nos dizem respeito conStitui crime. 
Nós, Senadores, somos parte atuante do Poder Legislativo. 
Temos, entre outras, a função de legislar. 

Se lembro isso, nobres e preclaros Senadoras e Senadores, 
não é para admoestá-los - porque a atuação de_ V. Ex_-1-'l não 
merece reparos :....;;::: mas para apelar, com meu mais vivo inte­
resse, com a minha real emoção, no sentido de que esta Casa 
possa votar, no mais breve espaço de tempo, o meu Projeto 
de Leí que dispõe sobre o lixo tóxico-. 

Tratamento, armazenagem, transporte c distribuição fi. 
nal de lixo tóxico: segundo _essa propositura, ficam' cOnfigu-­
rados os crimes referentes aos danos causados às pessoas e 
ao meio ambiente por esses resíduos, bem como - o que 
é imprescindível- ficim capituladas as correspondentes san­
ções e penalidades. 

Sr. Presidente, gostaria, para encerrar, de rogar ao alto 
discerriimento e aO- esplritü públlCo que ao Senado Federal 
nunca faltaram, que o Brasil, nossa Pátria, fOsSe presenteado, 
às vésperas da histórica Conferência das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento, com a aprovação desse 
Projeto de Lei. Dar_á_ao ___ mundo, com_ i$$0~ o exemplo 4e 
que aqui a consciência política de seus cidadãos reflete as 
aspirações c os sonhos dos que vêm labutando na_ defesa do 
meio ambiente. __ 

O Se_n_ado, c_o_rn certeza, haverá de consagrar-se à apro­
vação urgente e ao aperfeiçoamento desse_ projeto a que o 
Brasil aspira ver inserido no rol de _sua legislação mais vang_uar­
deira. 

Muito obrigado 
O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
participei, na última segunda-feira, dia 18 do corrente, na 
Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe, de Sessão Espe­
cial de comemoração do Centçnário dç Promulgação da Pri­
meira Constituição Republicana do Estado, de 1892, ocasião 
em que também foi lançada importante publicação intitulada 
"100 Anos de História Constitucional", compreedendo ostra­
balhos das Assembléias Constituintes e -reSpectivas Consti­
tuições, de1892, 1935, 1947 e 1989, em que o Estado __ adaptou 

à sua realidade social e política de unidade federada os precei­
tos constitucionais emanados das Constituições Federais pro­
mulgadas, respectivamente·, nestes momentos da vida política 
brasileira, que produziu, pouco antes, as Constituições de 
1891,1934,1946 e 1988. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desde 1946, quando eleito 
Deputado Constituinte à Assembléia Legislativa do Estado, 
que participo da vida política de Sergipe, tendo colaborado, 
intimamente, de dois momentos constitUcionais. 

O primeiro quando da elaboração da Constituição Esta­
dual de 1947, e o segundo, quando na condição de Governador 
do Esta4o, promulguei a Constituição de 1967 e sua eme~!da 
de 1969, que vigiu até. 5 de outubro de 1989, quando entrou 
em vigor a nova Constituição do Estado como deco_~rência 
da Carta Magna Federal de 1988, em que também fui Senador 
Constituinte. 

Nessa solenidade, fui cOnvidado para falar sobre o tema 
-e so6re a minha experiência durante estes longos anos em 
qUe partidpo da vida pública no Estado, e que me trazem 
à rrieri:H:)ria- tantas remülisCência, fatos, cenãiiós e pessoas. 
idéias de rriinha vida e de minha mocidade, e leinbr3.nças 
daquele dia 4 de setembro de 1943, quando para lá me trans­
feri, com um diploma de médico na mão, uma imenSa Vontade 
de trabalhar e um objetivO de sediar minha família e criar 
meus filhos. 

Nesta Sessão Especial da Assembléia, bastante concor­
rida, e que contou com a presença do Governador do Estado, 
representantes da classe política, empresários, intelectuais, 
dirigentes de órgãos públicos, antigos constituintes e familia­
res, foranl rélembrados pelos oradores, que usaram da pala­
vra, fatos importantes e pitorescos desses momentos da histó­
ria políticit do Estado. 

Sr. Presidente, a solenidade promovida pela Assembléia 
Legislativa _do Estado de Sergipe, presidida pelo Deputado 
Nicodemos Falcão, e a publicação do livro sobre os 100 anos 
de sua hist&ia Constitucional, que teve significativo patrocínio 
e apoio da Confederação Nacional das Indústrias e .do Sesi, 
sobre cujo convênio tive a oportunidade de falar anterior­
mente, constituir-se em importante contribUição para reme­
morar aspectos relevantes de nossa história republicana, moti­
vando, entre os estudiosos, interessados e pesquisadores, am­
plas reflexões sobre o nosso passado e suas_ implicações nos 
dias atuais e futuros. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
meu pronunciamento, do texto_da palestra que proferi durante 
a ocasião. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

"Antes de iniciar a minha exposição, desejo fazer duas 
referências: 

Uma ao Governador João Alves Filho, que aqui se encon­
tra, tendo cancelado outros compromissos da sua batalha diu­
turna junto aos órgãos federais, em Bra_§ília e Rio de Janeiro, 
no sentido de viabilizar os projetos que, não tenho dúvida, 
irão pela segunda vez concretizar importantes, realizaçOes em 
benefício do povo sergipano. 

Para isto, não lhe faltam competência, determinação e 
espírito público. 
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A segunda refcréQcia é ao Presidente desta Casa, Depu~ 
tado Nicodemos Falcão, nesta hora em que aqui estou a fim 
de falar sobre a Constituição e cobrar a minha trajetória paria~ 
mentar. 

Quero dizer que devo ao Deputado Nicodemos Fafcão, 
em hora extremamente difícil da minha vida política, em vés­
pera de eleição, a acolhida do meu nome para receber o 
apoio da comunidade evangélica de Sergipe. 

A esta comunidade que me abriu as portas das suas igrejas 
e ao Deputado Nicodemos Falcão, o meu agradecimento. 

Sr. Presidente da Assembléia Legislativa de Sergipe, De­
putado Nicodemos Falcão; Sr. Governador João Alves Filho; 
Sr. Presidente do Tribunal de Justiça, Desembargador José 
Nolasco de Carvalho; Sr. Vice-GOvernador José Carlos Tei­
xeira; Ex-Governador Ltiíz Garcia; Demals"comporlentes da 
Mesa, Srs. Deputados;- Autoridades presentes, Minhas Senho­
ras e Meus Senhores: 

Para mim é uma satisfação muitO grande Comparecer a 
esta solenidade, que se faz no Plenário da Assembléia Legis­
lativa do Estado_de Sergipe, fórum mais elevado do parla­
mento estadual, onde repercutem as aspirações, os sentimen­
tos e as manifestações de nossa sociedade_, para rememorar­
nos a história dos 100 anos de nossa evolução constitucional 
e jurídica que, em síntese, se constitui em peça ·runàamental 
para uma melhor compreensão do progresso econômico e 
da formação do Estado. 

Poucas pessoas como eu, hoje, poderiam testemunhar, 
de viva voz, sua particípa~icfo nos últimos 46 anos da história 
constitucional republicana de Sergipe,- pelo transcursodo seu 
Centenário. · · - - -

Na realidade, o que se comemora nesta tão significativa 
efeméride para o nosso Estado, que no seio da Federação 
irradia cmrio o·eco que nos chega de váriOS-pontos do País, 
é a ressonância da memória dos novos tempos proclamados 
com o advento da República, de 1889, e de sua famosa Consti­
tuição de 24 de fevereiro de 1891, que institui a nova fofma 
de govetno, ~n.!strutura política e o arcabouço jurídico para 
a convivência harmônica dos Estados e dos cidadãos entre 
si, dentro do País que se preparava para ingresSar no séCulo 
XX. 

Recordemos que a Constituição de 1891 foi precedida 
de importantes fatos_ históricos, com consideráveis tributos 
de sangue, destacando-se a Inconfidência Mineira, as Revolu­
ções Pernambucanas de 1817 c 1824, e a -Revolução Farrou­
pilha. 

A primeira- Constituição de Sergipe, promulgada em 8 
de junho de 1891, teve uma vida efêm6ni, devido ã memorável 
revolução que colocou no poder o Marechal Floriano Peixoto, 
em novembro do mesmo ano, quando foram deposto vários 
governadores, inclusive o de Sergipe, dissolvidas as Assem­
bléias Legislativas e promulgadas novas Constituições. 

Esta· ConstituiÇão que se comemora hoje, promulgada 
em 18 de maio de 1892, pela sua grande importância e durabili­
dade, sendo realmente a segunda da República, tem merecido 
a condição de primazia e precedência' pois é' na: realidade' 
uma obra primorosa dos Constituintes de uma época que pro­
duziu no País uma plêiade de grandes juristas, políticos e 
pessoas de admirável conhecimento e visão, foi uma preciosa 
contribuição para formular, a nível estadual, os grandes desa­
fios de viabilizar os ideais do históriCo moVimento republicano, 
harmonizando no conjunto com os outros Estados, o sistema 
Federativo da União que organiza a Nação, consolida a Repú-

blica e estabelece o Estado Republicano, democrático e plura­
lista. 

As conquistas e as tansformações da República, que se-· 
pultou o Estado Unitário da Monarquia com profundas reper­
cussões no País e em Sergipe, fOram de extraordinária sigriifi­
cação para o prOgtesso dO País e a evolução da sociedade. 

Imaginemos o que pode ter significado naquela época, 
há um século atrás, o advento dessas profundas mudanças 
e as alterações na vida das pessoas e da sociedade, citando, 
apenas alguns dos preceitos básicos previstos na nova ordem 
jurídica do País e dos Estados, como por exemplo: 

A criação da Federação, plataforma em que se sedimenta 
a unidade nacional, o sistema presidencialista de governq-~ 
a separação, a harmonia e a independência dos poderes, o 
sufrágio uníversal, isto_é, o voto secreto em eleição direta. 
as liberdades individuais de pensamento, culto e credo, e liber­
dade de irnpr~_nsa, o dir_:eito de ir e de vir, o direito de_associa­
ção e de reunião, a inviolabilidade do domicilio ·e da correspon­
dência, o habeas corpus, a separação da Igreja do Estado, 
a secularização dos cenütérios,-o casamento e o registro ciVil, 
prerrogativas consubstanciadas em ampla declaração de direi­
tos e garantias individuais, inaug·urados com essa nova fase 
do Direito Constitucional Republicana de Sergipe de 18 de 
maio de 1892, passaram a fazer parte da vida dos sergipanos, 
dentro de sua realidade peculiar. 

Tudo isto veio a contribuir, também para que o povo 
se organizasse melhor e, com maior vigor e liberdade, pudesse 
participar efetivamente do seu próprio futuro, da organização 
do Estado e dos destinos da Nação. 

Outro grande benefícío que a República nos trouxe, em 
termos de modernização jurídica, foi a votação dO Código 
Civil, de 1917, já prometido na Constituição do Império de 
1824, por ser imensamente necessário e que se concretizou 
graças aos dispositivos previstos na nova Constituiç3.o Brasi­
leira. Basta dizer que naquela época, já no final do século 
XIX, ainda éramos em todo País, regidos pelo Código Filipino 
de 1603, denominado de "Ordenações do Reino". 

O período constitucional institu'ído por esta primeira Car­
ta, que vai até a Revolução de 1930, resistiu a inúmei-as convul­
ções políticas, a nível nacional, regional e mesmo estadual, 
que repercutiram em toda a Federação: e recordemos aqui 
a Revolução Federalista de 1893, os Movimentos Militares 
de 1922, 1924 e 1926, sobre os quais muitos aqui ouviram 
seus pais ou avós contarem episódios ocorridos em Sergipe, 
como desdobramentos de uma conjuntura mais ampla. A Re­
volta da Vacina, em 1905, a Revolta da Chibata, em 1910, 
a Guerra do Contestado no Sul e, ainda, nos primórdios da 
República, a famosa Guerra de Canudos, ocorrida no Sertão 
da Bahia, e que teve a participação de contingentes sergipanos. 

A esta convulsão social e política, decorrente do próprio 
ajustamento da nova realidade de consolidação do regime 
republicano, resistiu por 40 anos a nossa Constituição Federal 
e a Estadual, tendo apenas uma emenda. No plano econômico, 
segundo pesquisadores, a inflação desse período que teve ape­
nas uma moeda (o Real, o Mil Réis, o Conto de Réis), foi 
inferior ã uma média anual de 3%, o que realmente, é algo 
extraordinário. 

Ao contrário diSsa invulnerabilidade constitucional, na 
União e nos Estados, durante a Primeira República, nos últi­
mos 60 anos, já estamos na sexta Constituição Federal, com 
um acervo de mais de 200 eméildas, cinco lnóedas, algumas 
moratórias e uma inflação galopante, que tem resistido a diver­
sos planos econômicos. 
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Portanto, depois da Constituição- americana,--com ·mais 
de 200 anos, é talvez a nossa primeira Constituição Repu­
blicana a _que edificou o mais resiStente- Sistemã JU"r(dico e 
político, que por mais tempo superou aS adversidades ocasio­
nais, e pode acompanhar as mudanças da época e a evolução 
dos tempos e da sociedade. 

Mas a República que institui o sistema- bicameral, o prin­
cípio da Casa reviso_ra, ergueu o Poder Juc,liciá.rio como o 
defensor dos direitoS e das garantias previStos na Constituição, 
o que é fundamental para assegurar a observância dos direitos 
e da liberdade~ 

E o inolvidávcl Rui Barbosa, um dos_ principais ·artífiCes 
da formulação de nosso Direito Constitucional, e principal 
relator da Constitu_ição da República, grande defensor da in­
violabilidade dos direitos e garantias do cidadão, afirmava 
o seguinte: "Que_m __ dá às Constituições~realidade_Jlti9)~ nem 
a inteligência que_aS concebe-, nem o- petg3.hiinho que as estam­
pa, é a magistratura cjue as deJende". 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, com muita honra, relem­
bro que participei, diretamente, de duas Constituiçôes·de Ser­
gipe. A primeira, não aquela antiga que assimilou e instituiu 
os princípiOs proclamados no berço da República, e acho que 
aqui não tem mais ninguém desse tempo, mas daquele de 
1947, quando fui Deputado Constituinte, após a queâa dO 
Estado Novo. 

Naquela éPoca, o País emergia de um período de exc_eção, 
marcado pelo estado Novo, do GovernQdo Presidente Getúlio 
Vargas, em que os Estados viviam sob inte,rvenção federal, 
as Assembléias Lçgislativas em recesso_, e os IJ?Ovimentos so­
ciais e políticos_ s_e _limitavam_ a manifestações ocasis:mais. 

A mobilização popular em Sergipe, teve um momento 
significativo, quando os submarinos "alemã~-~- bombardearam 
diversos navios mercantes no litoral sergipano, em cujas praias 
acostaram centenas de corpos mutilados, causando à popu­
lação as horríveis im"pressões da guerra e intensa revolta popu­
lar, provocando grande inconformismo, agitações e vátiã.s de­
predações. - · -

Estes movimentos de mobilização em torno da evolução 
e conseqüências da Segunda Guerra Mundial, preparou o ca­
minho para a mobilização política quando da redemocrati-
zação do País, ao final do conflito. -· 

Nesta fase agitada, a campanha presidencial, as candida­
turas e o debate dos partidos em torno das aspirações popU­
lares e dos problemas nacionaís e locais, empolgavam as mas­
sas. 

Pela primeira vez o Partido Comunis_ta Brasileiro, parti­
cipou- de eleições presidenciais, com a candidatura de Ieda 
Fiuza para Presidente, c Luiz Carlos Prestes para Senador, 
sendo os mais votados_em Aracaju, superando até os candi­
datos locais Gracho Cardoso, Augusto Maynard c Durval 
Cruz. 

Após o Estado Novo, a campanha pela anistia, que reuniu 
diversos partidos e segmentos da sociedade, empolgava os 
auditórios. O movimento dós intelectuais em torno do Centro 
de Estudos Econômícos e Sociaís de Sergipe, contribuiu para 
tornar mais efetiva a Siia pa-rticipação-nos destinos do Estado. 

Neste clima de perspectivas de importantes mudanças 
no País, sacudido também pelos grandes debates da Assem­
bléia Nacional Constituinte de 1946, em torno de temas funda­
mentais para a vida nacional e_ com profUndos reflexos nos 
estados e municípios, foi eleita a Assembléía Constituinte 

de Sergipe, de 1947, que produziu a sua nova Constituição, 
promulgada em 16 de julho do mesmo ano. 

~ Assembléia ConstitUinte -de 1947, foi presidida por 
Marcos Ferreira de Jesus, e era constituída por 32 Deputados, 
sendo um comunista, Armando Domingues, e um socialista, 
Orlando Dantas. 

Devo nissaitar, por absoluto--senso de fustiça, de que 
a postura do ~ntão Governador de Sergipe, Dr. José Rollem­
berg Leite, de irretocável imparcialidade, empenhado, acima 
doS interesses partidários, na solução dos problemas cruciais­
do_QesenvolVimerito do Estado, permitiu o bom ent~ndimento 
necessáfio à fon:ilulaçã_o da nova ConstituiÇão de Sergipe de 
1947. 

Minha segunda participação foi quando ocupava o cargo 
de Governador do Estado e, em função e contingência da 
realidade política do País, coube-me promulgar a Constituição 
de 1967, e a Emenda Constitucional n~ 2, de 1969, dispositivos 
estes, agora substituídos pela nova Constituiç~o do Estado 
de Sergipe, elaborada com proficiência, realismo e elevada 
visão de futuro, pela Assembléia Constituinte de Sergipe, 
e por ela promulgada em 1989, adaptando ao Estado, como 
etn todas as fases de reordenamento jurídico do País, à nova 
realidade constitucional instituída pela Constituição Federal 
de 1988, de cuja elaboração participei em Brasilia como Sena-

- dor Constituinte. _ _ _ 
- -- E d"e:Sta forma, direta _ou indiretamente,_ t~13hó p~rtid:.-

pado, ininterruptamente, por 46 anos, da história de Sergipe, 
a qual está pontilhada de nomes ilustres, que inspiraram na 
nossa vida pública uma descendência expressiva de políticos, 
como se pode ver de muitos sobrenomes de peso e prestígio 
nã política sergipana durante estes últimos cem anos. -

- · ··E, citando, apenas alguns, poderíamos lembrar _os_seguin­
tes_nomes referentes_ a c_ada uma destas Cartas Magnas do 
Estadode Sergipe. · 

Daquela antiga, de 1892, hoje centenáiia, partiCiparam 
conforme consta da relação dos que a subscreveram, os seguin­
tes Deputados: 

Sala das Sessões, da Assembléia Constituinte do Estado 
de Sergipe, em Aracaju, aos 18 de maio de 1892, 4" da Repú­
blica: 

Padre Olympio de Souza Campos (Presidente), Bacharel 
João d'Araujo Lima (1~ Secretário), Professor Bricio Cardoso 
(2~ Secretário), ;B_~njamim de Souza Telles, Manoel Francisco 
d'Oliveira, Alexandre Telles de Menezes Junior, Guilherme 
Nabuco Maciel. Leandro Ribeiro de Siqueira Maciel Junior, 
Domingos de Santiago, Joaquim do Prado SampaiO Leite, 
Sgbastiã_o da Fonseca Andrade, Dr. Manoel Baptista Itajahy, 
Matheus de So_uza Machado, Raphael Archanjo Montalvão, 
Antonio Ludgero de Oliveira Queiroz, Manoel Xavier d'Oii­
veira, Capitão Bacharel Preludiano da Rocha, Padre Vicente 
Ferreira dos Passos, Antonio Augusto Gentil Fortes, Marco­
lino Ezequiel de Jesus, Pharmaceutico Josino Odorico de Me­
nezes, Capitão Messias Ludgero d'Oliveira Valladão, Bacha­
rel Gonçalo de Aguiar Boto de Menezes e Alferes Aristides 
Augusto Villas-Boas. 

Da Carta de Julho de 1935, participaram: 
Pedro Diniz Gonçalves Filho, Manoel de Carvalho Barro­

su, Luiz Garcia, Orlando de Calazans Ribeiro, Manoel de 
Carvalho Nobre, Francisco C. Nobre de Lacerda Filho, Ma­
noel Dias Rollemberg, Adroaldo Campos, José Barreto Filho, 
Octávio Aragão, Conego Miguel Monteiro Barbosa, Arnaldo 
Rollemberg Garcez, Quintii1o- Diniz -de Oliveira Ribeiro 
Othoniel da Fonseca Doria, Alfredo Rollemberg Leite-, JOsé 
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Ribeiro do Bonfim, Luiz Sinlões de Oliveira~ Moacyr Sobral 
Barretto. 

Dessa Constituição de 1935, dois Constituintes foram Go­
vernadores do Estado, e se encontram entre nós como uma 
memória viva dessa fase coD.stitucional: Luiz Garcia e Arnaldo 
Rollemberg Garcez, que--gõvérnà:i"am- o- Estado com profi­
ciência, dignidade e honradez. 

Da Constituição promulgadaem 16 de julho de !947, 
da qual participei como Constituinte,--Iembro-me de todos, 
infelizmente, a maior parte deles com grande reverência e_ 
imensa saudade, por já estarem na glória de Deus. 

Os que já se foram são os _seguintes: · 
Marcos Ferreira, Flávio Prado, Eleizio Melo, Herm~tQ 

Feitosa, Manoel Ribeiro~ José Corrêa, Martinho GriimaTães~ 
Manuel Teles, Levindo Cruz, Carvalho Deda, Joaquim Fon­
tes, Antônio Franco, João Melo, Moacyr Sobral, Sylvio Tei­
xeira, Pedro Chaves, Francisco Porto, EdgarBrno; Esperidião 
Noronha, Francisco Macedo, Orlando Dantas, Cícero Bezer­
ra, João Teles, Pedro Soares, José Dória. 

Vivos e saudáveis como eu, dessa Constituinte de 1947, 
ainda temos, para nossa alegria os seguintes ex-Deputados: 

Manoel Sobral, Horácio Gois, Jocelino Carvalho, Beiija­
mim Carvalho, Seixas Dórea, Armando Domingues, Eraldo 
Lemos e Armando Rollemberg. _ ___ _ __ 

Destes Constituintes de -1947, Seixas Dória foi também 
Deputado Federal, projetando-se no cenário político brasi­
leiro como um dos Líderes mais combativos da frente Parla­
mentar Nacionalista. Foi também Governador do Estado e, 
no exercício do cargo que desempenhou sem concluir o man­
dato deixou, todavia, um belo exemplo de zelo e probidade 
administrativa. 

Um outro dos Constituintes de 1947.-Armãndo Rollem­
berg honrou Sergipe e o Brasil como Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos, hoje Superior Tribunal de Justiça. 

E, finalizando, Srs. Deputados ilustres convidados, mi­
nhas Senhoras e meus Senhores, agradeço comovido o convite 
da Assembléia Legislativa de Sergipe, n3. -pessoa do ilustre 
Presidente Deputado Nicodemos Falcão, para vos falar nesta 
solenidade sobre um tema que me traz à memó~_a tarifas-remi­
niscências, pois está profundamente impregmldo -~o _ideário 
de minha mocidade, do meu_ tempo de estud3:nte, em toda 
a minha vida pública, iniCiada aquf erii Sergipe, Estado qUe 
adotei no meu coração, quando aqui aportei, no dia 4 de 
setembro de 1943, com diploma de médico na mão, uma vonta­
de imensa de trabalhar e fazer o bem, e um compromisso 
intenso de sediar minha famflia e criar meus filhos, em São 
Cristóvão, onde fui ser médico_ da Fáb-rica São Gciriçalo, a 
convite de um colega do Colégio AntôniO Vieira e _da Facul­
dade de Medicina da Bahia, Augusto do Prado Franco, que 
depois foi Deputado Federal, Senador e Governador do Esta­
do, ainda naquela cidade fui médico da Fábrica São CristóvãO, 
que era dirigida por mais dois colegas meus do Colégio Antô­
nio Vieira, HéliO Amado e Humberto Amado, também do 
Sindicato de Fiação e Tecelagem, do Ambulatório da Caça 
e Pesca, do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus­
triários e do Posto Médico da Saúde Pública do Estado, no­
meado que fui pelo Secretário Manuel Cabral Machado. 

Em Aracaju; fui riiê"diCo da Fábrica Sergípe Indtistd31, 
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos ComerciáriqS, 
e dos Sindicatos da Construção Civil, -dos Ferroviários e dos 
Estivadores, sem nenhum ônus para estes referidos Sindicatos. 

Fui, também, médico do Ambulatório-do Serviço de Caça 
e Pesca em Aracaju, quando abrimos cinco ambulatórios mé-

dicos em Sergipe, e naquela época, a Bahia só tinha um ambu­
latório no Estado. 

E foi Sergipe, pela generosidade hospitaleira de seu povo, 
que me acolheu, permitiu-me um ambiente de paz, compreen­
são e· tranqüilidade, e me abriu os horizontes para a vida 
pública, que iniciei como Deputado Estadual. Constituinte 
de 1947, depois o povo querido de São Cristóvão me elegeu 
Prefeito, em seguida fui eleito Deputado Federal, fui Gover­
nador e, hoje, há 21 anos estou no Senado, onde, como sem­
pr_e,_ tenho procurado servir a Sergipe e a seu povo que a 
1Jlim..__9ur~nte e;:~s.es últimos 46 anos, têm_ confiado represen­
tá-los no Congresso Nacional, e na vida pública. 

.Deus ~e_ permitiu a ventura de ter um vasto sentimento 
de_pátria, que para mim tem sido o Brasil, a Bahia que me 
foi berço, mãe e escola, e Sergipe que me ofereceu la!, e 
domicílio físiCO, Político e sentinientaí. Sou · unl homem sem 
rancores, tenho q _erivilégio de ter muitos amigos, muitas ami­
zades que pude cultivar e manter. Sempre procurei fazer o 
bem sem olhar a quem. Não tenho inimigOs, e· ·s_e alguma 
vez fiz mal a alguém foi involuritariamente, -s-eD:i- o saber_ Sem­
pre procurei cultivar, na hunli!dacle, 9 espírito cristão, que 
dignifica e eleva as pessoas que-é procurar retratar-se, descul~ 
par-se, quando eventualmente, sem querer, tenhamos magoa­
dq alguém. __ 

Agradeço a todos os componentes dessa Augusta Assem­
bléia e lhes desejo uma longa vida política, plena de realizações 
e merecedora do reconhecimento, do aplauso e da gratidão 
do povo sergipano. 

É aqui, neste recinto, que também se processa parte subs­
tantiva do engrandecimento de Sergipe e do Brasil." 

O SR PRESIJ)ENTE (Rachid Sa-ldanhaDerzi) - Na 
presente sessão terminou o prazo p-ara apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei do Senado n~ 61/~2! q~e estabelece 
normas gerais sobre licitação e Contratos da administrÇtção 
pública e dá outras providências. 

Ao projeto foram oferecidas 27 emendas_ 
A matéria será encaminhada à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania para o exame do projeto e das emendas. 

Sã9 as seguintes as _emendas apresentadas. 

EMENDAN' I 

Dê-se ao art. 2o:> a seguinte redação: 

"Art. 29 As obras, serviços, compras, alienações 
e concessões da Administração devem ser necessaria­
mente pre_c_edidos de licitação, ressalvada$ as hipóteses 
previstas nesta lei." 

Justificação 

A alteração objetiva incluir, neste artigo, as locações e 
concessõ_es, ao lado das obras, compras e dos serviços, como 
atos que devem ser precedidos de licitação. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDA N'2 

Redija-~e assim o § 4~ do art. Y: 

"§ 49 No caso de denúncia fundamentada quanto 
à moralidade da licitação, suspender-se-á imediatamen­
te o processo respectivõ e -ãbrir-se:.á- siridicância, p<:>r 
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autoridade estranha ao procedimento argüilo de irregu­
lar, para apuração dos fatos alegados, no prazo de 
oito dias, findo o qual será aberto inêplérito adminis­
trativo, com afastamento do agente responsável pelo 
processo licitat6rio, se procedente a acusação, ou, se 
improcedente, determinado o prosseguimento dele." 

Justificação 
O rigor na apuraÇão de_ irregularidade no processo de 

licitação não deve acarretar violência cóiltrã-O_ãgente adminis­
trativo sujeito a respoi1Sabilidade. Suspendê-lo de suas funções 
antes da sindicância é considerá-lo suspeito e assim enfraQUe­
cer-lhe a autoridade para retomo à ação ·administra ti vã, se 
improcedente a denúncia. Parece prudente que o afastamento 
só se opere se for determinada a abertura, de inquérito admi­
nistrativo. Daí não decorre inconveniente,-"desde que o pro­
cesso se paralisa com a denúncia~ 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. ~ Senador 
Josapbat Marinho. 

EMENDAN•3 

No § 1' do art_ 6•, suprima-se a cláusula final: 

"Salvo insuficiência de recursos financeiros pu 
comprovação de motivo de ordem técnica." 

Justificação 

A Supressão proposta é para evitar que fiquem duas situa­
ções opostas num mesmo- parágrafo: uma proibindo e outra 
facultando, o que pode gerar· controvérsia prejUdicial à eficácia 
da lei. Melhor é que a cláusula cuja supressão se pede constitua 
outro parágrafo, subseqüente ao 19 , como sugerido na eme11d~ _ 
imediata~ 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. - Senador 
Josaphat Marinho. 

EMENDAN'4 

Crie~se, no ãrt. 69 , § 29 cOm a seguinte tedação, renume­
rando-se os demaís: 

"§ 2~' A proibição prevista nO § 19 não se aplicará 
se houver insuficiência de recursos financeiros ou com­
provação de motivo de ordem técnica,·~ 

Justificação 

Esta emenda é decorrência da supressão proposta na ante­
rior, rehltiva ao§ 19 do mesmo art. 69 • Coln.o desdobramento 
evitai-56-á qu-e subsistam num só parágrafó situaÇõeS díspares, 
geradoras de controvérsia na aplicação da lei. 

Sfl,la das Comissões, 21 de maio de 1992. - Senador 
Josapbat Marioho. 

EMENDAN'S 

Dê-se ao art. 11 a seguinte redação: 
"Art. 11. Para os fins desta lei, consideram-se 

serviços técnicos profissionais especializados os traba-
lhos relativos a: . 

I~ pareceres, perícia~ e avaliações em geral; -- -
11 - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 

administfa_tiva$; 
III- treiriamento e aperfeiçoamento-de pessoal. 

Parágrafo único - Para a perfeita configuração 
dos serviços técnicos profissionais especializados de que 
trata este artigo, é necessária a caracterização de sua 
temporariedade.'' 

Justificação 

A par de excluir desse artigo o texto que trata de notória_ 
especialização, objeto de outra emenda que o inclui no art. 
27, a pres·ente emenda, dando essa redação ao parâmetro 
único, objetiva oferecer à Administração mais um elemento 
que entendemos necessários à identificação dos !lerviços técni­
cos especializados. 

. Sala das Comissões, 21 de maio_ de. 1992, -:-::- Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDAN'6 

Dê-se ao inciso U do art_. 14 a seguinte redação: 

''Art. 14. 

II- quantidade a ser adquirida em função do con­
sumo provável." 

Justificação 

Essa emenda torna mais clara e precisa a redação, ao 
incluir a expressão "a ser". 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. ~ Senador 
Jutaby Magalhães. 

EMENDAN'7 

Acrescente-se ao art. 15 o parágrafo único com a seguinte 
redação: 

"ArL 15. ~·-----··-----··-----····-·-,··~---,,------·-· --

······parág;~f;;'.l'~j~~~·o·~~~~d~~t~·d;·~;~~-ri~Yd~·q~~ 
trata este artigo deverá ser Justificado pela autoridade 
que autorizou a respectiva aquisição, sob pena de impu­
tação de responsabilidade." _ 

Justificação 

Com essa emenda, ptetehde-se evitai: que maus adminis­
tradores tentem desviar a finalidade do Estado,_ qUe -não é 
a de comprar e vender .. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. - Senador 
Juillhy Magalhães. 

EMENDAN•8 

Dê-se ao inciso III do art_. 27 a segu,tp.t~ re~aç~o_: _ 

"ArL 27 _ ----··-----·-·----~----,_,_,-c.oo,c.-"·,,·.--•o.-_- __ 
······m=~~~~~;;t~;;t~Çã~··ct~~·r·~~~~;;;-J~_~d~~6b~~~ 
serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a qrdeiT) d~ cl3-!?sifi_cação 
da licitação anterior, e aceitas as mesmas condições 
nesta oferecidas pelo licitãnte venc-edor, inclusive q uan­
to ao preço." 

Justificação 

. .. Ao excluir a correção do preço, a presente emenda tem 
como objetivo evitar que _essa- c-orreção seja tomada como 
obrigatória em todos os casos. ,~- _ ., 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992.~~ -SenàdOr­
Jutahy Magalhães. 
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EMENDA N•9 

Acrescente-se ao art. 27 o inciso X, com a--seguinte reda­
ção: 

''Art. 27. ·-·-·-··--=--····-~---·-----"-''-"~-._.,. .......... -
,,,o-ooooo.Lo0ooooooooOOHOo"ooo'•~·······~~·-'-'-'•..._ .. ~.-~~H~0 ••• 

X- nas compras e serviços de pequeno vulto e 
de pronto pagamento, a serem custeadas mediante su­
primento de fundos, até o limite estabelecido em decre­
to." 

Justificação 

Considerando que corresponde a- uma das~ hi_P"óieses de 
dispensa de licitação, entendemos deva esse dispositivo ser 
relacionado como mais um caso entre os relacionados no art. 
27, ao invéS de ficar isolado em um parágrafo ( 49} desse artigo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDAN910 

Dê-se ao § 2"' do art. 27 a seguinte redação: 

"Art. 27. .. *~---··· ........ .-.......... ~~·-··. ~--·-· ..... ..-.~.-- ...... .. 

§ 2º Considera-se de notória especialização o 
profissiónãl ou a empresa cujo conceito rio campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização; apare­
lhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos rela­
cionados com suas atiVidades, permita inferir que o 
seu trabalho é evidentemente o mais adequado à plena 
satisfaçãO do objeto dO contrato." 

Justificação 

Essa emenda 3briga neste artigo o texto iner~,nte a notó.ria 
especialização que constitui o parágrafo único do art. 11. En­
tendemos mais adequada sua localização neste artigo, conside­
rando sua relação com o tema dispensa de licitação. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDAN• 11 

Acrescente-se ao-art. 27, como§ 29 , renumerando-se os 
demais: 

"Art. 27. 
... ~ ...... -........ -....... · .... ~ ...... ~·--····-~·~ .. ·--·~·-····--·· 
§ 2º Ao encaminhar o processo para autorização 

da dispensa de licitação, o responsável pelo órgão inte­
ressado na contratação juntará, sempre que possível, 
pelo menos três propostas para fornecimento do mate­
rial ou execução da obra ou do serviço. 

Justificação 

Seni introduZir as formalidades que caiaCteriz~iffi º-PrOce­
dimento licitatório, a alteração que se pretende visa_ proteger 
o interesse público de escolhas arbitrárias e nocivas, nas con­
tratações com dispensa de licitação. O tempo necessário para 
obtenção de uma ou trés propostas pode ser o mesmo;- desde 
que solicitados concomitantemente. __ --

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. -- Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDAN•J2 

Acresce:r;tte:s~ _após o art. 28, renumerando~se o atual 
art. 29 e seguint~s, o artigo abaixo: 

"Art. 29. As dispensas previstas nos incisos II 
a IX do_ art. 27 e ;ss ~ituações e inexigibilidade de que 
trata o artigo 28, necessariamente justificadas, devem 
ser previamente autorizadas ou reconhecidas, respecti­
vamente~ por Ministro de Estado ou autoridades máxi­
mas de outros órgãos ou_ entidades, indelegavelmente, 
devendo ficar-comprovado, ainda que sumariamente, 
mas de modo inequívoco, que os preços aceitos são, 
pelo menoS, os de mercado. 

§ 19 A contratação somente poderá ser efetivada 
após a publicação no Dlário Oficial do ato. a que se 
refere -este..-a:rfigo. · 

§ 29 O disposto neste artigo aplica-se ao parcela­
mento prev.isto no§ 19 do art. 69." 

Justificação 

A emenda objetiva submeter ao controle da autoridade 
superior não só os casos de dispensa e inexigibilidade expressa~ 
mente excluídas deSSe c_qntr:ole no projeto, mas, ainda, os 

-demais casos em que houver inviabilidade de competição, 
posto que o dispositivo inerente à inexigibilidade (art. 28) 
não apresenta uma enumeração exaustiva. As hipóteses ali 
-arroladas são exemplificativas. A par de incluir o parcela­
mento previsto no § f o;> do art. 6"?", também, ao mencionado 
controle, a emenda transforma em artígo o dispositiVo que 
consta do projeto como parágrafos (§§ 2• e 3• do art. 27), 
incluindo-o após os artigos a que se refere_ (art. 6•, 27 e.28). 

Sã.Ia das ComiSSões, 21 de maio de 1992. -... Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDAN•13 

Acrescente-se ao art. 38 o § 39" com a seguinte. redaÇão: 

"Art. 38. ·········-··········' .... '·'·'·········"········· 
• •• o o O • " ----~' o. '"O o •• O o 'OÕ. O '~' -~ O ~-. ,fc. O o .,. ..... ·~ -._. ~.:.. ... :!:,·H',;-, o 

§ 3~' Pára fins de anotação no registro cadastral, 
o inadimplemento das obrigações, bem como as penali­
dades aplicadas, serão comunicadosno prazo de 5 (cin­
co) dias úteíS, sob pena de responsabilidade funcional, 
inclusive quanto a prejuíZos dec~rr~ntes da omissão." 

Just!ficaçáo 

- Essa emenda tem corno objetivo conferir Inaior efe_tivi­
dade às penalidades aplicadas aos licita_ntes i~adimpl~flteS. 

Sala das Comissões, 21 de maio ·de 1992 .. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDAN'14 
Dê-se ao § 2l' do art. 40 a seguinte redação: 

~'Art. 40. ' '•' • • • • -~•u• ,-....._ ... ,-""-• • •• ,.; .• , ... ,_ .. , • .~ • • • ,-,. 

§ ·2~· ···t, -~~d~d-~ -~-i~~i~;ã'.;'d~ ··;;Íit~ld-~·cl;;~;~ias, 
critérios ou coildições que poSSã1h erisejar o fáVored­
mento de qualquer dos licitantes, inclusive os de natu­
reza subjetiva." 

Justificação_ 

Ao substituir "principalmente" por "inclusive" no texto 
do projeto, a presente emenda busca conferir maior clareza 
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e precisão ao dispositiyo. _O _term_o ".Priilcipal~:nte" pode 
levar a.o entendimento de que os cnténose condiçoes de natu­
reza não subjetiva possam ser tolerados. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. -Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDA N' 15. 

Acrescente-:se após o art. 43, renumerando-se o atUal 
art. 44 e seguintes, os artigos abaixo~ 

"Art. 44. A concorrência seiá processada e jul­
gada com observância do seguinte procedimento: 

I- abertura dos envelopes "documentação" e sua 
apreciação; 

li-devolução dos envelopes "propostas", fecha­
dos, aos concorrentes inabilitados, desde que não tenha 
havido recu_rso ou após sua denegação; 

III- abertura dos envelopes "proposta" dos con­
correntes habilitados, desde que transcorrido o prazo 
sem interposição de recurso, ou tenha havido desis­
tência expressa, ou após o julgamento dos recursos 
interpostos; 

IV- julgamento~ com a classificação das propos­
tas e adjudicação do objeto da concorrência ao ven­
cedor; 

V- homologação, anulação ou revogação da lici­
tação, conforme o caso, com a convocação do vence­
dor, no caso de homologação, para assinatura do con­
trato. 

§ 1» A abertura dos envelopes "documentação" 
e "proposta'~ será realiz_ada _se_mpre em ato público, 
previamente designado, do qual se lavrará ata circuns­
tanciada, assinada pelos licitantes presentes, facultati­
vamente, e pela Comissão-. 

§ 2~' Todos os documentos e envelopes "propos­
ta" serão rubricados pelos licitantes presentes e pela 
Comissão. _ _ _ _ 

§ 3~' É falcultada à Comissão ou autoridade supe­
rior, em qualquer fase da concorrência, a promoção 
de diligência, destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo. 

4~' O disposto neste artigo aplica-se, no que cou­
ber, ao concurso, ao leilão, à tornada de preços e ao 
convite. 

Art. 45_. No julgamento das propostas, a Comis-
são levará em conta os seguintes fatores: 

I-preço; 
11- qualidade; 
III - rendimento; 
IV-outros previstos no ato convoca tório.'' 

Justificação 

Com essa emenda pretende~se incluir no projeto os dispo­
sitivos que regulamentam os procedimentos relativos à habili­
tação dos licitantes e ao julgamento das propostas, os quais 
já estão presentes_ no De_cr~to-Lei n"_Z.300l86. Não ençon­
tramos ju~tificittiva~para deixar de-incluí-Tos ho p·rojelo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDAN'16 
Acrescenta-se ao· art. 46, como§ 2~', renumerando-se os 

demais: 

"Art. 46. 

§ 2~' Além de constar do ato convocatório, o pre­
ço-base deverá ter o respectivo cálculo demonstradO 
no processo inerente à licltã.çãõ e não poderá ultra­
passar o preço de mercado." 

Justificação 

.o dispositivo que ora se propõe seja incluído elimina 
toda e qualquer poss"ibilidade de interpretação que leve o 
responsável pela licitação a adotar o _indesejável "preço-base 
secreto", já conhecido de todos, além de tomar obrigatória 
a transparência do cálculo utilizado para a ·obtenção desse 
valor (preço-base). 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. Senador Jutahy 
Magalhães. 

EMENDAN•17 
Acrescente-se após o art. 48, renumerando o atual art. 

49 e seguintes, os artigos abaixo: 

"Art. 49. O concurso, a que se refere o art. 24, 
deve ser precedido de regulamento próprio, a ser Obti­
do pelos interessados no local indicado no edital. 

§ ll' O regulamento deverá indicar: 
I - a qualificação exigida dos participantes; 
II- as diretrizes e a forma de apresentação do 

trabalho; 
III - as condições de realização do concurso e 

os prêmios a serem concedidos. 
§ 2"' -Em se tratando de projeto, o vencedor deve­

rá autorizar a Administração a executá-lo quando jul­
gar conveniente, mediante licitação, da qual poderá 
participar o seu autor. 

Art. 50. O leilão, a que se refere o art. 25, pode 
ser-cometido a leiloeiro oficial QQ. a Sf:!rvidor designado 
pela Administração, procedendo-se na forma da legis­
lação pertinente. 

§ 1» Todo bem a ser leiloado será previamente 
_avaliado, pela Administração, para base do preço inicial 
de venda. 

§ 29 Os bens arrematados serão pagos à vista, 
ou no percentual estabelecido no edital, e imediata­
mente entregues ao arrematante, após .ã assinatura da 
respectiva ata lavrada no local do leilão. 

§ 3• O edital. de leilão deve ser amplamente di­
vulgado, prinéipalmente no município em que se vai 
realizar." 

Justificação 
A presente emenda objetiva incluir Do prOjeto os dispo­

sitiVOS inerentes-ao COncurso e ao leilão, já presentes no Decre­
to-Lei n9 2.300/cl6. Entendemos que devem continuar inte­
grando a_ lei que trata das licitações, por trat~rem de modali­
dades de licitação previstas no art: 20 do prOJeto. 

Sala das Comissões, 21 de_ maio de 1992. Senador Jutahy 
Magalhães. 

EMENDAN•18 

ACrescente-se ao art. 50 o inciso XI, com a seguinte reda­
çiio: 

"Art. 50 .. 
................ -........ ········ ............... ·················· 
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XI- a indicação da modalidade de licitação ou 
do fundamento legal para a sua dispensa ou inexigibi~ 
!idade, quando for o caso." --

J ustiticação 

A nosso ver, a dispensa ou inexigibilidade de licitação 
deve ficar evidenciada no instrumento contratual correspon~ 
dente, o que torna possfvel a sua inclusão no resumo do con~ 
trato a ser publicado na forma do disposto· no a~t. _55, § 1" 

Sala das COmissões, 21 de marO -ae 1992. --Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDA N' 19 

Dê-se a seguinte redação ao§ 1"' do art. 51: 

"Art. 51. .•.........•........... ~---······-«-~., ... -
••••• ~··~~~-----. ~······ ···~~~- ••• •-· •••• ;; •••• ·--~-- ••• · •• -.. -~ • .-... >"-' 
§ 1"' Quando não esp-ecificada no -ato convoca­

tório, caberá ao contratado optar por uma das seguintes 
modalidades: 

a) caução em dinheiro, em títulos da dívida pública 
ou fidejussória; 

b) fiança bancária; 
c) seguro~garantia." 

Justificação 

A presente emenda objetiva conferir à Administraçãó 
a possibilidade de escolher, a seu ctitér"io, na contratação 

de obras, serviços e cOmpras, a mõdã1idade de garantia que 
melhor se ajuste ao interesse público. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDAN'20 

Dê-se ao§- 2'? do art. 52 a·seguinte redação: 

"Art. 52 .•..• ·-~---- .• -••.• -.-:. .-:. •• ·-~~·-· ~~--·•4>•.' ····-· •• 

........• ~ ....... ""'---•Õ..:.:..C..c.<-'õ"~-~---·················~······-.;:.,······ -
§ ;2"? __ Toda prorrogação de prazo deverá ser justi~ 

ficada por escrito, previam-ente aUtorizada pela autori­
dade competente e formalizada mediante termo aditi· 
vo." 

Justificação 

Como instrumento que estende a vigência do contrato, 
deve ser formalizado mediante termo aditivo, com a conse­
qüente publicação de resumo correspondente, conforme o 
disposto· no art. 51 (§ 19). Por essas razões, a alteração proposta 
para o § zo do art. 52, que trata da prorrogação de prazo 
dos contratos. 

Sala das Comissões, 21. de .maio de 1992. -Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDA Ne21 

Acrescente-se ao art. 52 o§ 49 , com a seguinte redação: 

"Art. 52. . ............ A·~·-· ...... ~--•. ~--~ .::.. .. _.__.__ ... . 
. . . . . . .• . ...... . ~~---~. --~·---"""'" -~ .. -. =,:;.::~.;;~ .-.. .-•. ;~. ~ ••.• 

§ 4-? A omissão ou atraso referidos na alínea f 
do § P ensejerão a imputação de responsabilidade a 
quem lhes deu causa, na hipótese de as justificativas _ 
correspondentes não serem compatíveis com o inte­
resse público." 

Justificação 

Entendemos -necessária a inclusão desse parágrafo como 
fõrrila de cÕibir a omissão injustificada no tratv com a coisa 
pública. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. - Senadõi­
Jutahy Magalhães. 

EMENDAN'22 

Acrescente-se ao arL 53 o parágrafo único com a seguinte 
redação: 

"Art. 53. 
.......................... -............... ~----~--············ .. ·· 
Parágrafo único. O agente púhlico que der causa 

__ ao desçumprimç:nto do disposto nos incisos III e IV 
_ s_ert~espo~saJ:>p~zado:" , __ ~· 

Justificação 

Motivam a inclusão desse dispositivo as mesmas razões 
que fundamentaram a proposta inerente ao § 4" do art. 52. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDAN"23 

Acrescente-se parágrafo único ao nrt. 65, com a seguinte 
redação: 

"Art. 65. ··~·················---·-·····--···"············· 
·····~··--···········--···························--···~· ...... ~ ..... 
Parágrafo único. É vedada a subcontratação com 

empresas que estejam cumprindo punição imposta por 
órgão ou entidade da Administração Pública." 

Justificação 

·'Com a presente emenda objetiva-se evitar a subcontra­
tação como artifício utilizado para fugir ao cumprimento de 
penalidades impostas pela Administração. 

Sala das Comissões. 21 de maio de 1992._- Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENOAN•24 

Acrescente-se ao art. 71 os i~?-ciso(XVIII a XX e parágrafo 
úniCo, com a s~guinte redação: 

"Art. 71. 
....................................... ,,_ ............. -.; ........ ·• 
XVIII- o descumprimento das normas relativas 

à saúde e à segurança no trabalho dos empregados 
da empresa· contratada, previstos na legislação federal, 
estadual e municipal ou de dispositivos inerentes à ma~ 
téria constantes de acordo, convenção ou dissídio cole­
tivo; 

XIX- o descumprímento da legislação trabalhis­
ta quanto aos empregados da empresa contratada; 

XX -a inobservânica da legislação relativa à·pfo­
_teção ao meio ambiente . 

Parágrafo únícO. A decisão da autoridade quanto 
à rescisão do contrato deverá ser precedida de justifí· 
cativa fundamentada. bem como de notificação à con~ 
ti-atada, oferecendo prazo adequado para regularização 
e reparação da irregularidade." 
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Justificação 

Com a presente emenda objetiva-se· garantir- proteção 
ao trabalho e ao meio ambiente por parte daqueles que contra­
tam com o Estado, além de coibir os abusos daqueles que, 
representando o poder público, decidem pela res~~ãO-"coritra­
tual sem levar em conta o interesse público (P_a_rágt"afo único). 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. - Seru)dor 
Jutahy Magalhães. 

EMENDAW25 

Dê-se a seguinte redação ao inciso I do ar_t~ 72 

"Art. 72: 

I -determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração, nos casos enumerados nos iricisos I a 
XII e XVIII a XX do artigo anterior." 

Obs.: esta emenda deve ser considerada em conjunto 
com a emenda relativa ao art. 71. 

Justificação 

Essa emenda objetiva adequar esse dispositivO à nova 
redação do art. 71, decorrente de emenda que ora apresen­
tamos, incluindo naquele artigo os incisos XVIII ª XX. 

Sala das ComiSsões, 21 de maio de 1992. - _Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDAN'26 
Dê-se a seguinte redação ao título do ~pftulo IV: 

"CAPÍTULO IV 
Disposições finais e transitórias" 

Justificação 

A substituição do·termo "Gerais" por "Finais", proposto 
nesta emenda, foi mOtivada pelo fato de as "Disposições Ge­
rais" já constituírem Ci Capítulo I. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDAW27 

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. 111, transfor­
mando em § 1 o;. o atual parágrafo úriiCo: -

"Art. 111. . ............................ ----~--~-·---·-----· 

§". 2~· .. ó. ~t~~~~. ~·ã~ ·;~~úfi~;ct~· ~~-~~j;;á~~;~~·p;;~-
sabilização do agente que lhes tenha dado causa." 

Justificação 

Com a presente emenda objetiva-se dotar a Adminis­
tração de instrumento adequado para resguardar o interesse 
público na hipótese de ação ou omissão do agente responsável 
que onere os· cofres públicos. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1992. ~ Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE(Rachid SaldanhaDerzi)-A pre~i­
dência vai encerrar os trabalhos, d~signando para- a sessao 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos Oo 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno_ único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 19, de 1992 (n9 2:154/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobrP " o::-onces_são 
de medidas cautelares contra atos do poder público, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Maurício Corrêa favorável ao Projeto e às Emendas n.,s 2 
e 3; e contrário a de n~ 1, nos termos de substitutivo que 
oferece, 

-2-

.. PROJETO PELEI DA CÂMARA 
N• 125, DE 1991-Complementar 

(Em regiine de urgência, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto_ de Lei da Câmara 
n' 125, de 1991-Complementar (n' 60/89, na Casa de origem), 
que disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da Constituição FederaL 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. 

- J9 pronunciamentO: favÕ-rável ao Pfojeto; 
- 29 pronunciamento: favorável à Emenda de Plenário. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
perante à Comissão de Assuntos Econômicos.) 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 245, de 
1992; de extinção da urgência.) 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 173, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos âo 
art. 172, I, do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado n• 56 e 145, de 1991.) 

Continuação-da discussão, em turno_ \Íniço,._do Projeto 
de Lei do Senado n9 173, de 1991, de autoria do Senador 
Josaphat Marinho, que dispõe sobre a liberdade de imprensa, 
de opinião e de inforinação, disCiPlina a responsabilidade dos 
meios de comunicaçáo" e dá oUtras providências, tendo 

PARECERES: -~ 
- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadauia, sob 

n9'!10 e 116, de 1992: 19 pronunciamento: favorável ao Projeto, 
nos termos do Substitutivo que oferece; 29 pronunCiamento 
(sobre as em~ndas de Plenário); favorável às emendas de 
n•' 9, 13 a 15, 18; 19, 20, 25, 26; parcialmente à de n• 11 
(quanto aos§§ 4~ e 59); favoráVel, nos termos de Subemendas 
às de n95 2, 4 e 16; contrário às de n~ 3, 5, 6, 7, 8, 10, 12, 
17,210 24, 27. . 

- Proferido em Plenário: J9 pronunciamento: Relator se­
n~ador José Paulo BiSql, em virtude da ?provação do Requeri­
mento ri9 746, de 199_1, que solicitou fosse ouY!_~~. ta~bém, 
~Comissão-de Assuntos Sociais; 2" pronunciamentO (sobre 
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as Emendas de Plenário): Relator, Senador Wilson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer nP 116/92~CCJ. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO­

W 145, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia, nos terlnoS dó 

art. 172, I, do Regimento Inter~o.) 
(Tramitando em conjunto com os-Projetos 

de Lei do Senado n' 56 e 173, de 1991.) 

Continuação di disCUssão;- em turno rlnico, do Projeto 
de Lei do Senado n 9 145, de 1991, de autoria do Senador 
Mareio Lacerda, que regula o direito de r~sposta para os 
efeitOs do inciso V, do art. 59, da Constituição Federãl, tendo 

PARECERES:. 
- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n95 10 e 116, de 1992: 1~ pronunciamento: favorável ão PrOjeto, 
nos termos do Substitutivo que oferece; 2~" pronunciamento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às emendas de 
n" 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente à de n' 11 
(quanto aos§§ 4' e 5'); favorável, nos termos de Subemenda 
às de n9s 2, 4 e 16; contrário às de nç:; 3, 5, 6, 7, 8, 10, 12, 
17,21 a 24, 27.* 

-Proferido em Plenário: l' pronunciamento: Relator Se­
nador José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Requeri­
mento o9 746, de 1991, que solicitou fosse ouvida, também, 
a ComiSsão de Assuntos Sociais; 21' pronunciamento (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator, Senador Wilson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n~ 116/92-CCJ. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 56, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, rios terinos dO -
art. 172, I, do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado n" 145 e 173, de 1991.) 

Continuação da discussão, em turno único_;_ 00 -Projeto 
de Lei do Senado n• 56, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que revoga o § 39 do art. 20 da Lei n9 

5.250, de 9 de fevereiro de 1967, que regula a liberdade de 
manifestação do pensamento e de informações, e o inciso 
li do§ 3• do art. 138, do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezem­
bro de 1940, que institui o Código Penal, tendo 

PARECERES: 
- da Coffiissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n;os 10 e 116, de 1992: P pronunciamento: favorável áo Proj_et6, 
nos termos do Substitutivo que oferece; 29 prOnunciaMento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às ernenda--ª-__9_e_. 
n~ 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; pãrchlÍmen:te à de n"' 11 
(quanto aos§§ 4"' e 5\'); favorável, nos termos de Subernendas 
às de n9s 2, 4 e 16; contrário às de n;os 3, 5, 6, 7, 8, 10, 12, 
17, 21 a 21, 27. 

Proferido em Plenário: Jt pronunciamento: Relator Sena­
dor José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Requeri­
mento n9 746, de 1991, que solicitou fosse oUvid-a, também, 
a Comissão de Assuntos _Sociais; 2' pronunciamento (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator Wilson Martins, favorável, 
nos termos do Parecer n' 116/92-CCJ. ~ 

-6-
REDAÇÁO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO-. 
W 12, DE 1992 

DiscussãO, em-túr"i16 úncio, da Redação Final (ofeiúfdi-­
peli Comissão Diretora e fi seu Parecer n9 130, de 1992) do 
Projeto de Decreto Legislativo n' 12, de 1992 (n' 134191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acçrdo sobre 
Cooperação Cultural, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República da Polô­
nia, em 29 de julho de 199!. 

-7-

REDAÇÃOFINAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 13, DE 1992 

Discussão, em turno -único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Direto.ça em seu Parecer n~ 131, de 1992) do 
Projeto de Decreto Legislativo n' 13, de 1992 (n'' 379190, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo 
Adicional ao Convênio de Assistência Recíproca para a Re~ 
pressão do TráficO Ilícito 'de Drogas que produzem depen­
dência, celebrado Cntre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Bolívia, em La Paz, 
em 2 de agosto de 1988. 

-8-
REDAÇÁO FINAL 

PRO'JETO DE RESOLUÇÃO 
No 15, DE 1992 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 129, de 1992) do 
Projeto de Resolução n9 15, de 1992, de iniciativa da Comissão 
Diretora, que dispõe sobre a representação do Congresso Na­
cional na Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul. 

-9-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 92, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 92, de 1991 (n' 1.714189, na Casa de origem), que regula­
menta o art. 185, inciso I, âa ConstítuiÇã-o Federal, e define 
pequeno e médio produtores rurais, tendo 

PARECER, sob n' 112, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, favorável com a Emenda 

n~ 1-CAE, que apr_esenta. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrãda a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18horas e 33minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 8, de 1992 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental, e de acordo com o que dispõe o 
Edital n' 4 de 1989, resolve: 
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Art. V Autorizar o Centro de lnformátiC:ã e Processa~ 
mento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, a pro­
mover a nomeação de até 29 (vinte c nove) candidatos entre 
os aprovados no Concurso Público realizado através do Edital 
n9 4, de 1989, obedecida rigorosamente a ordem de classi­
ficação. 

Art. z~ Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposiçõ_es enl cOntÍ'ário. 
Sala da Comissão Diretora, 21 de maio de 1992.- Mauro 

Benevides - Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi -
Mareio Lacerda. 

ATO DO PRESIDENTE N• 207, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Gomis_s_ão _Diretor~ n 9 2! de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Dire-tora n? t, de 1991, e tendo em vista o que Consta do 
Processo n' 006.191/92-4, resolve nomear SUELI ALVE;S 
ARAGÃO para exercer o cargo, em comissão, de Secretária . 
Parlamentar, Código AS-1, do Quadro de Pessoal do Senado 
Fedral, com lotação e e_xercício no Gabinete do Senador Ro-
naldo Aragão. _ 

Senado Federal, 21 de maio de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 5, nE 1992 

Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das suas atribui­
çõ~s regulamentares, resolve: 

Art. 1" Ficam designados os servidores NEY MADEI­
RA, JOSÉ PAULO BOTELHO COBUCCI, ED1NALDO 
MARQUES DE OLIVEIRA, ADRIANO JORGE SOUTO 

- CELSO DE SOUZA e CARLOS ALBERTO DA SILVÀ 
PINJ:IE!RO par~, ~ob a p~esidência do primeiro, integrarem 
Com1ssao EspecJaltncumbtda de proceder a revisão do banco 
de dados Hi~tórico Funcional, no âmbito dos Serviços de Ca­
dastro FunCional, Controle de Inativos e de AdministraÇão 
de P.a-&amento de Pessoal~ com vistas a atualização de dados 
cadastrais ~os servidores ativos, inativos e dos pensiOnistas, 
para poster~or reprocessamento a ser realizado pelo Ceritro 
de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
-PRODASEN. 

Art. 2" O Presidente da Comissão poderá convocar os 
servi~or~s necessários a re~.lização dos trabalhos levando em 

. ÇQ:QSÍd,eração a necessidade e a urgêncía ·cta inedida. 
Art. 3" Esta portaria entrà em vigor na data de sua 

publicação. · 
Art. 4" Revogam-se às disposições em- cODtrário. 
Se_l}ado Federal, 22 de_ majq_ de 1992. -Manoel Vilela 

de Magalhães, Diretor-Geral do Senadq FederaL -


